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RESUMO 
Este trabalho apresenta os resultados de uma pesquisa realizada em 43 
pequenas e médias empresas paranaenses que participaram do Programa de Apoio 
Tecnológico às Exportações (Progex) até abril de 2004. Este programa é financiado 
pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e operacionalizado por diversos 
Institutos de Pesquisa estaduais. O objetivo do Progex é auxiliar as empresas 
brasileiras de pequeno e médio porte a adequarem seus produtos e processos às 
exigências tecnológicas internacionais, fortalecendo desta forma, o desempenho das 
pequenas e médias empresas brasileiras no mercado internacional e, 
conseqüentemente, no próprio mercado brasileiro. O objetivo da pesquisa foi 
conhecer o perfil organizacional dessas empresas sob três dimensões: Competência 
em Gestão Estratégica, Competência Tecnológica e Competência Empreendedora. 
Essas três dimensões foram subdivididas em critérios, que por sua vez foram 
medidos por meio de um conjunto composto por 48 indicadores. A coleta de dados 
foi feita diretamente nas instalações dessas empresas e sua operacionalização se 
deu por meio de entrevistas, análises de documentos e observações da dinâmica 
organizacional. Para esta coleta de dados foi utilizado como elemento de apoio um 
instrumento de diagnóstico que foi elaborado com base em outros instrumentos e 
metodologias de diagnóstico existentes. A pesquisa identificou o perfil organizacional 
dessas empresas, onde se destacam alguns pontos. Em relação à Competência em 
Gestão Estratégica constatou-se a dificuldade em formular, registrar, desdobrar, 
implementar e controlar estratégias. Por outro lado essas empresas possuem 
interesse em estabelecer mecanismos de comunicação com seus clientes, visando 
tornar a relação com eles mais transparente e proveitosa. No que diz respeito à 
Competência Tecnológica se verificou que essas empresas não inovam em 
produtos, mas estão gradualmente inovando em seus processos de gestão. E 
finalmente, em relação à Competência Empreendedora constata-se que seus 
principais gestores que em muitos casos são os proprietários, tendem a ser 
centralizadores da autoridade delegando pequenas responsabilidades operacionais 
rotineiras. 
 
Palavras-chave: Pequenas e Médias Empresas, Diagnóstico, Gestão de Empresas, 
Tecnologia, Competências. 
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ABSTRACT 
This work presents a research that has been done on 43 Small and Medium 
Sized Companies that took part on the Technology Support to Exportation 
Programme (Progex) up until April 2004 in the State of Paraná. This programme has 
been funded by National Entity for Financial Studies and Projects (FINEP) and 
operated by several Public Research Institutions. The objective of Progex is to help 
Small and Medium Sized Companies to adequate their products and processes to 
international technology standards, strengthening, in this way, the competitiveness of 
these companies in the international market and consequently, in the Brazilian 
market too. This research aimed to unveil the organizational profiles of these 
companies under three defined dimensions: Strategic Management Capability, 
Technological Capability and Entrepreneurship Level. These three dimensions were 
then subdivided into a certain criteria that, by its turn, were measured by a group of 
48 indicators. The data collection was carried out inside each company by means of 
interviews, documental analysis and observation of organizational dynamics. For this 
collection of data a diagnostic instrument was used as a supporting element, being 
created based on other existing instruments and diagnostic methodologies. This 
research has identified the organizational profile of these companies, where some 
points were brought to the limelight. One of them is the difficulty on formulating, 
registering, unfolding, implementing and controlling strategies. It was also verified 
that these companies have not been innovating their products. On the other hand, 
they have been gradually more innovative in their management processes. Their 
main managers, who are also the companies’ owners in most cases, tend to 
centralize authority delegating just few responsibilities to subordinates at operational 
routine level. It was shown that, these companies have a legitimate interest on 
establishing communication mechanisms with their clients, as to build up a clearer 
and more beneficial relationship with them. 
 
Key-words: Small and Medium Sized Companies, Diagnostic, Management, 
Technology, Competences. 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 
A sociedade está sujeita à interferência de uma extensa quantidade de 
fatores que podem impulsionar, ao longo dos tempos, uma série de mudanças com o 
objetivo de promover evoluções. Um fato que ilustra esta afirmação é a evolução da 
sociedade industrial, a partir da Segunda Guerra, que foi sendo transformada em 
sociedade de serviços e, mais recentemente, em sociedade da informação. 
Partindo desta realidade muitos estudos foram e continuam sendo 
desenvolvidos por pesquisadores com a finalidade de melhor entender essas 
transformações na sociedade. 
Peter Drucker em sua obra “Sociedade Pós-Capitalista” registra os sinais 
dessas transformações através de uma análise crítica do paradigma econômico 
neoclássico. De acordo com DRUCKER (1993) os fatores de produção 
representados por capital, terra (recursos naturais) e mão-de-obra já não são 
suficientes para promover vantagens competitivas para as organizações. Para ele, 
na realidade atual, o fator econômico básico é, principalmente, o conhecimento. 
PORTER (1990), afirma que a teoria econômica neoclássica apresenta 
limitações para explicar a atual dinâmica econômica e, igualmente a Drucker, 
identifica o conhecimento como recurso estratégico fundamental para o 
desenvolvimento das organizações. 
NONAKA (1997, p. 27) compartilha com a visão de DRUCKER (1993) que 
atribuiu relevante importância ao conhecimento como fator de diferenciação 
competitiva, e afirma que “o conhecimento é a única fonte garantida de vantagem 
competitiva duradoura”. 
NONAKA e TAKEUCHI (1997) atribuem, principalmente, ao conhecimento 
o sucesso das empresas japonesas. De acordo com os autores o principal fator de 
diferenciação no modo de gerenciar as empresas ocidentais em relação às orientais 
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está relacionado com o conhecimento. Para estes autores os gestores das empresas 
ocidentais estão mais conectados aos princípios da administração científica e 
enxergam as empresas como máquinas de “processamento de informações”, onde o 
único conhecimento útil é o formal e sistematizado. 
Por outro lado, a gestão das organizações orientais (mais especificamente 
as japonesas) está voltada para um outro aspecto: o conhecimento implícito, 
também denominado de tácito. Este tipo de conhecimento é pessoal, específico ao 
contexto e, portanto, difícil de ser objetivamente formulado e comunicado (NONAKA, 
1997; NONAKA e TAKEUCHI, 1997). 
O conhecimento que pode ser expresso em palavras e números, enfim 
formalizado (que é o valorizado pelas empresas ocidentais), representa apenas uma 
pequena parte do conhecimento global (POLANYI citado por NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997). 
DRUCKER (1993) faz referência à importância do conhecimento tácito 
dentro de um contexto organizacional que pretende ser competitivo, e o define como 
a dimensão que não pode ser explicada por intermédio de palavras, sejam elas 
escritas ou pronunciadas. 
Seguindo este mesmo raciocínio BASTOS e BUENO (2002) afirmam que o 
saber tácito das pessoas contribui para que as organizações vençam os seus 
desafios, pois este está presente na execução cotidiana das atividades. 
Desta forma, o conhecimento passa a ser visto como um importante 
recurso estratégico que pode auxiliar as organizações na superação das dificuldades 
existentes para a obtenção e manutenção da competitividade. 
Também, surgem outros conceitos que possuem conexão com o termo 
conhecimento. Dentre esses conceitos destaca-se o de tecnologia. 
BETZ citado por VASCONCELOS E FERREIRA (2004) fez uma análise do 
termo tecnologia para entendê-lo melhor e para tanto, buscou fundamentos na 
etimologia da palavra. A primeira parte dela vem do grego “techne” cujo significado é 
o processo para fazer alguma coisa; a segunda parte da palavra, também de origem 
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grega, significa compreensão sistemática de alguma coisa. Assim, a partir dessa 
análise etimológica pode-se entender que tecnologia é o conhecimento empregado 
para se fazer alguma coisa. 
Além disso, autores como por exemplo, KRUGLIANSKAS (1996), 
ZAWISLAK (1994) e SÁENZ e CAPOTE (2002) relacionam a tecnologia com a 
aplicação dos conhecimentos envolvidos na realização das atividades 
organizacionais e que são concebidos, aplicados e melhorados pelas pessoas. 
Tecnologia, portanto, está estreitamente relacionada com conhecimento e, 
conseqüentemente, com os indivíduos, pois estes são os agentes responsáveis pela 
criação dos conhecimentos (NONAKA e TAKEUCHI, 1997). 
A tecnologia é o resultado de um conhecimento sistematizado que é 
materializado em recursos técnicos (máquinas e instalações) e em conhecimento e 
habilidades humanas, (pessoas capazes de dominar os procedimentos e operar as 
máquinas). Entretanto, a tecnologia não se resume às máquinas e aos 
equipamentos, diz respeito também, aos conhecimentos necessários para operar e 
modificar um padrão de funcionamento. 
Essa visão, focada na dimensão conhecimento, contribui para confirmar a 
observação de que o conceito de tecnologia não se restringe aos aspectos técnico-
científicos, mas contempla também, todo o conhecimento administrativo e gerencial 
envolvido na sua aplicação. Esse enfoque é reafirmado por PORTER (1989) que ao 
analisar a cadeia de valores de uma empresa, observa que existem, além das 
diversas tecnologias de processo e produto, as tecnologias de gestão. 
Todas essas tecnologias de gestão, se forem adequadamente utilizadas 
podem se constituir em poderosas fontes de diferenciais competitivos para as 
organizações, com o objetivo de auxiliá-las a enfrentar os desafios impostos pelo 
ambiente mercadológico em que estão inseridas. 
Este ambiente é marcado por uma composição de fatores, onde se 
destacam: o governo e suas regulamentações, a concorrência crescente, os 
fornecedores, os consumidores com perfis mais exigentes e conscientes de suas 
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necessidades e, finalmente, os avanços implementados nas formas de produção e 
comercialização de produtos e serviços que vêm sendo impulsionados pelo 
desenvolvimento tecnológico. 
Apesar de toda esta complexidade, a busca por diferenciais que possam 
trazer vantagem às empresas vem se tornando uma constante no âmbito 
empresarial brasileiro. Os diferenciais obtidos pela utilização de tecnologias mais 
adequadas podem resultar, entre outros aspectos, na melhoria dos processos 
produtivos e dos produtos, em novos métodos de produção e de gerenciamento, em 
novos produtos e na capacitação das pessoas. Enfim, as empresas, 
independentemente do porte, podem buscar a diferenciação por meio da utilização 
de tecnologias mais adequadas às realidades que as cercam. 
Este cenário competitivo, complexo e dinâmico exige comportamento 
proativo dos gestores das organizações, pois aguardar passivamente pela 
concretização das mudanças para tomadas de decisões posteriores é uma atitude 
não recomendada para as empresas que almejam conquistar a competitividade. 
Adequar as empresas a essas mudanças significa torná-las capaz de 
enfrentar não somente os seus concorrentes, mas também possuírem capacidade 
de rápida adaptação às novas tecnologias, aos controles governamentais e a toda 
espécie de pressão exercida pela sociedade. Todas essas circunstâncias 
apresentam desafios e dificuldades, mas também podem, por outro lado, serem 
fontes de oportunidades para as empresas. A gestão estratégica é a tecnologia de 
gerenciamento que os gestores podem utilizar para conduzir as organizações de 
forma a reduzir o impacto das dificuldades e sobretudo, aproveitar as oportunidades 
geradas. 
O gerenciamento eficaz do acervo tecnológico das organizações de 
pequeno e médio porte requer que os seus gestores possuam acesso a dados que 
propiciem embasamento para as análises empresariais, a partir das quais são 
determinadas ações gerenciais pertinentes. 
Uma das sistemáticas gerenciais que pode ser utilizada para facilitar a 
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apreciação do acervo tecnológico das empresas é o diagnóstico organizacional. 
O diagnóstico organizacional é um processo que tem por finalidade 
registrar e avaliar sistemática e periodicamente o perfil organizacional da empresa 
contribuindo para assegurar que os seus recursos sejam utilizados de forma eficaz 
para o alcance dos objetivos organizacionais estabelecidos. 
Neste sentido, ter ciência dos seus pontos fortes e fracos é um fator 
importante da dinâmica administrativa organizacional. Esta constatação já foi muito 
citada por autores e pesquisadores do assunto. Na pesquisa realizada pelo SEBRAE 
(2004) não foi diferente; segundo os proprietários de empresas de pequeno e médio 
porte entrevistados, a definição de estratégias baseadas em diagnósticos foi 
apontada como uma dos fatores condicionantes do sucesso empresarial. 
Porém, a aplicação de técnicas, metodologias e tecnologias de gestão, 
embasadas pelos resultados de diagnósticos organizacionais, não é prática corrente 
entre as PME’s brasileiras. 
Tal constatação faz parte de um ciclo vicioso que prejudica as 
organizações de pequeno e médio porte, pois a ausência ou a deficiência na 
aplicação de ferramentas para o diagnóstico de tecnologia implica em planejamentos 
pautados em “achismos” ou mesmo na impossibilidade de sua elaboração. Ao agir 
desta forma, o comportamento gerencial dessas empresas caracteriza-se como 
reativo e as coloca em um nível de forte dependência das constantes oscilações dos 
fatores ambientais. 
Parte desse problema está relacionada com as características dos seus 
principais gestores. Corroborando com esta afirmação diversos estudos têm 
mostrado que o empresário ou o principal dirigente das PME’s influencia fortemente 
na escolha das estratégias orientadas à inovação. 
Além disso, GIMENEZ citado por GRAZIADIO (1998) relaciona o 
comportamento inovador da PME à forma de agir do seu gestor, ou em outras 
palavras, ao seu estilo de gestão. 
Para DRUCKER (2003) o empreendedor vê a mudança como norma e a 
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considera como algo sadio. Os empreendedores estão sempre buscando a 
mudança, reagem a ela, e a explora como sendo uma oportunidade. 
De acordo com a pesquisa realizada pelo SEBRAE (2005b) a capacidade 
empreendedora é formada por um grupo de atributos onde se destacam a 
criatividade, a perseverança e a coragem para assumir riscos no negócio, e 
representa uma condicionante para o sucesso das empresas brasileiras de pequeno 
e médio porte. 
E essa capacidade ou competência empreendedora é que auxilia as 
organizações a identificar e explorar novos horizontes nos mercados, 
proporcionando oportunidades de prosperidade a elas. 
Assim, tomar decisões pautadas em dados confiáveis e reais obtidos por 
meio de metodologias de diagnósticos de competência em gestão estratégica, de 
competência tecnológica e de competência empreendedora, que visam retratar as 
fragilidades e também as forças organizacionais, é uma estratégia gerencial 
recomendada para os gestores das empresas de pequeno e médio porte. 
Essa situação também deve ser considerada quando se abordam as 
empresas exportadoras, onde essas três dimensões adquirem ainda maior 
importância. 
Alguns programas têm sido desenvolvidos com o objetivo de auxiliar as 
empresas de pequeno e médio porte brasileiras. Dentre esses programas destaca-
se o Programa de Apoio Tecnológico às Exportações (Progex) que tem por objetivo 
auxiliar as empresas brasileiras de micro, pequeno e médio porte a adequarem seus 
produtos às exigências tecnológicas internacionais, fortalecendo desta forma, o 
desempenho dessas empresas brasileiras no mercado internacional. 
Um perfil organizacional sistematicamente obtido permite às empresas a 
elaboração de estratégias e, conseqüentemente, a adoção de comportamentos pró-
ativos que as torne mais competitivas. 
Entende-se por perfil organizacional o comportamento médio das 
empresas participantes do Progex em relação aos parâmetros definidos pelas 
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dimensões: competência em gestão estratégica, competência tecnológica e 
competência empreendedora. 
Surge então, a problemática: Qual é o perfil organizacional das pequenas e 
médias empresas paranaenses participantes do Programa de Apoio Tecnológico às 
Exportações (Progex), sob a ótica das seguintes dimensões: competência em gestão 
estratégica, competência tecnológica e competência empreendedora? 
1.2. OBJETIVO GERAL 
Conhecer o perfil organizacional das pequenas e médias empresas 
paranaenses que participaram do Programa de Apoio Tecnológico às Exportações 
(Progex) até abril de 2004, sob a ótica das seguintes dimensões: competência em 
gestão estratégica, competência tecnológica e competência empreendedora. 
1.1.1. Objetivos específicos 
•  Identificar o perfil das pequenas e médias empresas paranaenses 
participantes do Progex quanto à competência em gestão 
estratégica; 
•  Identificar o perfil das pequenas e médias empresas paranaenses 
participantes do Progex quanto à competência tecnológica; 
•  Identificar o perfil das pequenas e médias empresas paranaenses 
participantes do Progex quanto à competência empreendedora. 
1.3. JUSTIFICATIVA 
A relevância desse estudo pode ser analisada sob três aspectos: (1) a 
importância das pequenas e médias empresas para a economia nacional, (2) a 
definição das competências que contribuem para a melhoria da competitividade 
dessas empresas e (3) a necessidade de aplicação de um diagnóstico 
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organizacional como elemento básico para identificação e avaliação dessas 
competências que, posteriormente, servirão como parâmetros para que essas 
organizações elaborem suas estratégias de forma estruturada em um planejamento 
estratégico. 
As empresas de pequeno porte vêm sendo há muito tempo objeto da 
atenção de especialistas devido ao seu potencial de geração de renda e de 
emprego. 
Esta importância sócio-econômica fica evidenciada pelos Estudos e 
Pesquisas realizados pelo SEBRAE (2005a), que baseado nas estatísticas 
realizadas em 2002 pelo IBGE, apresenta que o total de micro, pequenas e médias 
empresas brasileiras, na época, era de 99,7% do total de empresas existentes. 
Ainda de acordo com esta pesquisa, a geração de empregos nas empresas formais 
alcançava o total de 27.561.924 ocupações em 2002. Desse total, 67% das pessoas 
estavam empregadas em micro, pequenas e médias empresas. Além disso, 26% da 
massa salarial é proveniente das empresas desses portes. 
Esses números expressam apenas parte da importância das PME’s 
brasileiras para a economia nacional. A grande participação em geração de postos 
de trabalho representada pelo número expressivo de 67%, não evidencia de modo 
transparente, outros benefícios proporcionados pelas PME’s quando o assunto é 
geração de oportunidades de trabalho. Essas empresas absorvem uma grande 
quantidade de mão-de-obra com pouca qualificação e também, contribuem para a 
redução das migrações inter-regionais (CNI/DAMPI citado por COLOSSI e DUARTE, 
2000). 
Além disso, as empresas de pequeno porte estão fortemente presentes em 
diversificadas cadeias produtivas nacionais, fornecendo produtos intermediários para 
empresas de grande porte. Este fato evidencia a importância que a competitividade 
dessas PME’s representa para o desenvolvimento econômico do país. Isto significa 
que se uma empresa de pequeno porte, componente da cadeia produtiva, não for 
competitiva, a competitividade da cadeia, de forma global, poderá ser comprometida 
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(KRUGLIANSKAS, 1996). 
Deste modo, o sucesso ou o fracasso das PME’s pode causar um impacto 
direto na capacidade produtiva nacional e, consequentemente, para a economia do 
país. 
A sobrevivência das empresas depende da identificação, compreensão e 
resposta adequada às interferências impostas pelas variáveis externas que as 
cercam. Dentre essas variáveis, que são complexas, encontram-se: clientes, 
concorrentes, fornecedores e governo. Assim, para sobreviver a este ambiente 
marcado pela complexidade e grandes mudanças, é imperativo que as PME’s 
busquem alternativas constantemente. 
Dentro deste contexto ambiental complexo e mutável, KOTLER (1999) 
sugere que a tecnologia é uma das forças poderosas que podem auxiliar as 
empresas a enfrentar o desafio da busca pela competitividade. 
A tecnologia não é o único fator na determinação da competitividade, mas 
há um reconhecimento praticamente unânime de que a mudança tecnológica é um 
dos fatores mais importantes no ambiente mercadológico (SÁENZ e CAPOTE, 
2002). 
Os aspectos tecnológicos são importantes para o desenvolvimento de 
novos produtos e processos, e também para a sustentação de produtos atuais, onde 
seu ciclo de vida pode ser estendido através de inovações. 
Inovação está relacionada com mudança, criação. A inovação, segundo 
DRUCKER (2003), é o instrumento utilizado pelos empreendedores para viabilizar 
oportunidades em novos negócios, produtos ou serviços. 
Os empreendedores utilizam proativamente suas capacidades com o 
intuito de gerar inovações de modo sistemático. Essas inovações nem sempre serão 
de alto impacto, mas mesmo as inovações incrementais implementadas de modo 
sistemático acabam por trazer vantagens competitivas às organizações 
(DORNELAS, 2003). 
Desta forma a competência empreendedora assume um papel importante 
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na dinâmica organizacional, servindo como fomento para a geração de inovações, e 
também pela busca e identificação de oportunidades de negócios. 
Porém, há a necessidade de se utilizar a competência empreendedora 
pautada em tecnologias de gestão adequadas. 
De acordo com STATA (1997) as empresas costumam focar a busca pelas 
inovações em produtos como modo de se alcançar novos patamares competitivos. 
Porém, o autor relembra que na história recente, pequenas montadoras japonesas, 
com destaque para a Toyota (pequena indústria na época), derrotaram seus 
concorrentes com inovações em gestão. 
A variável gestão quando adequadamente empregada pelas organizações 
contribui para a melhoria do desempenho e o aumento da competitividade 
(PORTER, 1989; STATA, 1997). 
Mas o que significa gerir uma empresa? Diversos autores responderam e 
continuam respondendo a essa questão com a elaboração de diversas teorias da 
Administração, dentre as quais se pode destacar a Administração Estratégica. 
Segundo esta teoria é importante enfatizar o planejamento dos objetivos da 
organização em sintonia com as ameaças e oportunidades existentes no ambiente. 
É preciso definir estratégias. 
Este planejamento para a definição de estratégias, também denominado de 
planejamento estratégico, faz parte da Gestão Estratégica. 
Assim, apesar da complexidade inerente ao ambiente mercadológico 
contemporâneo que é marcado pela velocidade das mudanças que por sua vez são, 
parcialmente, impulsionadas pelo desenvolvimento tecnológico, existem alternativas 
viáveis e acessíveis às PME’s brasileiras para que elas sejam capazes de competir 
neste ambiente. 
Uma dessas alternativas está relacionada com a utilização adequada das 
suas competências tecnológicas, empreendedoras e de gestão estratégica. 
E para um bom aproveitamento dessas competências de forma estruturada 
e consistente faz se necessária a realização de um diagnóstico organizacional 
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eficiente e eficaz. 
Diagnóstico organizacional é um estudo ou um inventário dos recursos, 
ativos, requisitos, sistemas e procedimentos das organizações. Pode-se auditar os 
recursos físicos ou os intelectuais (pessoas), os sistemas de gestão da qualidade ou 
as características organizacionais (COTEC, 1999b). Ou seja, é uma ferramenta 
analítica que tem por objetivo inventariar e catalogar as tecnologias da empresa, 
retratando a situação tecnológica atual. 
Assim, tem-se que a realização de um diagnóstico visando o levantamento 
do perfil organizacional, baseado nas competências tecnológicas, empreendedoras 
e de gestão estratégica, é uma etapa estrutural para o delineamento de estratégias 
que visam à melhoria da competitividade das pequenas e médias empresas 
brasileiras. 
1.4. ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 
Este trabalho está estruturado em 5 capítulos. 
No primeiro capítulo são abordados os seguintes tópicos: introdução ao 
trabalho, onde está contemplada a contextualização da situação problema. 
Complementarmente, estão definidos os objetivos do trabalho, bem como a 
justificativa do estudo. 
O capítulo dois apresenta o referencial teórico que serviu de alicerce para a 
estruturação dos objetivos desenvolvidos, os conceitos básicos relativos às 
pequenas e médias empresas e da sua importância para a economia nacional, as 
conceituações teóricas referentes ao tema planejamento estratégico e os modelos 
de planejamento estratégico propostos pelos autores: Ansoff (1977), Certo e Peter 
(1993), Fischmann e Almeida (1991) e, finalmente, por Oliveira (2003). Também são 
revistos os conceitos sobre tecnologia, inovação e conhecimento. 
A relação entre tecnologia e planejamento estratégico é feita através da 
apresentação e análise de modelos de planejamento estratégico de tecnologia 
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(PET), propostos pelos autores: Lacerda et al (2002), Teixeira Filho (2003) e por 
Zawislak, Nascimento e Graziadio (1998). 
Também são apresentadas as considerações de diversos autores, sobre o 
tema diagnóstico de tecnologia, como parte componente do planejamento 
estratégicos de tecnologia e, nesse sentido, são apresentados e analisados três 
modelos de diagnóstico de tecnologia. Finalizando este capítulo, são propostas três 
dimensões para a avaliação do perfil tecnológico das empresas: Competência em 
Gestão Estratégica, Competência Tecnológica e Competência Empreendedora. 
O capítulo três contempla a descrição dos procedimentos metodológicos 
utilizados para a elaboração deste trabalho. 
O capítulo quatro apresenta os resultados obtidos e, finalmente, o capítulo 
cinco apresenta a análise dos resultados da pesquisa realizada com as empresas 
participantes do Progex e identifica o perfil organizacional dessas empresas sob a 
ótica das três dimensões definidas: Competência em Gestão Estratégica, 
Competência Tecnológica e Competência Empreendedora. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
O capítulo dois apresenta a descrição do referencial teórico que serviu de 
alicerce para a estruturação dos objetivos desenvolvidos. 
2.1. PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 
O fundamentação ou referencial teórico inicia pela apresentação dos 
conceitos básicos relativos às pequenas e médias empresas e da sua importância 
para a economia nacional. São abordados também, questões sobre as dificuldades 
das empresas de pequeno de porte e a influência dos gestores na gestão das 
organizações de pequeno e médio porte. 
2.1.1. Conceitos de pequena e média empresa 
A adoção de critérios para a diferenciação das empresas de acordo com os 
seus portes, constitui um importante fator de apoio às micro e pequenas empresas, 
permitindo que as firmas classificadas dentro dos limites estabelecidos possam 
usufruir os benefícios e incentivos previstos nas legislações que dispõem sobre o 
tratamento diferenciado ao segmento, e que busca alcançar objetivos prioritários de 
política, como o aumento das exportações, a geração de emprego e renda, a 
diminuição da informalidade dos pequenos negócios, entre outras (SEBRAE, 2005). 
Existem várias definições que visam a caracterização das empresas 
segundo seus portes. 
A Resolução Mercosul GMC nº 90/93, que institui a política de apoio às 
micro, pequenas e médias empresas (MPME’s), trás os parâmetros de definição 
para essas empresas, que são diferenciados por setor: (1) indústria e (2) comércio e 
serviços (ver tabela 01). As MPME’s não deverão estar controladas por outra 
empresa ou pertencer a um grupo econômico que em seu conjunto supere os 
valores estabelecidos. Além disso, deixarão de pertencer à condição de MPME’s se 
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durante dois anos consecutivos superarem os parâmetros estabelecidos. 
 
Tabela 01 – Parâmetros estabelecidos pelo Mercosul para a definição de MPME’s 
 
 
Fonte: (Mercosul citado pelo MDIC, 2005). 
No Brasil, uma das mais divulgadas é a definição adotada pelo SEBRAE 
que leva em consideração a quantidade de pessoas ocupadas dentro das empresas. 
O conceito abrange não somente os empregados, mas inclui também os 
proprietários das empresas. É considerado também, se as empresas são indústrias 
ou prestadoras de serviços. 
No Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei nº. 
9.841/99), o critério adotado para conceituar micro e pequena empresa é a receita 
bruta anual, cujos valores foram atualizados pelo Decreto nº. 5.028/2004, de 31 de 
março de 2004, que passaram a ser R$ 433.755,14 (limite para micro empresa) e R$ 
2.133.222,00 (limite para pequena empresa). 
Outra forma de se definir as empresas em função do seu porte, é utilizar os 
valores estabelecidos pelo SIMPLES (Lei nº. 9.317/96 alterada pela Medida 
Provisória 275/05), que adotam o critério da receita bruta anual. Este critério é muito 
empregado para simplificar o regime de tributação das empresas. 
Também podem ser utilizados os critérios utilizados pela RAIS/MTE 
(Relação Anual de Informações Sociais) que são baseados nos números de pessoas 
empregadas. 
A tabela 2 apresenta um resumo desses parâmetros. 
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Tabela 02 – Parâmetros estabelecidos para a definição de PME’s no Brasil 
 
 
Micro empresa 
Pequena 
empresa 
Média empresa 
Estatuto das MPE 
(receita bruta anual) 
R$ 433.755,14  R$ 2.133.222,00  ------ 
SIMPLES 
(receita bruta anual) 
R$ 240.000,00  R$ 2.400.000,00  ------ 
RAIS/MTE 
(n° de empregados) 
De 0 a 19 
pessoas 
De 20 a 99 
pessoas 
De 100 a 499 
pessoas 
SEBRAE 
(indústria) 
De 0 a 19 
pessoas 
De 20 a 99 
pessoas 
De 100 a 499 
pessoas 
SEBRAE 
(comércio e 
serviços) 
De 0 a 9 
pessoas 
De 10 a 49 
pessoas 
De 50 a 100 
pessoas 
Fonte: (Sebrae, 2005) 
Essa diversidade de conceitos existentes para PME’s e o peso do setor 
informal na economia nacional dificultam uma visão homogênea da importância 
dessas empresas para o país (LA ROVERE, 2001). 
2.1.2. A importância das PME’s brasileiras 
Apesar das evidências sobre o papel relevante da grande empresa na 
determinação do investimento industrial, estudos econômicos recentes vêm 
apontando uma importância crescente à atuação das pequenas empresas 
industriais. 
As empresas de pequeno porte são importantes para o contexto 
econômico mundial. Elas são responsáveis por uma grande parcela da produção 
nacional e mundial e, por isso, merecem consideração e reconhecimento crescentes 
por parte dos governos, órgãos empresariais e pesquisadores do tema (COLOSSI e 
DUARTE, 2000). 
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De acordo com BATALHA citado por COLOSSI e DUARTE (2000) no Brasil 
as empresas de pequeno porte constituem a essência do empresariado nacional e 
podem desenvolver tecnologias gerenciais ou adaptar as importadas de acordo com 
as suas necessidades e condições operacionais. 
As empresas de pequeno porte são, portanto, elementos empresariais de 
reconhecida importância e na medida em que avançam em seus processos de 
desenvolvimento, não são simplesmente substituídas por empresas de maior porte, 
pois possuem características próprias que asseguram o seu lugar em qualquer nível 
de industrialização (COLOSSI e DUARTE, 2000). 
As empresas de pequeno e médio porte vêm sendo há muito tempo objeto 
da atenção de especialistas devido ao seu potencial de geração de renda e de 
emprego. No pós-fordismo esta atenção se intensifica à medida que os atributos de 
flexibilidade e rapidez de adaptação às demandas do mercado, características de 
muitas MPME’s, são valorizados (LA ROVERE, 2001). 
Além disso, as empresas de pequeno porte estão fortemente presentes em 
diversificadas cadeias produtivas nacionais, fornecendo produtos intermediários para 
empresas de grande porte. Este fato evidencia a importância que a competitividade 
dessas pequenas e médias empresas (PME’s) representa para o desenvolvimento 
econômico do país. Isto significa que se uma empresa de pequeno porte, 
componente da cadeia produtiva, não for competitiva, a competitividade da cadeia, 
de forma global, poderá ser comprometida (KRUGLIANSKAS, 1996). 
Existem indicadores que evidenciam a importância econômica das PME’s 
brasileiras para a economia nacional. Um desses indicadores apresenta a 
participação significativa dessas empresas na composição do produto interno bruto 
(PIB) brasileiro que é de 21%, aproximadamente. 
Deste modo, o sucesso ou o fracasso das PME’s causarão um impacto 
direto na capacidade produtiva nacional e, consequentemente, para a economia do 
país. 
De acordo com o SEBRAE (2005a), baseando-se nas estatísticas 
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realizadas em 2002 pelo IBGE, o total de empresas em atividade no Brasil somava a 
quantia de 4.918.370 unidades distribuídas nos setores da indústria, construção, 
comércio e serviços. 
Dentro destas estatísticas uma atenção especial deve ser dada às 
microempresas que se destacam com uma representatividade de 99,2% do total de 
empresas ativas. E ao somar as micro, pequenas e médias empresas brasileiras 
esse percentual chega a 99,7% (SEBRAE, 2005). As grandes empresas nacionais, 
com 15.102 unidades representam apenas 0,3% das empresas nacionais. 
Ainda de acordo com a pesquisa do IBGE citada pelo SEBRAE (2005) a 
geração de empregos nas empresas formais alcançava em o total de 27.561.924 
ocupações em 2002. Desse total, 67% das pessoas estavam empregadas em micro, 
pequenas e médias empresas. A grande maioria das ocupações formais geradas 
nas MPME’s é no setor de comércio com 85,4% das vagas. 
Também são expressivos os números que quantificam os novos 
empreendimentos de pequeno porte que são iniciados anualmente. De acordo com 
o SEBRAE (2004) são constituídas no Brasil, anualmente, algo em torno de 470 mil 
novas empresas. 
Porém, grande parte dessas novas empresas encerra suas atividades 
precocemente. São muitas as dificuldades enfrentadas e que contribuem para que o 
índice de mortalidade das organizações seja elevado. 
2.1.3. As dificuldades na gestão das empresas de pequeno e médio porte 
Em pesquisa nacional realizada pelo SEBRAE (2004) foram avaliadas as 
taxas de mortalidade das empresas de pequeno porte. Essa pesquisa constatou que 
um elevado percentual dessas empresas encerra suas atividades antes de 
completarem 5 (cinco) anos de existência. 
As taxas de mortalidade, de acordo com os dados coletados por esta 
pesquisa vão crescendo à medida que o tempo passa e chega a um índice de 59,9% 
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de encerramento das atividades para as empresas com até 4 (quatro) anos de 
atividade. Ou seja, quase 60% das empresas de pequeno porte não completam o 
quinto ano de existência (ver Tabela 03). 
 
Tabela 03 – Taxa de mortalidade das empresas de pequeno porte 
 
Taxa de 
mortalidade 
Tempo para 
encerramento das 
atividades 
 
49,4% 
 
Até 2 anos da data do 
início das atividades 
 
56,4% 
 
Até 3 anos da data do 
início das atividades
 
 
59,9% 
 
Até 4 anos da data do 
início das atividades
 
Fonte: Sebrae, 2004. 
 
Evidentemente que este elevado índice de mortalidade tem um impacto 
social direto. De acordo com os cálculos efetuados, estima-se que entre os anos de 
2000 e 2002 foram fechadas 772.679 empresas. “Este fato acarretou na perda de 
2,4 milhões de postos de trabalho, contribuindo para o crescimento da taxa de 
desemprego e da atividade informal. Pressupõem-se também, desperdícios 
potenciais de R$ 19,8 bilhões de inversões na atividade econômica, decorrentes do 
encerramento das atividades empresariais” (SEBRAE, 2004, p.18). 
Estes números indicam a necessidade de se estabelecer mecanismos que 
auxiliem na redução da mortalidade das empresas de pequeno porte. Para tanto, é 
fundamental conhecer as causas dessas mortalidades. 
A identificação dessas causas também foi objeto da pesquisa realizada 
pelo Sebrae que indagava aos empresários as razões do encerramento das 
atividades de suas empresas. 
Esta pergunta admitia a possibilidade de mais de uma resposta e que 
foram agrupadas em categorias de acordo com as características comuns que 
possuíam entre si. 
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De acordo com esta pesquisa, que retrata as opiniões dos empresários 
entrevistados, as principais causas do fracasso estão relacionadas com a categoria 
“falhas gerenciais” (ver tabela 04), representadas pela falta de capital de giro, 
problemas financeiros e falta de conhecimentos gerenciais. 
 
Tabela 04 – Causas das dificuldades e razões para o fechamento das empresas 
 
Causas das dificuldades e razões para o fechamento das 
empresas 
Categorias Dificuldades Posição 
Percentual dos 
empresários que 
responderam 
Falta de capital de giro  1°  42% 
Problemas financeiros  3°  21% 
Ponto/ local inadequado  8°  8% 
Falhas 
gerenciais 
Falta de conhecimentos 
gerenciais 
9° 7% 
Falta de clientes  2°  25% 
Maus pagadores  4°  16% 
Causas 
econômicas 
conjunturais 
Recessão econômica do 
país 
6° 14% 
Instalações inadequadas  12°  3% 
Logística 
operacional 
Falta de pessoas 
qualificadas 
11° 5% 
Falta de crédito  5°  14% 
Problemas com a 
fiscalização 
10° 6% 
Carga tributária elevada  13°  1% 
Políticas 
públicas e 
motivos legais 
Outras razões  7°  14% 
Fonte: Sebrae, 2004. 
Na categoria “causas econômicas conjunturais” foi caracterizada uma 
dificuldade de importante relevância a falta de clientes, assinalada por 25% dos 
empresários respondentes. Porém, ao analisar esta dificuldade - a falta de clientes – 
pode-se entender que há uma atividade gerencial negligenciada, ou seja, o 
planejamento inicial do negócio que sugere falha gerencial. 
Assim, a análise dos dados levantados por esta pesquisa permite concluir 
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que as altas taxas de mortalidade das empresas brasileiras de pequeno porte estão 
fortemente relacionadas com falhas gerenciais de seus gestores. Essas falhas 
gerenciais, por sua vez, podem estar relacionadas com a deficiência de 
planejamento que conduz à tomada de decisões gerenciais equivocadas. 
2.1.4. A capacidade empreendedora dos gestores das empresas de pequeno e 
médio porte 
Várias hipóteses foram e continuam sendo apresentadas na tentativa de 
determinar a causa fundamental do problema de gestão das empresas de pequeno 
porte. 
Para LANDMANN citado por MALUCHE (2000) a relativa informalidade 
evidenciada na gestão das organizações de pequeno porte, no início de suas 
atividades, pode torná-las em um primeiro momento, flexíveis. A flexibilidade se 
constitui em um importante diferencial, pois permite que essas empresas respondam 
mais prontamente às constantes mudanças que ocorrem nos mercados. Ou seja, a 
ausência de processos de gestão definidos e implementados permite que as 
organizações se tornem mais flexíveis e, consequentemente, passem a contar com 
um fator de diferenciação positivo. 
Porém, a diferenciação advinda da flexibilidade não se consolidará se não 
houver processos de gestão definidos e implementados a fim de garantir a existência 
dessas organizações, por meio de planejamento, organização, direção, controles e 
monitoramentos adequados. 
Esta afirmação é compartilhada pelos gestores de empresas de pequeno 
que registraram na pesquisa realizada pelo SEBRAE (2004) a importância que as 
habilidades gerenciais representam para o sucesso das organizações. Essas 
habilidades gerenciais foram representadas pelos aspectos “bom conhecimento do 
mercado onde atua” (indicador da necessidade de planejamento e mais 
especificamente diagnóstico ambiental) com 49% das respostas e “boa estratégia de 
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vendas” (requer aplicação dos princípios da administração de vendas e marketing) 
com 48% das respostas. A Tabela 05 apresenta um resumo desses fatores. 
 
Tabela 05 – Fatores condicionantes do sucesso empresarial – Habilidades gerenciais 
 
Fatores condicionantes do sucesso empresarial, segundo as 
Habilidades Gerenciais 
Categoria  Fatores de sucesso  % de respostas 
Bom conhecimento do 
mercado onde atua 
49% 
Habilidades 
Gerenciais 
Boa estratégia de vendas  48% 
Fonte: Sebrae, 2004. 
A gestão das organizações, independentemente do porte, deve demandar 
práticas específicas e pertinentes à estrutura organizacional, aos seus objetivos, à 
provisão de pessoal, aos seus recursos financeiros, enfim, as empresas devem 
possuir sistemas de gestão adequados às suas realidades. 
Por outro lado, as sistemáticas, ferramentas ou tecnologias de gestão são, 
via de regra, fortemente adaptadas e influenciadas pelo modo de ser e de agir dos 
gestores das organizações e, no caso das PME’s, de seus proprietários. 
Os gestores de empresas de pequeno porte tendem a centralizar o poder e 
o processo de tomada de decisões (LEONE, 1999; BARAÑANO, 2005). Essa 
centralização é facilitada pela estrutura simples que essas empresas possuem, onde 
subdivisões em departamentos e níveis hierárquicos são praticamente inexistentes 
(MINTZBERG, 1995). 
Estas estruturas funcionais simples, característica da maior parte das 
PME’s, favorecem a informalização, pois o contato entre os funcionários e os 
gestores é facilitado (LEONE, 1999). 
Este fato também contribui para a ausência, na maioria das PME’s, de um 
planejamento estruturado e formal (FISCHMANNN E ALMEIDA, 1991). 
Normalmente, estes planejamentos existem de maneira implícita na mente dos seus 
gestores. Porém, de acordo com GOLDE citado por MIGLIATO (2004), na maior 
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parte das vezes, estes planejamentos estão focados em problemas e ações para o 
curto prazo. 
A tendência de centralizar em seus gestores, as tomadas de decisões e a 
realização do planejamento, formalizado ou não, faz com que o destino das 
empresas de pequeno porte fique atrelado fortemente aos valores, competências, 
objetivos e conhecimentos dos seus gestores. 
Neste contexto, é importante citar que na pesquisa realizada pelo SEBRAE 
(2004) foi solicitada a uma amostra de empresários que assinalassem os fatores 
que, sob a ótica deles, se constituíam em fatores condicionantes de sucesso para as 
organizações de pequeno porte. Esses fatores foram agrupados por afinidade em 
uma categoria denominada de “capacidade empreendedora” (ver Tabela 06). As 
respostas dos empresários apontaram os seguintes fatores: criatividade do 
empresário (31%), aproveitamento das oportunidades de negócios (29%), 
perseverança (28%) e capacidade de liderança (25%). 
Um resumo dos resultados desta pesquisa á apresentado na Tabela 06. 
 
Tabela 06 – Fatores condicionantes do sucesso empresarial – Capacidade Empreendedora 
 
Fatores condicionantes do sucesso empresarial, segundo a 
Capacidade Empreendedora 
 Categoria  Fatores de sucesso  % de respostas 
Criatividade do empresário  31% 
Aproveitamento das 
oportunidades de negócios 
29% 
Empresário com 
perseverança 
28% 
Capacidade 
Empreendedora 
Capacidade de liderança  25% 
Fonte: Sebrae, 2004. 
Pelas respostas apresentadas é possível concluir que os respondentes da 
pesquisa atribuíram importância significativa para a capacidade empreendedora dos 
gestores. 
FILION (1999; 2000) vai além e afirma existir diferenciação entre os 
sistemas de gestão de acordo com as características dos gestores. O autor classifica 
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em dois tipos distintos de gestores: empreendedor e operador. 
O empreendedor é uma pessoa criativa marcada pela capacidade de 
estabelecer e atingir objetivos e que mantém alto nível de consciência do ambiente 
em que vive, usando-a para detectar oportunidades de negócios. Um gestor que 
aprende continuamente a respeito de possíveis oportunidades de negócios e toma 
decisões que objetivam a inovação, vai desempenhar o papel de um gestor 
empreendedor (FILION, 1999). 
Os empreendedores gerenciam baseados em aspectos visionários que são 
complementados por energia, liderança e relações, porém, sem deixar de atingir os 
resultados esperados (FILION, 1993). 
Os gestores com características de operadores de negócios, por outro 
lado, se preocupam em “dar bom uso às suas habilidades“ (FILION, 1999, p. 18). 
Estão mais ligados à execução de tarefas, sejam elas administrativas ou 
operacionais, podendo inclusive substituir funcionários em férias. De modo geral, 
eles dedicam mais tempo às tarefas cotidianas do que os gestores empreendedores. 
Os sistemas de gestão gerenciados pelos operadores tendem a ser mais 
controlados e estão, em muitos casos, pautados por objetivos e metas. Em 
contrapartida estão longe de possuírem as visões articuladas dos empreendedores 
(FILION, 1999), fato que dificulta a geração de inovações. 
Assim, a partir da premissa de que o estilo do gestor pode influenciar na 
gestão das empresas de pequeno porte, GIMENEZ citado por GRAZIADIO (1998) 
afirma que é possível haver uma relação entre o comportamento inovador das 
organizações e o estilo de gestão dos empreendedores. 
2.1.5. A tecnologia e as empresas de pequeno e médio porte 
Além das habilidades gerenciais e da capacidade empreendedora existem 
outros fatores que podem colaborar para o sucesso das PME’s brasileiras. 
Diversos autores, tais como SÁENZ E CAPOTE (2002), KRUGLIANSKAS 
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(1996), KOTLER (1999), OCDE (2004) entre outros, afirmam que a tecnologia é uma 
das poderosas variáveis que pode ser utilizada pelas empresas na obtenção da 
competitividade. 
Além do consenso existente entre os pesquisadores sobre a importância 
que a tecnologia representa para a competitividade das organizações, cresce este 
reconhecimento também, por parte significativa do empresariado brasileiro. 
De acordo com o que afirma o relatório da CNI (2005) é cada vez mais 
freqüente a percepção do empresariado nacional de que a melhoria da 
competitividade está relacionada com o desenvolvimento tecnológico e a inovação. 
O SEBRAE ao realizar uma pesquisa ampla, também detectou a 
importância da tecnologia para as empresas nacionais de pequeno e médio porte. 
De acordo com esta pesquisa 17% dos empresários entrevistados 
afirmaram que o acesso às novas tecnologias é um dos fatores condicionantes do 
sucesso empresarial brasileiro (SEBRAE, 2004). 
Desta forma, pode-se afirmar que a competitividade é determinada, em 
grande medida, pela capacidade de inovação da empresa (SAENZ e CAPOTE, 
2002). 
Esta capacidade de inovação está relacionada com o desenvolvimento 
tecnológico e a melhoria constante dos produtos, dos processos produtivos e da 
gestão das empresas. 
A importância que a tecnologia e a inovação representam para as 
organizações não está relacionada com o porte delas, ou seja, independentemente 
do porte, todas as empresas podem utilizar a tecnologia e a inovação como fatores 
de obtenção da competitividade. 
Diante desta constatação e, também se considerando a relevância das 
empresas de pequeno e médio porte para o panorama econômico e social mundial, 
diversos relatórios apontam as diretrizes a serem seguidas visando fortalecer a 
posição dessas empresas nos mercados. 
O Global Entrepreneurship Monitor de 2004 citado pelo MCT (2006) é um 
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desses relatórios e aponta para a necessidade do fortalecimento das políticas e 
programas de desenvolvimento tecnológico que estimulem o empreendedorismo; o 
fortalecimento de pequenas e médias empresas e o fortalecimento da infra-estrutura 
para que as empresas possam ter condições de melhorar suas: habilidades 
gerenciais, eficiência de mercado, transferências de tecnologia, exportações, entre 
outras. 
Assim, o MCT, em consonância com as direções apontadas por estes 
relatórios, e principalmente, pelo entendimento e o reconhecimento da importância 
que a tecnologia representa para a competitividade das organizações, implantou o 
PROGEX (Programa Tecnológico de Apoio às Exportações) que é um programa 
com o intuito de auxiliar as empresas de pequeno e médio porte a superarem as 
suas dificuldades tecnológicas, a fim de possibilitar a inserção de seus produtos nos 
mercados internacionais. 
Deste modo se tem reconhecida a importância da tecnologia para 
aumentar a competitividade das empresas, juntamente com as habilidades 
gerenciais e a capacidade empreendedora. 
2.1.6. Programa de Apoio Tecnológico às Exportações (PROGEX) 
Em virtude do reconhecimento da importância que as empresas de 
pequeno e médio porte representam para a economia mundial, muitos países 
adotam programas que visam incentivar, financiar e auxiliar as empresas desses 
portes. No Brasil entre outros programas com essas finalidades destaca-se o 
Programa de Apoio Tecnológico às Exportações – PROGEX. 
Com o intuito de auxiliar as MPME’s brasileiras a superarem as 
dificuldades encontradas quando da negociação de contratos com o mercado 
internacional, o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) vem adotando, em nível 
nacional, o Progex - Programa de Apoio Tecnológico às Exportações. Este programa 
é financiado pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e operacionalizado 
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por diversos Institutos de Pesquisa estaduais, dentro os quais, o TECPAR – Instituto 
de Tecnologia do Paraná, por meio de um grupo de extensionistas do Progex. 
O objetivo do Progex é auxiliar as MPME’s brasileiras a adequarem seus 
produtos às exigências tecnológicas internacionais, fortalecendo desta forma, os 
desempenhos das pequenas e médias empresas brasileiras no mercado 
internacional. Este programa é dividido em duas fases: o Diagnóstico Tecnológico 
(DTPEx) e a Adequação Tecnológica (ATPEx). No diagnóstico os extensionistas do 
Progex analisam diversos aspectos da empresa, tais como: características dos 
produtos, processo produtivo, design, embalagem e normas técnicas aplicáveis, 
identificam possíveis problemas tecnológicos e apresentam soluções, a fim de que 
os produtos nacionais adquiram conformidade com os requisitos internacionais. Na 
fase de adequação as soluções apresentadas no diagnóstico são implementadas 
(KOSSOBUDZKI et al, 2003). 
Assim, de acordo com as imposições dos mercados internacionais e com 
as necessidades de adequação de cada empresa são estabelecidos planos de 
trabalho para a execução das intervenções que podem ser focados em diversos 
aspectos tecnológicos a serem melhorados, como por exemplo: gestão da produção, 
desenvolvimento de design, testes e ensaios com base em normas técnicas, entre 
outros. 
O Progex concluiu, até abril de 2004, 80 Adequações Tecnológicas 
(ATPEx). Dentre as empresas apoiadas, há uma concentração nos segmentos de 
mármores (21%), software (16%) e confecções (13%). Em relação ao faturamento, 
33% faturam acima dos 500 mil/ano; 31% entre 101 e 300 mil/ano, 14% até 100/ano, 
12% entre 301 e 500 mil/ano e 10% não forneceram informações a respeito 
(BARBOSA, ALMEIDA e KOSSOBUDZKI, 2004). 
Houve um relativo equilíbrio no foco de atuação do Progex, entre três tipos 
de intervenções: trabalhos envolvendo melhorias na gestão da produção foram os 
mais requisitados com 33%, em seguida aparecem os trabalhos que tiveram como 
foco melhorias na qualidade do produto com 25% e, finalmente, os trabalhos que 
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objetivaram o atendimento às normas técnicas aparecem logo em seguida com 23% 
(BARBOSA, ALMEIDA e KOSSOBUDZKI, 2004). 
O Progex é um instrumento que pode impulsionar a geração de benefícios 
para as MPME’s. Um desses benefícios foi registrado por BARBOSA, ALMEIDA e 
KOSSOBUDZKI (2004) em um estudo realizado com uma amostra de empresas 
atendidas pelo programa, onde foi constatado que o Progex contribuiu para a 
geração de inovações incrementais. 
Além disso existem outros benefícios que este programa pode proporcionar 
às empresas de pequeno e médio porte. Segundo o Ministério da Ciência e 
Tecnologia (2006) esses benefícios são: 
•  Contribuir para a melhoria da qualidade dos produtos brasileiros; 
•  Apoiar as empresas para que se tornem exportadoras, possibilitando a 
inserção de produtos em mercados mais exigentes quanto a custo, 
embalagem, design, certificação e normas técnicas; 
•  Cooperar para o aumento da competitividade das micro e pequenas 
empresas; 
•  Colaborar para a sobrevivência e geração de renda das micro e 
pequenas empresas. 
2.2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
Nesta parte do capítulo 2 estão descritas as conceituações teóricas 
referentes ao tema planejamento estratégico. Também são apresentados alguns 
modelos de planejamento estratégico propostos pelos autores: Ansoff, Certo e Peter, 
Fischmann e Almeida e finalmente, por Oliveira. 
2.2.1. Conceito de estratégia 
A palavra estratégia é muito antiga e tem suas origens na palavra grega 
strategos que significa comandante militar. Os strategos eram os responsáveis por 
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conduzir os exércitos rumo ao alcance de seus objetivos que, invariavelmente, 
significava vencer os exércitos opostos. Assim, nesta época, o processo de 
estabelecimento de planos militares, pelos strategos, era denominado de estratégia. 
A formulação de estratégias explícitas em empresas é relativamente 
recente. Entretanto, é possível identificar exemplos claros e bem sucedidos do uso 
de estratégias, como é o caso da concentração de esforços aplicada por Henry Ford, 
no automóvel Modelo T, para o mercado de massa. 
Nas últimas décadas, estratégia tornou-se uma das palavras mais 
utilizadas no cotidiano das empresas e dos administradores e, a prática do chamado 
planejamento estratégico se encontra difundida em boa parte das organizações. 
Esse interesse pela estratégia foi provocado pelo reconhecimento de que o 
ambiente externo às empresas vem se tornando cada vez mais mutável e dinâmico. 
Assim, faz-se necessário que as empresas que queiram adaptar-se aos novos 
desafios mercadológicos, representados por ameaças ou oportunidades, utilizem 
outros recursos, além do simples estabelecimento de objetivos organizacionais 
(ANSOFF, 1990). 
Segundo ANSOFF (1990) novas regras e diretrizes para decisão, que 
orientam o processo de desenvolvimento de uma organização têm sido chamadas 
de estratégias. 
Para MINTZBERG et al (2000) estratégia pode ser definida de maneiras 
distintas, dependendo do enfoque dado por quem a define, usualmente os 
executivos da alta direção. Desta forma, a tendência é de que esses profissionais se 
comportem como verdadeiros estrategistas, geradores das grandes idéias, enquanto 
que os demais profissionais devem cuidar dos pequenos detalhes, ou seja, o 
processo de formulação de estratégia em si, está concentrado em poucas pessoas. 
Segundo CERTO e PETER (1993, p. 17) estratégia é definida “como um 
curso de ação com vistas a garantir que a organização alcance seus objetivos”. 
De acordo com ACKOFF (1975, p. 3) estratégia é um aspecto 
comportamental e relaciona-se com os objetivos de longo prazo e com as formas de 
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atingi-los, que afetam globalmente a organização. 
Para PORTER (2002) muitos autores confundem estratégia com o conceito 
de eficácia operacional. Segundo este autor eficácia operacional significa realizar 
atividades semelhantes melhor que os concorrentes, enquanto que estratégia é a 
criação de uma posição única e de valor, com base na adequação das atividades da 
empresa. 
As estratégias podem ser classificadas de diversas formas e podem 
também, variar de acordo com o entendimento dos diversos autores que pesquisam 
o assunto. 
2.2.2. Tipos de estratégias 
MINTZBERG et al (2000) apresenta uma classificação das estratégias em 
quatro tipos: (1) pretendidas - são aquelas que as organizações almejam; (2) 
realizadas – são as efetivamente obtidas, e que nem sempre coincidem com as 
pretendidas; (3) deliberadas – são as estratégias realizadas plenamente conforme as 
intenções iniciais e; (4) emergentes – são as realizações obtidas sem que haja um 
padrão expressamente pretendido. 
Poucas estratégias são puramente deliberadas, bem como poucas são 
essencialmente emergentes. Todas as estratégias da vida organizacional precisam 
mesclar essas duas formas para que de alguma maneira seja possível exercer 
controles, fomentando o aprendizado e, conseqüentemente, possibilitando o 
aprimoramento das estratégias (MINTZBERG et al, 2000). 
Segundo PORTER (1986) existem três tipos de estratégias, denominadas 
por ele de genéricas, que são: liderança em custo, diferenciação e enfoque. 
- Liderança em custo – o custo baixo em relação aos concorrentes é o foco 
central desta estratégia, embora não se deva deixar de lado a qualidade e a 
assistência a outras áreas. 
- Diferenciação – esta estratégia preconiza que se deve diferenciar o 
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produto ou o serviço oferecido pela empresa criando algo que seja considerado 
único. 
- Enfoque – significa enfocar um determinado grupo comprador, um 
segmento de linha de produtos, ou um mercado geográfico. Essa estratégia tem 
duas variantes: enfoque no custo e enfoque na diferenciação (PORTER, 1989). 
As estratégias genéricas propostas por PORTER, além de possuírem as 
diferenças funcionais, requerem diferentes recursos e habilidades para que sejam 
colocadas em prática. É importante ressaltar que implicam em diferentes arranjos 
organizacionais e, entre outros aspectos, diferentes formas de controle. 
Para ANSOFF (1977) as estratégias mais importantes para as empresas 
são especificadas em relação a duas dimensões: mercado e produto. Estas 
dimensões, por sua vez, são divididas temporalmente em atuais e futuras. O que 
resulta é uma classificação das estratégias em quatro tipos (ver tabela 07), que são: 
1. Estratégia de penetração no mercado – a estratégia mais tradicional. 
2. Estratégia de desenvolvimento de produtos – pela qual a empresa 
garante o seu crescimento futuro. 
3. Estratégia de desenvolvimento de mercados – a empresa cria uma 
imagem distinta nas mentes dos clientes em potencial, para seus produtos ou 
serviços. 
4. Estratégia de diversificação – diferencia o desempenho do produto ou 
serviço da empresa em relação aos oferecidos pelos concorrentes. 
 
Tabela 07 – Estratégias de ANSOFF 
 
 
Produto 
Mercado
 
Atual Novo 
Atual 
Penetração no 
mercado 
Desenvolvimento 
de produtos 
Novo 
Desenvolvimento 
de mercados 
Diversificação 
  Fonte: ANSOFF, 1977. 
 




31 
 
Partindo do pressuposto de que a variável tecnologia é reconhecidamente 
relevante para o sucesso empresarial, FREMANN (1982) apresentou uma tipologia 
composta por seis estratégias baseadas no emprego da tecnologia, que são as 
seguintes: 
1. Ofensiva – é uma estratégia utilizada por empresas que almejam 
disputar a liderança do mercado em que atuam. Para tanto, faz investimentos 
significativos em P&D, seja em equipamentos ou em pessoas qualificadas. 
2. Defensiva – esse tipo de estratégia é utilizada por empresas que 
desejam acompanhar a evolução tecnológica com proximidade, respondendo às 
mudanças introduzidas pelos seus concorrentes. Também há investimento em P&D, 
mas visando a diferenciação de seus produtos a custos menores. 
3. Imitativa – as empresas que adotam essa estratégia não almejam 
disputar as posições de liderança no mercado em que atuam. Seguem os líderes, à 
distância, copiando os produtos desenvolvidos. Concentram esforços da melhoria da 
eficiência do processo produtivo. 
4. Dependente – empresas subcontratadas que dependem de informações 
e suporte de empresas de maior porte, para a sua atividade, são as que, 
normalmente, adotam esse tipo de estratégia. 
5. Tradicional – esta é uma estratégia reativa que é adotada por empresas 
que não buscam a inovação e seu objetivo é manter o seu mix de produtos estável. 
6. Oportunista – este tipo de estratégia é adotada por empresas que 
buscam explorar nichos de mercado inexplorados pela concorrência. Possuem baixa 
capacidade para promover a diversificação e a inovação de produtos. 
As mudanças rápidas e descontínuas no ambiente organizacional, 
causadas pela saturação de mercados tradicionais, pelas descobertas tecnológicas, 
pelo surgimento de novos concorrentes ou pelas novas exigências impostas pela 
sociedade requer uma postura diferenciada das organizações (ANSOFF, 1990). 
Em tais condições, a experiência e as tradições organizacionais 
estabelecidas deixam de ser suficientes para lidar com as oportunidades e ameaças. 
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O estabelecimento de estratégias adequadas aos novos desafios que se 
apresentam, ou em outras palavras, o planejamento estratégico, passa a ser uma 
ferramenta de gestão essencial e necessária para auxiliar no processo de escolha 
das direções mais adequadas a serem seguidas pela organização, bem como por 
concentrar e direcionar os esforços das pessoas nessas direções (ANSOFF, 1990). 
2.2.3. Conceito de Planejamento estratégico 
O conceito de planejamento estratégico tem sido objeto de muitos estudos 
e polêmica em torno da sua conceituação. 
De acordo com ANSOFF (1990) boa parte das organizações utiliza 
técnicas para o estabelecimento de planos de longo prazo, que são baseadas na 
extrapolação de fatos vividos, ao invés de aplicarem o planejamento estratégico que 
tem uma conotação mais ampla e adequada à realidade das empresas. 
Para FISCHMANN e ALMEIDA (1991, p. 25) planejamento estratégico é 
uma técnica administrativa que, através da análise do ambiente de uma 
organização, cria a consciência das oportunidades e ameaças existentes, bem como 
dos seus pontos fortes e fracos e que esses fatores devem ser considerados para o 
cumprimento da missão organizacional. 
Planejamento estratégico para OLIVEIRA (2003, p. 47) “é o processo 
administrativo que proporciona sustentação metodológica para se estabelecer a 
melhor direção a ser seguida pela empresa, visando um otimizado grau de interação 
com o ambiente e atuando de forma inovadora e diferenciada”. 
Para CERTO e PETER (1993, p. 6) planejamento estratégico é um 
processo contínuo, composto por uma série de etapas, que visa manter a 
organização como um conjunto apropriadamente integrado ao seu ambiente. 
Independentemente da ênfase dada ao planejamento estratégico, observa-
se que muitas empresas vêm utilizando-o e tirando proveito de seus benefícios. 
O processo de planejamento estratégico formal se dá por meio do emprego 
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de aplicações sistemáticas de métodos ou metodologias, representadas na literatura 
como modelos propostos por diversos autores como Mintzberg, Ansoff, Oliveira, 
Certo e Peter, entre outros. 
Esses modelos de planejamento estratégico baseiam-se, em sua grande 
maioria, nas mesmas premissas básicas: análise dos ambientes internos e externos 
da organização, definição dos objetivos, elaboração de planos, controles e avaliação 
dos planos (MINTZBERG et al, 2000). 
2.2.4. Modelos de Planejamento Estratégico 
A partir dessas premissas vários autores apresentaram seus modelos de 
planejamento estratégico. A variedade de modelos existentes é extensa. Neste 
estudo serão apresentados alguns modelos, que possuem várias citações na 
literatura e que foram propostos pelos seguintes autores: Ansoff (1977), Certo e 
Peter (1993), Oliveira (2003), Fischmann e Almeida (1991). 
2.2.4.1. Modelo de ANSOFF (1977) 
No modelo proposto por ANSOFF (1977) o enfoque do planejamento 
estratégico está nas relações da empresa com o seu ambiente, onde, a partir da 
escolha dos produtos e da definição dos mercados-alvo, a empresa decidirá se 
diversifica os seus negócios ou se opta pela expansão. 
No modelo proposto por ANSOFF o processo de planejamento estratégico 
começa pela definição dos objetivos, a partir dos estímulos externos recebidos pela 
empresa, delineando o que deve ser alcançado por ela. 
A avaliação interna visa analisar as estruturas administrativas e 
operacionais da empresa, afim de que os pontos fortes e fracos da empresa, em 
relação ao mercado (concorrentes), sejam identificados. 
Na avaliação externa é analisada a relação da organização com o seu 
ambiente externo, com o objetivo de identificar a existência de possíveis 
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oportunidades e ameaças para a empresa. 
A análise da sinergia-estrutura tem por objetivo avaliar os recursos 
apropriados para a execução das estratégias. As etapas dessa análise servirão de 
base para a elaboração de um plano estratégico, que compreende a revisão dos 
objetivos estabelecidos inicialmente, e a escolha de uma estratégia de expansão 
e/ou diversificação. Para que essas estratégias sejam implementadas, se fazem 
necessárias as determinações de estratégias financeiras e administrativas, bem 
como a elaboração de um orçamento estratégico. 
A figura 01 resume a modelo. 
 
Figura 01– Modelo de Planejamento Estratégico de ANSOFF 
 
Objetivos
(1)
Avaliação
interna (2)
Avaliação
externa (3)
Sinergia-
estrutura (4)
Orçamento
estratégico
Estratégia
financeira (8)
Estratégia
administrativa
(7)
Objetivos
Estratégia de
diversificação
(5)
Estratégia de
expansão (6)
Estímulos
externos
Plano estratégico
 
Fonte: ANSOFF, 1977. 
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2.2.4.2. Modelo de CERTO e PETER (1993) 
Para CERTO e PETER (1993) a administração estratégica consiste uma 
série de etapas interligadas e retro-alimentadas, com o objetivo principal de 
proporcionar uma integração da organização ao seu ambiente. As etapas 
constituintes desse modelo de administração estratégica são: análise dos ambientes 
interno e externo, estabelecimento da diretriz organizacional, formulação da 
estratégia, implementação da estratégia e controle estratégico. 
Para esses autores o processo estratégico começa com a análise dos 
ambientes interno e externo, isto é, começa com um processo de monitoramento do 
ambiente organizacional com o intuito de identificar os riscos e as oportunidades 
futuras que o mercado pode propiciar, bem como conhecer os pontos fortes e fracos 
da própria empresa. 
O estabelecimento da diretriz organizacional é a segunda etapa do modelo, 
e é representada por dois indicadores principais: missão e objetivos. Para que sejam 
estabelecidas as metas organizacionais a empresa deve ser capaz de entender o 
que vem a ser uma declaração de missão e a natureza dos seus objetivos e adotar 
um processo efetivo e eficiente para o estabelecimento das metas. 
Após essa etapa, formula-se a estratégia. Segundo os autores formular 
estratégias é projetar e selecionar estratégias que conduzam à realização dos 
objetivos organizacionais definidos. 
A quarta etapa deste modelo vem a ser a implementação da estratégia, 
que significa colocar em ação as estratégias desenvolvidas ao longo do processo de 
administração estratégica. Sem a implementação das estratégias as empresas não 
conseguirão beneficiar-se do trabalho realizado previamente. 
CERTO e PETER afirmam que implementar estratégias significa trabalhar 
com mudanças. Deste modo, faz-se necessário que os administradores avaliem 
quais impactos serão causados por essas mudanças, bem como quais as melhores 
formas de se gerenciar os recursos necessários para a efetiva implementação 
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dessas mudanças, analisando inclusive, as formas de contornar as resistências 
organizacionais que surgirão e que podem impedir que as estratégias sejam 
implementadas. 
O controle estratégico é a última etapa do processo e se concentra na 
monitoração e na avaliação do processo de administração estratégica. Em outras 
palavras, serve para verificar se o que foi planejado está sendo realizado e também, 
para fornecer um feedback às outras etapas do processo. 
A figura 02 resume o modelo proposto por Certo e Peter. 
 
Figura 02 – Modelo de administração estratégica de CERTO e PETER 
Fonte: CERTO e PETER, 1993. 
2.2.4.3. Modelo de Fischmann e Almeida (1991) 
FISCHMANN e ALMEIDA (1991) apresentaram um modelo para o 
estabelecimento do planejamento estratégico, que é dividido em duas etapas: o 
planejamento, propriamente dito, e a etapa seguinte que é a implementação do que 
foi planejado. 
Segundo esses autores a divisão do planejamento estratégico em etapas é 
uma questão didática que visa facilitar o entendimento, a implementação e o 
acompanhamento do processo. Porém, ressaltam que a seqüência dessas etapas 
não é algo rígido e que pode variar de acordo com as necessidades de cada 
organização. 
No modelo proposto, a primeira etapa diz respeito à avaliação das 
estratégias atuais que vêm sendo utilizadas pela organização. 
A partir daí, procede-se uma análise ambiental, com dois enfoques: interno 
Analisar os
ambientes
(interno e externo)
Estabelecer a
diretriz
organizacional
Formular a
estratégia
Implementar a
estratégia
Controle
estratégico
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e externo à organização. Quanto ao ambiente interno, são verificados os pontos 
fortes e fracos da organização e, na análise do ambiente externo são definidas as 
oportunidades e as ameaças que poderão favorecer ou prejudicar as atividades 
empresariais. 
Com base na avaliação ambiental é traçado o perfil estratégico que 
contempla a definição da direção que a empresa pretende seguir a fim de aproveitar 
as oportunidades e evitar as ameaças identificadas. 
Finalizando o processo de planejamento são definidos os objetivos, de 
forma coerente com o perfil estratégico e, finalmente, formaliza-se o plano em um 
documento. 
A implementação das estratégias inicia-se, de acordo com esses autores, 
com a divulgação do plano pela organização, quando são transmitidas aos 
elementos envolvidos, as ações a serem tomadas e os resultados esperados. 
Posteriormente, há a necessidade de se implementar mudanças na organização 
visando à adequação e a preparação das pessoas e das estruturas à consecução 
das atividades previstas. 
Este modelo de planejamento estratégico tem o final do seu primeiro ciclo 
com o acompanhamento das ações executadas para assegurar o cumprimento das 
estratégias estabelecidas. Este controle também poderá ser utilizado para prover de 
informações, fatos e dados, enfim, realimentar o processo de planejamento 
estratégico. 
A análise dos concorrentes encerra esta fase. O produto final 
proporcionará a identificação das vantagens competitivas da empresa e dos 
concorrentes. 
A figura 03 apresenta de forma esquemática este modelo. 
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Figura 03 – Modelo de planejamento estratégico proposto por Fischmann e Almeida 
Avaliação da
estratégia vigente
Avaliação do
ambiente
Estabelecimento do
perfil estratégico
Quantificação dos
objetivos
Formalização do
Planejamento
estratégico
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
Divulgação do PE
Preparação da
organização
Execução
Acompanhamento
da implementação
IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA
 
Fonte: Adaptado de Fischmann e Almeida (1991, p. 33). 
2.2.4.4. Modelo de Oliveira (2003) 
O autor divide o processo de planejamento estratégico em quatro fases 
básicas: diagnóstico estratégico, definição da missão empresarial, instrumentos 
prescritivos e quantitativos e, por último, controle e avaliação. 
Na primeira fase - diagnóstico estratégico - são verificados todos os 
aspectos inerentes à realidade externa e interna da empresa. Esta fase pode ser 
dividida em quatro etapas básicas, que são: identificação da visão, análise externa, 
análise interna e análise dos concorrentes. 
Na identificação da visão organizacional procura-se externalizar e registrar 
quais são as expectativas e desejos dos acionistas, da alta administração, tendo em 
vista que estes aspectos proporcionam o delineamento do planejamento estratégico 
a ser desenvolvido. 
Quando da realização da análise externa verificam-se as ameaças e as 
oportunidades que estão no ambiente da empresa e as melhores formas de se evitar 
ou usufruir dessas situações. Deve-se considerar como oportunidade a situação que 
a empresa tem condições e/ou interesse em aproveitar, do contrário, esta mesma 
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situação pode tornar-se uma ameaça. 
Posteriormente, procede-se a análise interna, cujo foco é a verificação dos 
pontos fortes e fracos e neutros da empresa. 
OLIVEIRA (2003) lista alguns aspectos a serem considerados na análise 
interna: produtos e serviços atuais, novos produtos e serviços, promoção, imagem 
institucional, comercialização, sistema de informações, estrutura organizacional, 
tecnologia, suprimentos, recursos humanos, resultados empresariais, estilo 
gerencial, recursos financeiros, parque industrial, e finalmente, controle e avaliação. 
Finalizando a primeira fase procede-se a detalhada análise da 
concorrência procurando identificar as vantagens competitivas da própria empresa e 
dos seus concorrentes. 
Na segunda fase do modelo de planejamento estratégico proposto por 
Oliveira a empresa deve definir a sua missão e o seu posicionamento estratégico. 
Após a conclusão da segunda fase, são estabelecidos os instrumentos 
prescritivos e quantitativos. Os instrumentos prescritivos para o planejamento 
estratégico, segundo o autor, proporcionam condições para a realização dos 
propósitos definidos dentro da missão organizacional, na fase anterior. Alguns 
exemplos de instrumentos prescritivos são: objetivos, desafios, metas, estratégias, 
diretrizes, planos de ação, projetos, entre outros. 
E, finalmente, a quarta e última fase do modelo que é o controle e a 
avaliação da implementação do planejado. De acordo com OLIVEIRA (2003, pg. 80) 
o controle pode ser definido como sendo “a ação necessária para assegurar a 
realização dos objetivos, desafios, metas, estratégias e projetos estabelecidos”. Para 
tanto, é necessário determinar critérios e parâmetros para o controle e a avaliação, 
bem como relacioná-los com as outras etapas de execução do planejamento 
estratégico. 
Uma visão geral deste modelo é representada na figura 04. 
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Figura 04 – Modelo de planejamento estratégico de Oliveira. 
 
 
 
 
 
 
Fonte: OLIVEIRA, 2003, p 69. 
2.2.5. Comparação entre os modelos de Planejamento Estratégico 
Ao analisarmos as diversas metodologias apresentadas para o 
planejamento estratégico constata-se que existem diferenças e semelhanças entre 
elas. 
LORANGE e VANCIL citados por OLIVEIRA (2003, p. 68), afirmam que 
não existe uma metodologia universal de planejamento estratégico, porque as 
organizações diferem em tamanho, nas suas atividades, forma de organização, 
filosofia e estilo de gestão. 
Por outro lado FISCHMANN e ALMEIDA (1991) observam que apesar da 
existência de uma grande variedade de modelos para a elaboração de um 
planejamento estratégico, os mesmos contemplam pequenas diferenças conceituais. 
O que os diferencia é a ordem e a forma com que são apresentados e, apesar deste 
fato, existe um relativo consenso em relação às etapas constituintes dos modelos. 
Em linhas gerais pode-se dizer que os diversos modelos apresentados de 
planejamento estratégico possuem semelhança quanto às etapas a serem seguidas 
quando da sua operacionalização (CORAL, 2002). 
A comparação entre os modelos de planejamento estratégico estudados 
corrobora com as afirmações de CORAL e de FISCHMANN e ALMEIDA. Os 
Diagnóstico 
 
estratégico 
Controle 
e 
avaliação 
Missão 
da 
empresa 
Instrumentos 
prescritivos e 
quantitativos 
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modelos analisados neste estudo apresentam semelhanças apesar das diferenças 
de nomenclatura e de ordenamento das diversas etapas do planejamento 
estratégico. 
Com base nessas semelhanças identificamos cinco etapas comuns a todos 
os modelos. Essas etapas foram definidas como: definições preliminares, 
diagnóstico organizacional, planejamento, implantação e controle (ou avaliação). 
A etapa “definições preliminares” foi a que apresentou a maior variação. No 
modelo de CERTO E PETER, por exemplo, esta etapa não ficou evidenciada. Nos 
demais modelos, apesar das diferenças de denominações verificadas, esta etapa se 
fez presente. 
As etapas “implantação” e “controle” (ou avaliação) apresentaram 
similaridade marcante entre todos os modelos, inclusive no que se refere à 
terminologia. As variações existentes são praticamente irrelevantes em relação a 
esse aspecto. 
Outra etapa que se apresentou, unanimemente, nesses modelos foi a de 
“diagnóstico organizacional” subdividida em duas partes. Todos esses autores 
dividiram o “diagnóstico organizacional” em interno (fatores sob o controle da 
empresas) e externo (fatores que estão presentes no ambiente externo, além das 
fronteiras da empresa). 
“Análise interna” e “Análise externa” foram as denominações empregadas 
por CERTO, PETER e OLIVEIRA para identificar as partes componentes do 
“diagnóstico organizacional”. FISCHMANN e ALMEIDA de forma muito semelhante 
denominaram estas etapas de “Análise ambiental interna” e “Análise ambiental 
externa”. Também com pouca variação caracteriza-se a terminologia utilizada por 
ANSOFF para nominar esta etapa: “Avaliação interna” e “Avaliação externa”. 
A flexibilidade para a utilização do planejamento estratégico pode ser 
constatada, em parte, pelas diferenças verificadas na seqüência de implementação 
das suas diversas etapas. Este é um fato positivo, pois estabelecer um modo rígido 
de planejamento estratégico pode ser inadequado à realidade das organizações, 




[image: alt]42 
 
pois estas são caracterizadas como sistemas abertos e, como tais, sujeitas às 
influências de diversas variáveis que estão além de suas fronteiras. Há portanto, a 
possibilidade de se adequar o planejamento estratégico às necessidades e porte das 
organizações. 
Para auxiliar na definição de qual modelo adotar a empresa deve 
estabelecer o que espera do planejamento estratégico e adaptá-la às suas 
realidades internas e externas (OLIVEIRA, 2003). 
A tabela 08 mostra as etapas comuns extraídas dos modelos estudados. 
 
Tabela 08 – Etapas comuns extraídas da comparação entre os modelos de Planejamento 
Estratégico 
 
MODELOS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (PE) 
Etapas 
Ansoff  Certo e Peter 
Fischmann e 
Almeida 
Oliveira 
 
Definições 
preliminares 
Objetivos 
organizacionais 
 
Identificação da 
visão; 
Avaliação da 
necessidade de PE 
Definição da visão 
da empresa 
Avaliação externa Análise externa 
Análise ambiental 
Externa -
Oportunidades e 
ameaças 
Análise externa -
Oportunidades e 
ameaças; 
Cenários; 
Concorrência 
Diagnóstico 
organizacional 
Avaliação interna;
Sinergia estrutura
Análise interna 
Análise ambiental 
interna - Pontos 
fortes e fracos 
Análise interna - 
Pontos fortes e 
fracos 
Revisão dos 
objetivos 
Missão e 
objetivos 
Definição de 
objetivos e metas 
Missão; 
Propósitos; 
Objetivos gerais; 
Metas. 
Planejamento 
Orçamento 
estratégico 
 
Formulação e 
seleção de 
estratégias 
Projetos e planos 
de ação; 
Orçamento 
econômico-
financeiro 
Implantação 
Implementação 
 
Implantação 
 
Implementação Implementação 
Controle/avaliação 
Avaliação Controle 
Avaliação e 
 controle 
Controle e 
avaliação 
Fonte: Adaptado de CORAL (2002, p. 67). 
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2.3. CONHECIMENTO, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
Alguns conceitos relativos à tecnologia, conhecimento e inovação serão 
apresentados a seguir. Os modos empregados pelas empresas de pequeno e médio 
porte para inovar também serão abordados. 
2.3.1. Conhecimento 
A sociedade está sujeita à interferência de uma extensa quantidade de 
fatores de podem impulsionar, ao longo dos tempos, uma série de mudanças com o 
objetivo de promover evoluções. Um fato que ilustra esta afirmação é a evolução da 
sociedade industrial, a partir da Segunda Guerra, que foi sendo transformada em 
sociedade de serviços e, mais recentemente, em sociedade da informação, ou de 
acordo com o que Alvin Toffler escreveu em seu livro, A Terceira Onda, estamos 
vivendo na era da informação. 
Partindo desta realidade muitos estudos foram e continuam sendo 
desenvolvidos por pesquisadores com a finalidade de melhor entender essas 
transformações na sociedade. 
Peter Drucker foi um dos autores que estudou o tema e percebeu os sinais 
dessas transformações que ficaram registradas em seu livro, Sociedade Pós-
Capitalista. 
Uma das constatações do autor está relacionada com o paradigma 
econômico neoclássico. De acordo com DRUCKER (1993) os fatores de produção 
representados por: capital, terra (recursos naturais) e mão-de-obra já não são 
suficientes para promover vantagens competitivas para as organizações. PORTER 
(1990) vai além, afirmando que a teoria econômica neoclássica apresenta limitações 
para explicar a atual dinâmica econômica. 
Surgem então, alternativas apresentadas sob a forma de estudos e 
pesquisas para tentar preencher esta lacuna deixada em aberto. 
Para DRUCKER (1993) o fator econômico básico atual não é mais, o 
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capital, a terra (recursos naturais) e nem a mão-de-obra, mas sim, o conhecimento. 
NONAKA (1997, p. 27) compartilha com a visão de DRUCKER que atribuiu 
relevante importância ao conhecimento como fator de diferenciação competitiva, e 
vai além afirmando que “o conhecimento é a única fonte garantida de vantagem 
competitiva duradoura”. 
Desta forma, o conhecimento passa a ser visto como um importante 
recurso estratégico que pode auxiliar as organizações a superarem as dificuldades 
existentes para a obtenção e manutenção da competitividade (NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997; PORTER, 1990). 
O conhecimento é algo complexo e possui dimensões distintas. POLANYI 
citado por NONAKA e TAKEUCHI (1997) estabeleceu uma distinção entre dois tipos 
de conhecimento: o tácito e o explícito. “O conhecimento tácito é pessoal, específico 
ao contexto e, assim, difícil de ser formulado e comunicado. Já o conhecimento 
explícito ou “codificado” refere-se ao conhecimento transmissível em linguagem 
formal e sistemática” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 65). 
NONAKA e TAKEUCHI (1997) incluem o conhecimento quando 
apresentam a sua versão para explicar o sucesso das empresas japonesas. De 
acordo com os autores o principal fator de diferenciação no modo de gerenciar as 
empresas ocidentais em relação às orientais está relacionado com o conhecimento. 
Para estes autores os gestores das empresas ocidentais estão mais conectados aos 
princípios da administração científica e enxergam as empresas como máquinas de 
“processamento de informações”, onde o único conhecimento útil é o formal e 
sistematizado. 
Por outro lado, a gestão das organizações orientais (mais especificamente 
as japonesas) está voltada para um outro aspecto: o conhecimento implícito, 
também denominado de tácito. Este tipo de conhecimento é pessoal, específico ao 
contexto e, portanto, difícil de ser formulado e comunicado (NONAKA, 1997; 
NONAKA e TAKEUCHI, 1997). 
O conhecimento que pode ser expresso em palavras e números, enfim 
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formalizado (que é o valorizado pelas empresas ocidentais), representa apenas uma 
pequena parte do conhecimento global (POLANYI citado por NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997). 
DRUCKER (1993) também atribuiu importância ao conhecimento tácito ao 
deixar registrado que a habilidade é algo de relevante importância dentro de um 
contexto organizacional que pretende ser competitivo, mas que não pode ser 
explicado por intermédio de palavras, sejam elas escritas ou pronunciadas. 
Seguindo este mesmo raciocínio BASTOS e BUENO (2002) afirmam que o 
saber tácito das pessoas é o que está presente na execução cotidiana das 
atividades. É portanto, um fator que pode contribuir para que as organizações 
vençam os seus desafios. 
Na medida em que cresce a percepção de que o conhecimento é um fator 
propulsor de vantagem competitiva, cresce também a importância das pessoas que 
compõem o ambiente organizacional, pois estas, segundo NONAKA e TAKEUCHI 
(1997) são as responsáveis pela criação dos conhecimentos. 
De acordo com DAVENPORT e PRUSACK (1998, p.6) conhecimento é o 
“resultado de experiência condensada, valores, informação contextual e insight 
experimentado, o qual proporciona uma estrutura para a avaliação e incorporação 
de novas experiências e informações”. 
Com a apresentação desta definição para o termo conhecimento os 
autores reforçam a construção do paradigma de que criar conhecimento é uma 
atribuição exclusiva das pessoas, pois os elementos estruturais da definição 
apresentada: experiências, valores e insights são inerentes aos seres humanos. 
Desta forma, surge a possibilidade de ligação do termo conhecimento com 
a definição de competência. 
Segundo KOCHANSKI citado por VIEIRA (2002), competências são as 
habilidades, os conhecimentos e as características pessoais que distinguem os 
profissionais de alto desempenho daqueles de desempenho regular dentro de 
determinada função. 
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Já DURAND citado por VIEIRA (2002), construiu um conceito de 
competência baseado em três níveis – conhecimentos, habilidades e atitudes – 
englobando não só questões técnicas, mas também a cognição e as atitudes 
relacionadas ao trabalho. Nesse caso, competência diz respeito ao conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias à consecução de determinado 
propósito. 
Ao pesquisar a literatura existente sobre o tema verifica-se que o termo 
competência vem sendo associado a diferentes instâncias de compreensão: (1) em 
termos da pessoa (as competências do indivíduo), (2) das organizações (as core 
competences) e (3) dos países (sistemas educacionais e formação de 
competências) (VIEIRA, 2002; KILIMNIK, CASTILHO e MACIEL, 2005). 
Desta forma, pode-se entender que competência não se limita a um 
conjunto de conhecimentos teóricos e empíricos que um indivíduo possui. 
HAMEL e PRAHALAD (1990) tratam de competência no nível 
organizacional, referindo-se à competência como um conjunto de conhecimentos, 
habilidades, tecnologias, sistemas físicos e gerenciais inerentes a uma organização. 
As competências essenciais organizacionais são aquelas que conferem vantagens 
competitivas, geram valor distinto percebido pelos clientes e são difíceis de serem 
imitadas pela concorrência. 
Portanto, a identificação das competências que as organizações possuem 
e em que níveis são utilizadas podem auxiliar na criação de conhecimentos 
conferindo a essas organizações vantagem competitiva. 
Paralelamente, surgem outros conceitos que possuem conexão com o 
termo conhecimento. Dentre esses conceitos destaca-se o de tecnologia. 
2.3.2 Conceito de tecnologia 
São muitas e variadas as definições encontradas que procuram 
estabelecer o significado da palavra tecnologia. 
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BETZ citado por VASCONCELOS E FERREIRA (2004) faz uma análise do 
termo tecnologia para entendê-lo melhor e, para tanto, buscou fundamentos na 
etimologia da palavra. A primeira parte dela vem do grego “techne” cujo significado é 
o processo para fazer alguma coisa. Assim, partindo-se dessa análise etimológica 
pode-se entender que tecnologia é o conhecimento empregado para se fazer 
alguma coisa. 
Outros autores preferem adotar outras sistemáticas para a definição, 
alegando que é impossível definir tecnologia isolando-a de outros conceitos 
diretamente interligados como: ciência, técnica e indústria (MORIN citado por REIS, 
2004, p. 35). 
A definição de tecnologia elaborada pela UNESCO e apresentada por 
REIS (2004, p. 33) é a seguinte: “tecnologia é o conjunto de conhecimentos 
científicos ou empíricos diretamente aplicáveis à produção ou melhoria de bens ou 
serviços”. 
Para os autores SÁENZ e CAPOTE (2002) a tecnologia pode ser definida 
sob duas óticas diferentes: como um conjunto de conhecimentos ou como uma 
atividade. 
No primeiro caso: 
“Tecnologia é o conjunto de conhecimentos científicos e empíricos, 
de habilidades, experiências e organização requeridas para produzir, 
distribuir, comercializar e utilizar bens e serviços. Inclui tanto 
conhecimentos teóricos como práticos, meios físicos, know how, 
métodos e procedimentos produtivos, gerenciais e organizacionais, 
entre outros” (SÁENZ e CAPOTE, 2002, p. 47). 
E, do ponto de vista da tecnologia como uma atividade, esta pode ser 
definida como sendo “a busca de aplicações para conhecimentos existentes” 
(SÁENZ e CAPOTE, 2002, p. 47). 
Para ZAWISLAK (1994) tecnologia é a aplicação de conhecimentos 
científicos e de habilidades na solução e previsão de problemas de forma a garantir 
um modo melhor de fazer as coisas (conceber, produzir e distribuir bens e serviços). 
KRUGLIANSKAS (1996, p. 13) define tecnologia como sendo “o conjunto 
de conhecimentos necessários para se conceber, produzir e distribuir bens e 
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serviços de forma competitiva”. Este é um conceito amplo que implica em aceitar 
que a tecnologia engloba as diversas áreas da empresas; manufatura, manutenção, 
gestão, marketing, projetos, engenharia, entre outras, englobando assim, os 
conhecimentos existentes em todos os setores das empresas. 
Analisando as definições para o termo tecnologia proposta pelos autores: 
UNESCO citado por REIS (2004); SÁENZ e CAPOTE (2002); ZAWISLAK (1994) e 
KRUGLIANSKAS (1996), verifica-se a existência de uma relação da tecnologia com 
a aplicação dos conhecimentos envolvidos para a realização das atividades 
organizacionais e, que são concebidos, aplicados e melhorados pelas pessoas. 
Tecnologia, portanto, está estreitamente relacionada com conhecimento e 
conseqüente com os indivíduos, pois estes (NONAKA e TAKEUCHI, 1997) são os 
agentes responsáveis pela criação dos conhecimentos. 
A tecnologia, de certo modo, é o resultado de um conhecimento 
sistematizado que é materializado em recursos técnicos (máquinas e instalações) e 
em conhecimento e habilidades humanas, (pessoas capazes de dominar os 
procedimentos e operar as máquinas). Ela não se resume às máquinas e aos 
equipamentos, diz respeito também, aos conhecimentos necessários para operar e 
modificar um padrão de funcionamento. 
Essa visão, focada na dimensão conhecimento, contribui para confirmar a 
observação de que o conceito de tecnologia não se restringe aos aspectos técnico-
científicos somente, mas contempla também, todo o conhecimento administrativo e 
gerencial envolvido na sua aplicação. Esse enfoque é reafirmado por PORTER 
(1989) que ao analisar a cadeia de valores de uma empresa, observa que existe 
além das diversas tecnologias de processo e produto, a tecnologia de gestão: 
 
“Uma outra tecnologia difundida na cadeia de valores é a tecnologia 
administrativa ou de escritório, uma vez que funções burocráticas e 
outras funções de escritório devem ser executadas como parte de 
muitas atividades de valor. Embora a tecnologia de escritório possa 
ser classificada dentro da tecnologia de sistemas de informação, eu a 
separei devido à propensão no sentido de negligenciá-la. Mudanças 
no modo como as funções do escritório podem ser executadas 
constituem um dos mais importantes tipos de tendências 




49 
 
tecnológicas ocorrendo hoje em muitas empresas, embora poucas 
lhe estejam dedicando recursos substanciais” (PORTER, 1989, p. 
156). 
 
Apesar das diferenças encontradas em relação à conceituação do termo 
tecnologia há um consenso entre os diversos autores que versam sobre o assunto, 
da importância que a tecnologia representa para as empresas. 
Apesar de toda a variedade e complexidade dos fatores que envolvem as 
empresas, a busca por diferenciais que possam lhes trazer vantagem vem se 
tornando uma constante no âmbito empresarial brasileiro. Os diferenciais obtidos 
pela utilização de tecnologias mais adequadas podem resultar, entre outros 
aspectos, na melhoria dos processos produtivos e dos produtos, em novos métodos 
de produção e de gerenciamento, em novos produtos e na capacitação das pessoas. 
Enfim, as empresas, independentemente do porte, podem buscar a diferenciação 
por meio da utilização de tecnologias mais adequadas à realidade que as cercam. 
2.3.3. Inovação tecnológica 
Historicamente, a partir da segunda guerra mundial, constata-se que a 
estratégia tecnológica da maior parte das empresas caminhou em duas direções. 
Por um lado, as inovações organizacionais e de melhoria de qualidade dos produtos 
oferecidos foram velozmente difundidas, contribuindo para significativos ganhos de 
produtividade e qualidade no setor industrial (mais especificamente nas grandes 
empresas), o que compensou as perdas impostas pela crise da economia e pela 
maior concorrência de produtos importados. De outro, as empresas, apesar de terem 
mantido baixa a ambição de se capacitarem tecnologicamente, elevaram o patamar 
do que poderia ser considerado como o mínimo de atividade tecnológica necessária 
para se manter no mercado. Geralmente, essas inovações implicavam em fazer 
pequenas mudanças em produtos e processos, para que pudessem se aproximar 
mais de seus clientes (ANPEI, 2004). 
Para o bem das empresas e da economia nacional de modo geral, essa 
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constatação não pode perdurar. A inovação é fator preponderante para a 
manutenção de um bom nível de lucratividade a curto, médio e longo prazo, pois ela 
é desenvolvida a partir do conhecimento constante e afinado dos clientes e da 
antecipação de seus interesses e exigências específicas (ANPEI, 2004). 
A inovação tecnológica é um tema de importância reconhecida 
mundialmente e tem sido alvo de diversos estudos. Dentre as diversas obras 
escritas e reconhecidas internacionalmente pode-se citar a “Família Frascati” de 
manuais, que versam sobre inovação. O Manual de Oslo, que faz parte desta família 
de manuais, é uma publicação da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) da Comunidade Européia e é uma fonte internacional de 
diretrizes para a coleta e uso de dados sobre atividades inovadoras e o processo 
inovador das empresas. 
No Brasil a Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Engenharia das Empresas Inovadoras (ANPEI) há muitos anos vem atuando em prol 
da elevação do nível de inovação tecnológica das empresas brasileiras, a fim de 
superar os baixos níveis atuais de inovação que prevalecem na indústria nacional e, 
que como conseqüência, afeta o país no seu desenvolvimento econômico. 
Além dessas entidades organizadas existem outras que se dedicam ao 
estudo da inovação tecnológica, bem como diversos autores e pesquisadores. 
De acordo com PASSOS (2002) a inovação, como fonte geradora de novos 
negócios e empregos, é um alicerce fundamental de desenvolvimento econômico 
sustentável e de geração de riquezas. 
Se de um lado tem-se que a inovação é um tema de reconhecida 
importância, por outro lado, há uma relativa complexidade que envolve seus 
estudos. 
A complexidade do processo de inovação e as variações na forma como 
ocorre em diferentes tipos de empresas, dificultam o estabelecimento de definições 
claras. Porém, é necessário se tentar adotar algumas convenções para que se 
possa entender o seu significado (OCDE, 2004). 
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Para SCHUMPETER (1982) o sentido de inovação tecnológica é o de uma 
invenção viável do ponto de vista comercial, isto é, uma idéia (sobre produtos, 
processos ou serviços) que tenha valor de troca no mercado. Em outras palavras, 
para que uma invenção se torne uma inovação tecnológica ela deve ser produzida e 
comprada pelo mercado consumidor. 
O Manual de Oslo trás a seguinte definição para as inovações tecnológicas 
em produtos e processos: 
“Compreendem as implantações de produtos e processos 
tecnologicamente novos e substanciais melhorias tecnológicas em 
produtos e processos. Essa inovação é considerada implantada 
quando tiver sido introduzida no mercado (produtos) ou utilizada no 
processo de produção (processos)” (OCDE, 2004, p. 54). 
A partir deste cenário conceitual é aberta a possibilidade de se estabelecer 
algumas categorizações para as inovações. A OCDE apresenta a seguinte 
classificação: as inovações de produtos e as inovações de processos. 
Aprofundando um pouco mais, de acordo com a OCDE as inovações em 
produtos podem assumir duas formas abrangentes: 
(a) produtos tecnologicamente novos: 
 
“É um produto cujas características tecnológicas ou usos pretendidos 
diferem daqueles dos produtos produzidos anteriormente. Tais 
inovações podem envolver tecnologias radicais novas, podem 
basear-se na combinação de tecnologias existentes em novos usos, 
ou podem ser derivadas do uso de novo conhecimento”. 
(b) produtos tecnologicamente aprimorados: 
 
“É um produto existente cujo desempenho tenha sido 
significativamente aprimorado ou elevado. Um produto simples pode 
ser aprimorado (em termos de menor custo ou de melhor 
desempenho) através de componentes ou materiais de desempenho 
melhor, ou um produto complexo que consista em vários 
subsistemas técnicos integrados pode ser aprimorado através de 
modificações parciais em um dos subsistemas”. 
Completando a classificação da OCDE tem-se a seguinte definição para a 
inovação tecnológica de processos: 
 
“É a adoção de métodos de produção novos ou significativamente 
melhorados, incluindo métodos de entrega dos produtos. Tais 
métodos podem envolver mudanças no equipamento ou na 
organização da produção, ou uma combinação dessas mudanças, e 
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podem derivar do uso de novo conhecimento. Os métodos podem ter 
por objetivo produzir ou entregar produtos tecnologicamente novos 
ou aprimorados, que não possam ser produzidos ou entregues com 
os métodos convencionais de produção, ou pretende aumentar a 
produção ou eficiência na entrega de produtos existentes”. 
 
Para SCHUMPETER (1982) as inovações podem ser classificadas em 
radicais ou incrementais. De acordo com o autor, radicais são as inovações que 
provocam grandes mudanças no mundo, enquanto que as inovações incrementais 
preenchem continuamente o processo de mudança. SCHUMPETER também cita 
alguns tipos de inovações: 
•  introdução de um novo produto ou mudança qualitativa em produto 
existente; 
•  inovação de processo que seja novidade para a indústria; 
•  abertura de um novo mercado; 
•  desenvolvimento de novas fontes de suprimento de matéria-prima 
ou outros insumos; e 
•  mudanças na organização industrial. 
O processo ou sistema de inovação tem uma formação composta por 
diferentes atores ou agentes. Um desses agentes é representado pelas empresas 
que se constituem nos elementos fundamentais de um processo de inovação, pois 
elas são os agentes que produzirão bens e serviços a partir da aplicação de 
conhecimentos desenvolvidos. Desta forma, a geração de invenções e de novas 
idéias em institutos de pesquisa e universidades, por si só, não podem ser 
caracterizadas como inovações (PIOVEZAN, 2003). 
Mas as organizações não atuam isoladamente nos mercados. De acordo 
STAUB citado por PIOVEZAN (2003, p. 177): 
 
“É verdade que a empresa é o agente que introduz a inovação, a 
empresa lança novos produtos no mercado e utiliza novos processo 
de produção ou novos processos organizacionais, porém o 
desenvolvimento tecnológico não é fruto de ação individualizada das 
empresas. A inovação e o desenvolvimento tecnológico são produtos 
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da coletividade. É a interação entre vários agentes econômicos que 
produz o desenvolvimento tecnológico”. 
 
Esta idéia encontra respaldo acadêmico em modelos de interação 
desenvolvidos por autores como Sábato, Kline e Rosenberg, entre outros. Estes 
modelos foram apresentados por REIS (2004). 
O primeiro modelo, também denominado triângulo de Sábato, apresenta 
uma interação entre a empresa, a infra-estrutura tecnológica e a universidade, onde 
cada um desses agentes é representado por um vértice do triângulo. 
KLINE e ROSENBERG (1986) apresentaram um o “Modelo do elo da 
corrente” que concebe a inovação a partir da relação entre as oportunidades de 
mercado e o estoque de conhecimentos e capacidades das empresas. Cada função 
da empresa possui, geralmente, várias atividades e por seus resultados serem 
altamente incertos, dificulta uma progressão linear simples. Diante disso, fica 
evidente que durante o processo de inovação freqüentemente tem-se que voltar a 
estágios anteriores para superar as dificuldades encontradas. Há, portanto, a 
necessidade de feedback constante e entre todas as partes (ou funções) envolvidas 
no processo inovativo. KLINE e ROSENBERG enfatizam a importância da interação 
permanente do marketing em todas as etapas do processo. Portanto, de acordo com 
este modelo a inovação envolve não só conhecimentos teóricos ou práticos, em um 
plano estritamente científico e tecnológico, como também conhecimentos nas áreas 
de marketing e de gestão. 
Embora as estruturas desses modelos sejam distintas e evidenciem formas 
também distintas de interação entre os agentes do processo de inovação, a 
cooperação entre eles está caracterizada em todos eles. 
Por outro lado, a interação e a cooperação entre esses agentes não é 
condição suficiente para a geração de inovações (PIOVEZAN, 2003). Para SOUZA e 
SILVA citado por PIOVEZAN (2003, p. 178), “ressalta-se que o desenvolvimento 
bem-sucedido de inovações envolve em maior ou menor grau a colaboração entre 
organizações, o inverso não é verdadeiro”. 
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A interação entre os agentes de inovação é marcada por uma série de 
fatores que podem contribuir ou não para a efetiva geração de inovações. Dentre 
esses fatores, a gestão desta interação tem um importante papel, pois se bem 
conduzida pode representar o sucesso da interação e, consequentemente, contribuir 
para a geração das inovações. 
Por outro lado, a gestão parece não se constituir em um ponto forte dessa 
relação. De acordo com PLONSKI (1999) a gestão entre as interfaces dos agentes 
componentes do sistema de cooperação para a inovação é um fator crítico e 
envolve, desde o alinhamento das percepções dos agentes da cooperação até a 
administração dos projetos que visam resultados tangíveis. 
Mas para que seja possível haver uma gestão eficaz da cooperação entre 
empresas e universidades é primordial que esses agentes também possuam, 
individualmente, gestões adequadas e eficazes voltadas para a inovação 
tecnológica. 
Cientes disso, alguns autores propuseram alternativas que visam suprir 
esta deficiência que se verifica em parte das organizações. 
De acordo com BARAÑANO (2005) para que se possa criar um ambiente 
em que seja possível promover as inovações com sucesso, é importante que as 
organizações possuam sistemáticas de gestão baseadas em torno de cinco eixos 
fundamentais: (1) criação e implementação de canais de comunicação; (2) atenção 
aos clientes potenciais e atuais, bem como a sua efetiva participação nos processos 
de inovação; (3) envolvimento e apoio da alta direção à inovação tecnológica; (4) 
disponibilidade de pessoas com alta qualificação; (5) criação e implementação de 
uma estrutura organizacional flexível. 
TIDD et al citado por PIOVEZAN (2003) também, apresentou a sua 
contribuição, sob a forma da proposição de um modelo, para tornar mais eficiente o 
processo de gestão das organizações, conforme apresentado na figura 05. 
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Figura 05 – Processo de gerenciamento da inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: (Adaptado de TIDD et al citado por PIOVEZAN, 2003 p. 180) 
 
A determinação e a implementação de sistemáticas de gestão adequadas, 
por parte das organizações, parece ser um fator que possui um impacto de maior 
relevância, sob o ponto de vista da geração de inovações tecnológicas, do que 
propriamente o porte das organizações. Aliás, o tamanho das empresas, por si só, 
começa a não ser um indicativo para o sucesso ou fracasso. 
Embora, ainda haja um conjunto de dados evidenciando que as empresas 
de maior porte são as inovam com maior freqüência e intensidade, as pequenas e 
médias empresas brasileiras também são capazes de gerar inovações tecnológicas 
(KRUGLIANSKAS, 1996). 
2.3.4. Inovação tecnológica em empresas de pequeno e médio porte 
As características operacionais e de gestão das empresas de pequeno e 
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médio porte são distintas das características das organizações de grande porte. Da 
mesma forma, os processos de geração de inovações tendem a possuir 
características específicas para as empresas de pequeno porte. 
Assim, indicadores comumente utilizados para a medição de inovações nas 
organizações de um modo geral, dificilmente consegue identificar as inovações 
implementadas nas empresas de pequeno e médio porte. 
A existência de um departamento formalizado com indivíduos dedicando-se 
exclusivamente às atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), pode se 
constituir em uma poderosa arma indutora de inovações tecnológicas. Porém, para 
mantê-lo é necessário investir uma razoável quantia de recursos financeiros o que 
para uma boa parte das PME’s torna-se impraticável (KRUGLIANSKAS, 1996). 
Apesar da inexistência de um departamento de P&D formalizado na 
estrutura organizacional da maioria das PME’s, há alguns autores que defendem a 
idéia de que as PME’s realizam atividades de P&D, porém, de modo “informal” onde 
não há departamento específico e também não há indivíduos com dedicação 
exclusiva para as atividades de P&D. Estas são realizadas cumulativamente com as 
outras atividades e se dão em vários setores das empresas (KRUGLIANSKAS, 
1996). 
Independentemente de ser formalizado ou não, o processo de inovação 
tecnológica está presente em parte das PME’s brasileiras. 
De acordo com KRUGLIANSKAS (1996) as inovações radicais não são 
encontradas facilmente nas PME’s, o que não se pode afirmar em relação às 
inovações incrementais. Para este autor as inovações incrementais são as mais 
presentes nas PME’s e decorrem predominantemente de mudanças incrementais 
que melhoram os seus processos ou os seus produtos, sem, necessariamente, uma 
grande visibilidade imediata. Mesmo que estas mudanças não sejam inéditas em 
termos mundiais, mas estejam sendo adotadas pela primeira vez pela empresa, se 
constituirão, sob a ótica da própria empresa, em inovações tecnológicas. 
Nestes termos a inovação incremental tem um significado muito próximo ao 
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do conceito japonês de “kaizen”. 
Segundo IMAI (1986) este é um dos conceitos mais importantes da 
administração japonesa e significa melhoria contínua onde todos os colaboradores 
estão envolvidos no processo; deste a alta direção passando pela gerência e 
chegando até aos trabalhadores operacionais. A abordagem do “kaizen”, segundo o 
autor, parte da premissa de que é importante satisfazer os clientes e desta forma, 
torna-se o indutor de modificações ou melhorias nos processos e nos produtos. 
A importância da inovação tecnológica para as PME’s é ressaltada por 
DAHAB et al (1995), pois segundo os autores a inovação tecnológica é um dos 
principais pilares de sustentação do sucesso empresarial. Novos produtos e novos 
processos significam vantagens competitivas e permitem que as PME’s respondam 
às contínuas mudanças exigidas pelos mercados. 
Como a grande parte das empresas de pequeno e médio porte tem 
dificuldades em produzir inovações radicais, a gestão eficaz das inovações 
incrementais poderá trazer resultados significativamente positivos para essas PME’s, 
em termos de competitividade nos mercados em que atuam (KRUGLIANSKAS, 
1996). 
2.4. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE TECNOLOGIA 
A busca por diferenciais que possam trazer vantagens às empresas vem 
se tornando uma constante na esfera empresarial. Esses diferenciais, obtidos pela 
utilização de tecnologias mais adequadas, podem resultar, entre outros aspectos, na 
melhoria dos processos produtivos e dos produtos, novos métodos de produção e de 
gerenciamento, novos produtos e na capacitação das pessoas. Enfim, as empresas 
podem buscar a diferenciação por meio da utilização de tecnologias mais adequadas 
à realidade que as cercam. 
Dentro do contexto exposto, KOTLER (1999) afirma que no panorama 
mercadológico atual, a tecnologia é uma das poderosas forças que podem auxiliar 
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as empresas a enfrentar esse desafio. 
Há empresas que adotam como estratégia realizar baixos investimentos 
em tecnologia e direcionam seus recursos para outros fins, inclusive para o mercado 
financeiro. Para MARCOVITCH (1992) não é uma boa opção a empresa possuir 
boas reservas financeiras, mas contar com tecnologias inadequadas. Boa 
disponibilidade de recursos financeiros não compensa a obsolescência dos 
processos produtivos, a baixa capacitação de seus colaboradores e a falta de 
sintonia entre os produtos e serviços oferecidos e as necessidades dos clientes. 
MARCOVITCH (1992, p. 3) faz um alerta ao afirmar que “as novas 
tecnologias corroem, equalizam ou propulsionam a vantagem comparativa de uma 
empresa. Elas garantem sua sobrevivência ou condenam-na ao desaparecimento”. 
A evolução das tecnologias, observada no contexto atual, tem 
impulsionado a geração de novos negócios e a transformação de muitos outros. A 
busca, por parte das empresas, por tecnologias que estejam sintonizadas com o 
crescente nível de exigência dos consumidores e com a busca por diferenciais que 
possam contribuir para o aumento de sua competitividade, tem contribuído para 
dinamizar o processo de transformação tecnológica. (LACERDA et al, 2002). 
Assim, essas novas tecnologias possuem aplicação direta tanto nos 
produtos finais, como nos processos produtivos. Nesse sentido, TEIXEIRA FILHO 
(2003) afirma que a competição entre as empresas está focada: (1) na oferta de 
produtos mais atrativos para seus clientes e, (2) na eficiência de seus processos 
internos. 
De acordo com TEIXEIRA FILHO (2003) a utilização de novas tecnologias 
está se tornando um recurso estratégico que deve ser planejado, organizado e 
controlado. 
Seguindo o raciocínio de TEIXEIRA FILHO, LACERDA et al (2002) 
aconselham as empresas a analisar, avaliar, definir e implementar estratégias que 
contemplem a tecnologia. Essas estratégias tecnológicas devem estar articuladas 
com a estratégia global da empresa (LACERDA et al, 2002). De acordo com 
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MARCOVITCH (1992, p. 13) “cabe à estratégia tecnológica apoiar e/ou determinar o 
vetor de crescimento empresarial escolhido”. 
A esse processo organizado onde a tecnologia é analisada interna e 
externamente, ações a serem tomadas são definidas, e posteriormente, 
implementadas e controladas, denomina-se planejamento estratégico de tecnologia 
(PET). 
Há diferenças entre o planejamento estratégico (PE) e o planejamento 
estratégico de tecnologia (PET). O assunto PE foi tratado com maiores detalhes no 
capítulo X. 
De uma forma simplificada, KOTLER (1991) afirma que o objetivo principal 
do PE é orientar e reorientar os negócios e produtos, de modo que gerem lucros e 
crescimentos satisfatórios. Por outro lado, o PET tem por objetivo identificar 
oportunidades de aplicação de novas tecnologias e definir linhas de ação para a sua 
internalização pela empresa (TEIXEIRA FILHO, 2003). ZAWISLAK, NASCIMENTO E 
GRAZIADIO (1998, p.33) complementam ao afirmarem que o objetivo do PET é 
orientar e reorientar uma tecnologia, de modo que esta solucione problemas. 
Para TEIXEIRA FILHO (2003) o planejamento estratégico de tecnologia é 
uma atividade capaz de auxiliar as empresas na criação, sustentação e maximização 
da vantagem competitiva. 
2.4.1. Modelos de Planejamento Estratégico de Tecnologia 
Alguns autores apresentaram modelos para a estruturação de um 
planejamento estratégico de tecnologia. Neste trabalho serão apresentados os 
modelos propostos por: LACERDA et al (2002), TEIXEIRA FILHO (2003) e 
ZAWISLAK, NASCIMENTO e GRAZIADIO (1998). 
2.4.1.1. Modelo segundo LACERDA et al (2002) 
LACERDA et al (2002) apresentam um modelo onde a variável tecnologia é 
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inserida no processo de planejamento estratégico. Este modelo é constituído de três 
partes: análise estratégica, decisão estratégica e implementação estratégica. 
A primeira etapa, análise estratégica, diz respeito a um diagnóstico 
organizacional onde são verificados os aspectos internos da empresa, incluindo os 
seus recursos. Compreende também a avaliação dos fatores que cercam a empresa, 
ou seja, o ambiente externo. 
Para tanto os autores recomendam a utilização de algumas conhecidas 
ferramentas, como pro exemplo: análise do ciclo de vida do produto, análise do 
portfólio, análise da cadeia de valor, matriz SWOT e o modelo das cinco forças de 
PORTER. 
A segunda etapa é a decisão estratégica onde as várias opções 
estratégicas são levantadas, avaliadas e por fim, escolhidas as melhores opções de 
acordo com a realidade e possibilidade da empresa. 
O modelo parte das três estratégias genéricas de PORTER: liderança em 
custo, diferenciação e enfoque, que foram detalhadas no item 2.2.2 deste trabalho. 
A partir dessas estratégias outras poderão ser derivadas de acordo com as 
necessidades e condições da empresa. Os autores apresentam como outras 
alternativas de estratégias ampliação, retração, aperfeiçoamento e diversificação da 
cadeia de valor. 
A terceira e última etapa é a implementação das estratégias. Nesta etapa a 
empresa deve determinar a(s) forma(s) que irá utilizar para implementar a estratégia 
escolhida. As formas de acesso às tecnologias apresentadas pelos autores são: 
compras de bens de capital, compra de materiais e componentes previamente 
especificados pelo cliente, criação de centros de P&D internos à empresa, parcerias 
com universidades e institutos de pesquisa, aquisição de outras empresas, joint 
venture para desenvolvimento de pesquisas, redes de empresas, alianças 
estratégicas, inteligência tecnológica, contratação de especialistas, formação de 
recursos humanos, engenharia reversa, aquisição de tecnologia, prospecção 
tecnológica e terceirização de operações. 
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A figura 06 ilustra uma representação deste modelo. 
Figura 06 – Modelo de planejamento estratégico de tecnologia segundo LACERDA et al 
(2002) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Lacerda et al (2002, p. 56). 
2.4.1.2. Modelo segundo TEIXEIRA FILHO (2003) 
De acordo com TEIXEIRA FILHO (2003) o planejamento estratégico de 
tecnologia se divide, genericamente, em três etapas: (1) identificação de 
oportunidades, (2) internalização de tecnologia e, (3) avaliação. 
Na etapa identificação de oportunidades a empresa, a partir de uma visão 
estratégica e de uma análise estrutural da indústria – principalmente no que tange a 
novos entrantes e produtos substitutos – e de uma avaliação da cadeia de valor 
agregado, busca identificar oportunidades de diferenciação e redução de custos, 
através da aplicação de novas tecnologias. De acordo com o autor a identificação de 
oportunidades abrange; prospecção de novas tecnologias, pesquisa com 
fornecedores, contato com “heavy users” e avaliação de produtos. 
Após serem definidas as diretrizes para o aproveitamento das 
oportunidades identificadas, a empresa inicia a internalização de tecnologia, que é a 
segunda etapa do modelo proposto, que pode ser operacionalizada a partir da 
elaboração de um plano. Para tanto, haverá a necessidade de se fazer 
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investimentos e, normalmente, envolverá prazos curtos. É fator fundamental, para o 
sucesso desse tipo de ação, a agilidade nos processos de aprendizagem internos. 
Esta etapa abrange: seleção de parceiros, preparação gerencial, reciclagem técnica, 
projeto piloto, processo de aquisição, treinamento específico, terceirização e 
implantação. 
A última etapa é a de avaliação. A partir da implantação da nova 
tecnologia, procede-se a análise externa e interna, baseadas nas diretrizes 
planejadas, tendo em vista a expectativa de aumento da vantagem competitiva. Para 
tanto, devem ser utilizados indicadores de desempenho, mensuráveis e objetivos 
que possam evidenciar os resultados que estão sendo obtidos com a aplicação da 
nova tecnologia. 
A figura 07 apresenta uma representação esquemática deste modelo de 
Planejamento Estratégico de Tecnologia. 
Figura 07 – Modelo de planejamento estratégico de tecnologia segundo TEIXEIRA FILHO 
(2003) 
 
Fonte: Baseado em TEIXEIRA FILHO (2003). 
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2.4.1.3. Modelo segundo ZAWISLAK, NASCIMENTO e GRAZIADIO (1998) 
ZAWISLAK, NASCIMENTO e GRAZIADIO (1998) elaboraram um 
instrumento de planejamento estratégico de tecnologia direcionado para tecnologias 
estabilizadas. 
Segundo os autores a gestão de tecnologias estabilizadas compreende o 
conjunto de tecnologias cujo conteúdo é amplamente dominado e há baixa 
incidência de problemas. Deverá voltar seus esforços para descobrir caminhos por 
onde, aparentemente, não seria possível andar. O perigo para as tecnologias 
denominadas de estabilizadas é a estagnação. 
Assim, para evitar ou postergar ao máximo a obsolescência a gestão 
deverá administrar as pessoas procurando imbuir a mentalidade de resolução de 
problemas, ou seja, conscientizar as pessoas da necessidade de utilizarem muita 
criatividade para resolver qualquer tipo de problema que impeça a sobrevivência da 
tecnologia. 
A partir do modelo de planejamento estratégico estabelecido por KOTLER, 
ZAWISLAK, NASCIMENTO E GRAZIADIO (1998) fizeram uma analogia e 
estabeleceram um modelo de planejamento estratégico de tecnologia estabilizada 
dividido em oito partes. 
A primeira etapa do modelo proposto é a definição do problema para se 
resolver/prever. Para tanto, se faz necessário um amplo conhecimento sobre as 
tecnologias em utilização, obter o envolvimento das pessoas, entre outras ações. 
Nesta etapa é fundamental identificar os problemas e a sua tipologia (rotineiros ou 
não-rotineiros), quem são as pessoas que os detectam e as ações tomadas para 
resolvê-los. É importante, também, identificar as causas desses problemas. A partir 
dessas informações são analisadas as sistemáticas empregadas para a busca de 
soluções. 
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A segunda etapa é o mapeamento do ambiente externo, que é uma 
tentativa de posicionar a tecnologia da empresa em relação ao mercado em que 
atua (benchmarking). Isto implica em analisar o comportamento tecnológico adotado 
pela empresa com relação a seu próprio setor. 
O mapeamento da capacidade tecnológica da empresa constitui-se na 
terceira etapa do modelo proposto e diz respeito à capacidade da empresa em 
resolver ou prever problemas. Nesta fase são identificados os tipos de problemas 
que a empresa consegue resolver com seus próprios meios e também aqueles que 
para resolvê-los, ela precisa de auxílio externo. 
A quarta etapa é caracterizada pela transformação das informações 
externas e internas para a solução/previsão dos problemas. 
Na etapa a seguir, a quinta, a empresa deve definir as ações a serem 
implementadas para a resolução dos problemas, ou seja, a empresa deve elaborar a 
sua estratégia tecnológica. A partir da relação entre negócios e as tecnologias 
disponíveis, a empresa estabelece o objetivo a ser alcançado. A meta dessa 
estratégia tecnológica poderá ser, de acordo com FREEMAN (1982): ofensiva, 
imitativa, defensiva, etc. (para maiores detalhes ver item 2.2.2 deste trabalho). A 
escolha da estratégia deverá ser baseada na combinação, mais adequada para a 
empresa, de suas potencialidades e necessidades. 
A etapa de elaboração de projeto abrange o momento do surgimento da 
idéia, definição das atribuições do líder do projeto, determinação do hiato existente 
entre o projetado e o implantado, até os desvios identificados no projeto e as 
medidas de eficiência dos projetos. Para tanto devem ser utilizados métodos 
específicos, cronograma e orçamento. 
As etapas finais são realizadas a aplicação do projeto e a avaliação da 
eficiência do processo de resolução de problemas. A avaliação ter por objetivo 
controlar e ajustar o processo para minimizar a ocorrência de problemas. 
Na tabela 09 estão descritas as etapas do modelo proposto, bem como as 
suas respectivas caracterizações. 
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Tabela 09 – Modelo de planejamento estratégico de tecnologia segundo ZAWISLAK, 
NASCIMENTO E GRAZIADIO (1998). 
 
1. Definir o problema 
Caracterizar o tipo de problema tecnológico 
2. Mapear o ambiente 
externo 
Prospecção de oportunidades técnico-científicas, 
vigília tecnológica, benchmarking, banco de 
dados, redes de cooperação. 
3. Mapear a 
capacidade 
tecnológica 
Avaliar a capacidade interna para resolver e/ou 
prever problemas, estrutura física, recursos 
técnicos e humanos disponíveis para transformar 
problemas em soluções criativas e eficientes. 
4. Transformação das 
informações 
Utilização do conhecimento obtido no ambiente 
externo juntamente com a capacidade interna a 
fim de promover a solução. 
5. Definir a estratégia 
tecnológica 
Para definir os contornos da ação de resolução 
de problemas, a empresa poderá optar por uma 
postura inovadora, imitadora ou seguidora. 
6. Elaboração de 
projeto 
Métodos, cronograma e orçamento de busca de 
solução. 
7. Aplicação do 
projeto 
Desenvolvimento e implementação da solução. 
8. Avaliação 
Medida de eficiência do processo de resolução 
de problemas. 
Fonte: ZAWISLAK, NASCIMENTO E GRAZIADIO (1998, p. 34). 
2.4.1.4. Comparação dos modelos de planejamento estratégico de tecnologia 
Ao analisar os modelos de planejamento de tecnologia apresentados, 
observa-se que não existe uma uniformidade em relação aos termos utilizados. Por 
exemplo: a etapa do planejamento que tem por finalidade analisar os fatores 
externos à organização – denominada no quadro comparativo de “análise externa” – 
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é apresentada, pelos autores, sob variadas denominações: LACERDA et al 
chamaram-na de “Análise estratégica tecnológica”, TEIXEIRA FILHO de 
“Identificação de oportunidades” e ZAWISLAK, NASCIMENTO e GRAZIADIO de 
“Mapeamento do ambiente externo”. 
Por outro lado, apesar dessas diferenças de terminologias que marcam os 
modelos de planejamento estratégico de tecnologia analisados, a estrutura deles é 
muito semelhante. 
Esta semelhança também foi verificada quando da análise dos modelos de 
planejamento estratégico. Com base nessas semelhanças foram identificadas cinco 
etapas comuns a todos os modelos. Essas etapas foram definidas e são as 
seguintes: definições preliminares, diagnóstico ambiental, planejamento, implantação 
e controle (ou avaliação). 
Com exceção do modelo de LACERDA et al onde não foi possível 
evidenciar a etapa de “definições preliminares” todos os demais modelos 
contemplam todas as cinco etapas identificadas. 
Seguindo o exemplo do que já havia sido evidenciado na análise dos 
modelos de planejamento estratégico, o modelo de planejamento estratégico de 
tecnologia proposto por GRAZIADIO apresenta a etapa “diagnóstico ambiental” 
dividida em duas partes. A primeira denominada de “Mapeamento do ambiente 
externo” tem o enfoque direcionado para a avaliação do ambiente organizacional 
(interno) e a segunda, “Mapeamento da capacidade tecnológica”, está focada na 
análise dos aspectos contidos no ambiente externo, ou seja, além dos limites 
fronteiriços da organização. 
LACERDA et al e TEIXEIRA FILHO denominaram a etapa de diagnóstico 
ambiental de “Análise estratégica tecnológica” e “Identificação de oportunidades” 
respectivamente. 
Desta forma, pode-se afirmar que as diferenças entre os modelos 
analisados são a ordem e a forma com que são apresentadas as diversas etapas 
constituintes. 
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Fica evidente também, a existência e a importância, em todos os modelos, 
de uma etapa destinada à análise, avaliação ou diagnóstico de tecnologia. 
A Tabela 10 apresenta as etapas comuns extraídas pela comparação dos 
modelos de planejamento estratégico de tecnologia analisados. 
 
 
Tabela 10 – Etapas comuns extraídas da comparação dos modelos de planejamento 
estratégico de tecnologia. 
 
Fonte: O autor. 
2.5. DIAGNÓSTICO DE TECNOLOGIA 
Nesta parte do referencial teórico serão expressas considerações de 
diversos autores relativas ao tema diagnóstico de tecnologia, que se trata de uma 
das partes componentes do planejamento estratégico de tecnologia. Também são 
apresentados e analisados cinco modelos de diagnóstico de tecnologia proposto por 
estudiosos do assunto. 
2.5.1. Diagnóstico organizacional 
Proceder a análise ambiental ou realizar um diagnóstico organizacional é 
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um processo de monitoramento onde se procura identificar oportunidades e 
ameaças, pontos fortes e fracos, que possam interferir na capacidade da empresa 
em atingir os seus objetivos (CERTO e PETER, 1993). Esse processo corresponde à 
primeira parte do planejamento estratégico. 
O diagnóstico ambiental é composto pela análise do ambiente interno e 
externo das empresas (CERTO e PETER, 1993, OLIVEIRA, 2003). 
A realização do diagnóstico ambiental externo é de reconhecida 
importância para as empresas. Essa importância tem respaldo na teoria geral dos 
sistemas, pois de acordo com ela as organizações modernas são influenciadas pelo 
ambiente que as cercam (ambiente externo) e estão constantemente interagindo 
com ele, ou seja, as organizações modernas são sistemas abertos (CERTO e 
PETER, 1993). 
Segundo ANSOFF (1977) a finalidade da avaliação externa é a análise das 
oportunidades que podem ser aproveitadas pela empresa e que estão fora de seu 
escopo de atuação atual. 
Para CERTO e PETER (1993) o ambiente externo é constituído por 
diversos componentes: econômico, social, político, legal e tecnológico. O 
componente tecnológico inclui novas abordagens para a produção de mercadorias e 
prestação de serviços, e também está relacionado com a elaboração e utilização de 
novos procedimentos e equipamentos. 
OLIVEIRA (2003) corrobora com esta visão ao afirmar que a variável 
tecnologia está presente no ambiente externo e deve der monitorada. 
Além dos fatores externos à organização, os fatores internos também 
possuem impacto na gestão das empresas. 
Os fatores componentes do ambiente interno, que são os que estão dentro 
da própria organização, têm implicação imediata e específica na gestão da empresa 
(CERTO e PETER, 1993). 
A análise do ambiente interno tem por finalidade colocar em evidência as 
deficiências e qualidades da empresa, que são denominados, respectivamente, de 
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pontos fracos e fortes (OLIVEIRA, 2003). 
Para ANSOFF (1990) essa análise tem duas finalidades. A primeira se 
refere à identificação de deficiências, nos recursos organizacionais e nas 
competências. Em segundo lugar pode permitir a identificação de potencialidades 
que a empresa apresenta. 
Fazem parte do ambiente interno os aspectos denominados de básicos 
que são: organizacionais, de pessoal, de marketing, financeiros e de produção. 
Permeando esses aspectos outros componentes são encontrados, inclusive a 
tecnologia. 
2.5.2. Diagnóstico de tecnologia 
A elaboração de estratégias tecnológicas inicia-se pela análise da situação 
atual da empresa. São analisados os aspectos internos, os contidos dentro da 
própria empresa, e os externos, que compreendem o conjunto de variáveis que 
circundam a empresa (MARCOVITCH, 1992). 
O diagnóstico tecnológico, a análise tecnológica, ou ainda, a auditoria 
tecnológica é um processo que tem por finalidade registrar e avaliar sistemática e 
periodicamente o potencial tecnológico da empresa, contribuindo para assegurar 
que a tecnologia seja utilizada de forma eficaz para o atingimento dos objetivos 
organizacionais (VASCONCELLOS, WAACK E PEREIRA, 1992). 
Diagnóstico ou auditoria é um estudo ou inventário dos recursos, ativos, 
requisitos, sistemas e procedimentos. Pode-se auditar os recursos físicos ou os 
intelectuais (pessoas), os sistemas de gestão da qualidade ou as características 
organizacionais (COTEC, 1999b). Ou seja, é uma ferramenta analítica que tem por 
objetivo inventariar e catalogar as tecnologias da empresa, retratando a situação 
tecnológica atual. 
Uma auditoria pode se tornar uma poderosa ferramenta se utilizada de 
forma construtiva, onde seus outputs  poderão contribuir para auxiliar no 
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desenvolvimento da gestão e também para aumentar a eficiência das operações 
cotidianas (COTEC, 1999b). 
A partir deste diagnóstico a empresa terá dados referentes a sua 
capacidade tecnológica atual, e poderá posicionar-se estrategicamente, visando a 
obtenção ou a manutenção da competitividade de seus produtos/serviços. 
2.5.3. Modelos de instrumentos de diagnóstico 
2.5.3.1. Modelo proposto por GRAZIADIO (1998) 
GRAZIADIO quando da realização de seu estudo em 1998, levantou a 
problemática para a identificação e a avaliação da capacidade tecnológica das 
MPME’s de setores tradicionais. Neste trabalho, a autora seguiu a linha dos autores 
que consideram que as competências tecnológicas, desse tipo de empresa, são os 
ativos intangíveis, e, portanto, de difícil mensuração. 
Deste modo, GRAZIADIO (1998) buscou definir uma perspectiva mais 
ampla onde estivessem contidos os esforços de capacitação e de inovação dessas 
MPME’s. Partindo dessa premissa, a autora organizou um conjunto de fatores a 
serem analisados, divididos em três dimensões: 
- Base tecnológica – este fator é a premissa básica para que a empresa 
possa implementar mudanças tecnológicas de acordo com os seus 
objetivos. A base tecnológica é constituída fundamentalmente pelos 
recursos humanos e pelos recursos técnicos que a empresa possui. 
- Estratégia tecnológica – o empresário (ou o principal gestor) possui um 
papel determinante na definição das estratégias tecnológicas a serem 
adotadas pela MPME. GRAZIADIO (1998, p. 33) refere-se às 
estratégias tecnológicas como sendo as definições de metas e as 
formas de atuação, pela empresa, para atingir o seu objetivo em relação 
aos mercados atuais e/ou potenciais. Assim, o principal gestor da 
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MPME reveste-se de fundamental importância, determinando a maior 
ou menor disposição da MPME em assumir uma postura voltada para a 
implementação de mudanças. 
- Esforços de capacitação – de acordo com GRAZIADIO (1998, p.23) os 
processos de inovação em MPME’s de setores tradicionais são 
predominantemente incrementais e raramente são conduzidos por meio 
de esforços de capacitação nos termos das atividades de P&D. Porém, 
a ausência de investimentos significativos em P&D por parte da maioria 
das MPME’s não significa necessariamente que essas empresas não 
empreendam esforços de adaptação e modificação de suas tecnologias. 
O fato é, que talvez, esses esforços estejam relacionados à 
necessidade de solucionar problemas das atividades relacionadas com 
o processo produtivo. 
2.5.3.2. Modelo proposto por VELOSO (1996) 
O modelo proposto por VELOSO (1996) está dividido em cinco dimensões, 
que são as seguintes: características da empresa, caracterização da base 
tecnológica, interação com o ambiente, capacidades de gestão de tecnologia e 
relação com institutos de pesquisa. Essas dimensões são avaliadas por meio de 
indicadores. 
A primeira dimensão tem por objetivo a caracterização geral da empresa, 
onde se procura definir, entre outros aspectos, o setor de atuação, número de 
empregados, volumes de investimentos, situação financeira e o posicionamento 
genérico. 
A dimensão seguinte trata de um conjunto de indicadores que são 
utilizados para inventariar as tecnologias da empresa. Cada tecnologia, cuja 
caracterização é obtida através do recenseamento efetuado, é avaliada 
individualmente segundo quatro indicadores: Capacidade; Peso dos recursos 




72 
 
alocados a essa tecnologia; Relevância da tecnologia para os produtos da empresa; 
e Potencial de desenvolvimento. Depois, é aferida a globalidade da tecnologia no 
âmbito da empresa, de acordo com os indicadores: Capacidade x Importância da 
tecnologia e o Nível de integração entre as diversas tecnologias. 
Esses indicadores permitem obter um panorama relativamente preciso da 
situação das tecnologias da empresa. Uma análise cautelosa e criteriosa permite 
conhecer onde é que estão as principais deficiências em relação às tecnologias. 
A terceira dimensão é composta por indicadores de avaliação da influência 
das características organizacionais das empresas no processo de gestão dos ativos 
tecnológicos. Esses indicadores são de caráter qualitativo o que evidencia a 
importância que o auditor representa nesse processo de avaliação, pois a percepção 
é que balizará o seu julgamento. Fazem parte dessa dimensão, os seguintes 
indicadores: comportamento da alta direção frente às mudanças, envolvimento da 
alta direção, grau de centralização ou descentralização das decisões, grau de 
formalização dos processos e procedimentos organizacionais, nível de qualificação, 
orientação da empresa em relação á experimentação de novas idéias, nível de 
monitoramento dos processos organizacionais, entre outros. 
A dimensão seguinte, quarta, está relacionada com a avaliação das 
influências que o mercado ou o ambiente representam para a atividade das 
empresas, bem como a dinâmica dessas empresas na interação com o mercado. A 
proposta desses indicadores é baseada nos conceitos estabelecidos por PORTER. 
Também são estabelecidos indicadores para caracterizar o nível de intervenção 
governamental no ramo de atividade da empresa em análise. Para concluir a análise 
desta dimensão, o autor propõe um conjunto de indicadores que visa avaliar o grau 
de envolvimento da empresa com o ambiente que a cerca, em especial, 
fornecedores, clientes e concorrentes. 
A penúltima dimensão procura evidenciar a forma com que as empresas 
desenvolvem as suas capacidades, através da análise dos inputs e outputs desses 
processos. São analisadas entre outros aspectos, as formas com que a empresa 
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identifica e classifica as suas tecnologias, como se apropria das tecnologias, como 
são realizados os desenvolvimentos tecnológicos. 
Os últimos doze indicadores que dão forma à sexta dimensão procuram 
retratar que tipo de ralação existe entre institutos de pesquisa e a empresa 
analisada. 
2.5.3.3. Modelo proposto por VASCONCELLOS (1999) 
Propõe um modelo conceitual para realizar uma auditoria tecnológica 
composto por 10 (dez) fatores. 
Deve ser ressaltado que estes fatores de avaliação estão inter-
relacionados, não existindo uma metodologia uniforme para a análise dos mesmos. 
Em alguns casos a avaliação é somente subjetiva, em outros há necessidade de 
coleta de informações quantitativas e a elaboração de gráficos ou tabelas, mas 
também há casos em que é necessária a utilização dessas duas formas de modo 
combinado. 
O autor recomenda que esta avaliação seja apoiada por especialistas 
externos e também por comitês de pessoas de vários setores da empresa. 
2.5.3.4. Modelo do Prêmio Nacional da Qualidade (2005) 
O modelo do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) é um instrumento de 
diagnóstico de relevante importância para as organizações brasileiras. É um 
instrumento abrangente que procura avaliar, não somente os aspectos relacionados 
coma tecnologia, mas o sistema de gestão organizacional como um todo. Os 
resultados destes diagnósticos se constituem em fonte valiosa de informações para 
a melhoria do desempenho das organizações. 
O surgimento deste modelo teve como premissa a necessidade de 
melhorar a competitividade das empresas brasileiras detectada pela Fundação para 
o Prêmio Nacional da Qualidade (FPNQ), que desenvolveu o Modelo de Excelência 
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do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) em meados de 1991. Para tanto, baseou-
se em modelos internacionais e consagrados para a avaliação da excelência em 
gestão, tais como Malcolm Baldrige National Qualtity Award nos Estados Unidos e 
Deming Prize no Japão. Estes modelos internacionais são produtos dos estudos, 
realizados por especialistas, em conjuntos de empresas bem sucedidas e 
consideradas referenciais em gestão, visando identificar as características comuns 
que as diferenciavam das demais (FPNQ, 2005b). 
Desta forma, os critérios estabelecidos no PNQ constituem um modelo 
sistêmico de gestão adotado por inúmeras organizações de “classe mundial”. 
O modelo do PNQ está estruturado em um conjunto de oito critérios para a 
excelência da gestão empresarial. Esses critérios foram elaborados para que, entre 
outras coisas, permita às organizações ter um conjunto de parâmetros para a 
realização de diagnóstico em seu sistema de gestão (BARBOSA, 2004). 
Os oito critérios de excelência do PNQ são: liderança, estratégias e planos, 
clientes, sociedade, informações e conhecimento, pessoas, processos e resultados. 
O modelo do PNQ em função de sua flexibilidade, simplicidade de 
linguagem e, principalmente, por não preconizar o uso de ferramentas e práticas de 
gestão específicas, é muito útil para a realização de diagnósticos empresarias, em 
qualquer tipo e porte de organizações. 
Esses critérios de excelência são desdobrados em itens que por sua vez 
são avaliados por meio de um sistema de pontuação pré-definido. 
2.5.4. Considerações sobre os modelos analisados 
Após o estudo dos modelos apresentados no subitem anterior, pode-se 
afirmar que os diversos autores preocuparam-se em apresentar modelos de fácil 
entendimento e de utilização simplificada, visando facilitar a aplicabilidade por parte 
das MPME’s. A ressalva que se faz é em relação ao modelo da FPNQ que requer 
para a sua aplicação, formalização e registro das informações, o que não é uma 
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prática comum entre as organizações de pequeno e médio porte. 
Outra constatação resultante do estudo dos modelos apresentados foi a 
existência de diferenças de várias naturezas entre os modelos. Apesar disso, foi 
possível verificar também, alguns pontos convergentes. 
O primeiro ponto comum encontrado entre os modelos analisados foi a 
importância atribuída às competências das pessoas. Embora, os diferentes autores 
tenham tratado esse aspecto de formas variadas, todos abordaram de alguma 
maneira a importância das pessoas para um bom desempenho organizacional. 
A gestão das organizações também foi tratada com muita ênfase em, 
praticamente, todos os modelos. A exceção que se faz é em relação ao modelo 
proposto por VASCONCELOS que apesar de contemplar a gestão, não o fez com a 
mesma ênfase que os demais autores, limitando-se à gestão da tecnologia. 
Alguns autores, mais especificamente a FNPQ, GRAZIADIO e VIEIRA, 
deram ênfase ao comportamento das pessoas como sendo um fator de 
diferenciação e até gerador de inovações. Segundo esses autores a existência 
desse fator pode se constituir em um diferencial competitivo para as organizações. 
E finalmente, a última convergência identificada entre os modelos 
analisados se refere à forma de apresentação. Todos os autores, sem exceção, 
subdividiram os seus modelos em dimensões, fatores ou critérios, conforme está 
demonstrado na tabela 11. 
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Tabela 11 – Subdivisões dos modelos analisados 
 
Modelo Critérios 
Graziadio 
(1998) 
1. Base tecnológica; 
2. Estratégia tecnológica; 
3.  Esforço de capacitação. 
Veloso 
(1996) 
1. Base tecnológica; 
2.  Interação com o meio ambiente; 
3.  Gestão de tecnologia; 
4.  Relação com institutos de pesquisa. 
Vasconcellos 
(1999) 
1.  Sensibilização para a tecnologia 
2.  Sintonia entre a estratégia tecnológica e a da 
empresa 
3. Capacitação tecnológica 
4.  Integração da área de P&D 
5.  Ameaças e oportunidades tecnológicas 
6.  Estrutura para P&D 
7.  Recursos para P&D 
8.  Sistemas de informações tecnológicas 
9.  Sistema de avaliação de P&D 
10. Técnicas de gestão tecnológica 
FPNQ 
(2005) 
1. Liderança 
2.  Estratégias e planos 
3. Clientes 
4. Sociedade 
5.  Informações e conhecimento 
6. Pessoas 
7. Processos 
8. Resultados 
 Fonte: O autor. 
2.6. DEFINIÇÃO DO INSTRUMENTO DE DIAGNÓSTICO ORGANIZACIONAL 
O acirramento da disputa por espaços nos mercados, tem imposto às 
organizações a necessidade de implementação de mudanças constantes. Para 
tanto, mudanças nas trajetórias das ações empresariais, no sentido de perceber e 
entender o que se passa no ambiente externo são fundamentais. Outra providência 
importante dentro deste contexto é analisar os potencias que as organizações 
possuem internamente, bem como identificar as suas fraquezas. 
Assim, as organizações podem valer-se positivamente dos benefícios da 
aplicação de um diagnóstico no sentido de coletar informações úteis para a 
elaboração ou reformulação de seus planejamentos estratégicos. 
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A elaboração deste diagnóstico fica facilitada quando existem instrumentos 
que a suportem e a orientem. Para tanto, uma das etapas deste trabalho foi o 
desenvolvimento de um instrumento de diagnóstico. 
Este instrumento de diagnóstico desenvolvido visa facilitar a identificação e 
a avaliação das competências que as organizações possuem. Essas competências 
estão divididas em três grupos e cada um deles com um enfoque específico. 
Porém, antes de se iniciar as definições dessas competências, se fazem 
necessárias algumas considerações sobre o termo competência. 
Segundo KOCHANSKI citado por VIEIRA (2002), competências são as 
habilidades, os conhecimentos e as características pessoais que distinguem os 
profissionais de alto desempenho daqueles de desempenho regular dentro de 
determinada função. 
Já DURAND citado por VIEIRA (2002), construiu um conceito de 
competência baseado em três níveis – conhecimentos, habilidades e atitudes – 
englobando não só questões técnicas, mas também a cognição e as atitudes 
relacionadas ao trabalho. Nesse caso, competência diz respeito ao conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias à consecução de determinado 
propósito. 
Ao pesquisar a literatura existente sobre o tema verifica-se que o termo 
competência vem sendo associado a diferentes instâncias de compreensão: (1) em 
termos da pessoa (as competências do indivíduo), (2) das organizações (as core 
competences) e (3) dos países (sistemas educacionais e formação de 
competências) (VIEIRA, 2002; KILIMNIK, CASTILHO e MACIEL, 2005). 
Desta forma, pode-se entender que competência não se limita a um 
conjunto de conhecimentos teóricos e empíricos que um indivíduo possui. 
HAMEL e PRAHALAD (1990) tratam de competência no nível 
organizacional, referindo-se à competência como um conjunto de conhecimentos, 
habilidades, tecnologias, sistemas físicos e gerenciais inerentes a uma organização. 
As competências essenciais organizacionais são aquelas que conferem vantagens 
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competitivas, geram valor distinto percebido pelos clientes e são difíceis de serem 
imitadas pela concorrência. 
A identificação das competências que as organizações possuem, e em que 
níveis são utilizadas, pode auxiliar na determinação de estratégias organizacionais 
conferindo a essas organizações vantagem competitiva. 
2.6.1. Definição das dimensões do instrumento de diagnóstico 
A partir do referencial teórico pesquisado, mais especificamente o que se 
refere às particularidades das pequenas e médias empresas, bem como os fatores 
que contribuem para os seus sucessos, é possível traçar as dimensões básicas do 
instrumento de diagnóstico a ser utilizado neste trabalho. As três dimensões 
definidas são: competência em gestão estratégica, competência tecnológica e 
competência empreendedora. 
 
2.6.1.1. Dimensão “Competência em Gestão Estratégica” 
De acordo com a pesquisa realizada pelo SEBRAE (2004) ficou evidente a 
necessidade que as pequenas e médias empresas possuem de se apropriarem de 
tecnologias de gestão para melhorem os seus desempenhos e, também, as suas 
condições competitivas. Nesta pesquisa, 49% das respostas apontaram o fator “bom 
conhecimento onde atua” como importante para o sucesso empresarial e 48% dos 
respondentes afirmou que possuir “boa estratégia de vendas” também é um fator 
importante. 
Desta forma, a primeira dimensão do instrumento proposto está 
relacionada com a determinação do conjunto de métodos e técnicas utilizadas pela 
empresa para a realização de uma gestão eficiente e eficaz. Este conjunto de 
competências foi denominado de Competência em Gestão Estratégica. 
Diante das transformações que estão acontecendo no ambiente 
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organizacional, os desafios do mercado requerem uma capacidade muito grande de 
flexibilidade para adequação aos interesses dos clientes e a superação da 
concorrência. As organizações devem atingir níveis de inovação constante, uma 
contínua evolução no sentido de satisfazer expectativas e necessidades dos 
consumidores. 
Diante desses aspectos, a sobrevivência da empresa dependerá da 
resposta que a mesma dará frente às situações de rigidez, insensibilidade, falta de 
foco no cliente, falta de inovação e custos elevados. 
Uma empresa só permanece viva e forte na medida em que implanta 
melhorias significativas, visando elevar seu nível de desempenho. Desta forma, as 
mudanças correspondem à criação, adaptação e implementação de novos padrões 
ou à modificação dos existentes, em termos de produtos, processo ou de gestão. 
A variável gestão quando adequadamente empregada pelas organizações, 
independentemente do porte, é um fator que impacta na melhoria do desempenho e 
na obtenção da competitividade. 
VIEIRA (2002) compactua com esta visão ao afirmar que de nada adianta 
uma produção eficiente se não houver uma gestão eficiente e eficaz, que garanta o 
sucesso da empresa através da venda de produtos com qualidade aos clientes, 
garantidos pelo trabalho em equipe e pelo comprometimento dos envolvidos. 
Segundo STATA (1997) as empresas estão acostumadas a buscar 
inovações de produtos como modo de obtenção da competitividade. Porém, o autor 
relembra que na história recente, pequenas montadoras japonesas, com destaque 
para a Toyota (indústria de pequena expressão na época), derrotaram os seus 
concorrentes, na indústria automotiva, com inovações em gestão. 
De acordo com DRUCKER (2003, p. 20) o desenvolvimento econômico 
norte-americano verificado nas décadas de 70 e 80 foi viabilizado pelas novas 
aplicações de tecnologias de gestão, que contribuíram para que as empresas da 
época buscassem e aproveitassem novas oportunidades para satisfazer as 
necessidades humanas. Para o autor este fato caracteriza-se como sendo a busca 
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pela inovação sistemática. 
O aprimoramento das tecnologias de escritório ou a inovação de gestão, 
deveria ser enfatizado com mais intensidade e também melhor explorado pelas 
empresas, pois é um fator que pode se constituir em um ponto de vantagem 
competitiva (PORTER, 1989 e STATA, 1997). 
2.6.1.2. Dimensão “Competência Tecnológica” 
A segunda dimensão do instrumento de diagnóstico foi definida 
considerando-se a importância que a tecnologia representa para o aumento da 
competitividade das organizações, independentemente do porte. 
De acordo com a pesquisa realizada pelo SEBRAE (2004) 17% dos 
empresários entrevistados afirmaram que acessar e empregar novas tecnologias são 
fatores condicionantes do sucesso empresarial brasileiro. 
Além disso, é cada vez mais freqüente a percepção do empresariado 
nacional de que a melhoria da competitividade está relacionada com o 
desenvolvimento tecnológico e a inovação (CNI, 2005). 
Esta dimensão está voltada para a análise dos aspectos relacionados com 
o saber fazer. Assim, esta dimensão foi denominada de Competência Tecnológica 
e está relacionada com os conhecimentos que os trabalhadores possuem, mas 
também com as formas de gerenciamento de tecnologia e inovação. 
Ao se considerar o mundo atual, globalizado, onde as empresas que mais 
investem em tecnologia (inovações) são as que possuem melhores condições 
competitivas, a capacidade tecnológica é um fator diferencial (DOSI e FREEMAN, 
1992). 
A capacidade tecnológica é um tema abordado por LALL (1992), que 
considera que a transformação tecnológica realizada pelas empresas é um processo 
contínuo de absorção e/ou criação de conhecimento técnico, determinado em parte 
por fatores externos e em parte pela acumulação de habilidades e conhecimentos 
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adquiridos internamente, que podem ser denominados de competências 
tecnológicas. 
Cabe salientar que os fatores mais importantes para o desenvolvimento da 
competência tecnológica são a qualificação e a especialização dos recursos 
humanos, que são os agentes que irão influenciar diretamente na geração de 
mudanças (MARQUES, 2005). 
Seguindo o mesmo raciocínio VELOSO (1996) afirma que o conceito de 
competência dos indivíduos é relevante do ponto de vista da gestão de tecnologia. 
De acordo com DOSI (1988) o aumento das habilidades em gestão 
tecnológica depende da forma com que as competências são desenvolvidas e 
aproveitadas pela empresa. Assim, para avaliar a capacidade tecnológica é preciso 
conhecer o processo de geração e internalização de conhecimentos que formam a 
base tecnológica da empresa. 
Para KING citado por GRAZIADIO (1998) a capacidade de uma empresa 
em adquirir e gerar novos conhecimentos depende do nível educacional dos seus 
funcionários, do tipo de treinamentos que recebem e da experiência profissional que 
possuem. 
A noção de competência vai além do nível de qualificação das pessoas, 
estando associada também, à aplicação dos conhecimentos, incluindo os tácitos, e 
as experiências que as pessoas possuem (VELOSO, 1996 p. 117). 
Dentro da dimensão Competência Tecnológica, também podem ser 
acrescentados outros conceitos com reconhecido valor. Dentre esses conceitos, o 
da multifuncionalidade. 
Segundo SHINGO (1996) e OHNO (1997) a multifuncionalidade, conceito 
utilizado pelo Sistema Toyota de Produção, pode ser entendida como a operação de 
várias máquinas, de forma simultânea, por um mesmo operador. Indo um pouco 
mais além, observa-se que a multifuncionalidade pode extrapolar a simples 
operação de máquinas e tangenciar a área da qualidade, incentivando as pessoas a 
irem além das suas tarefas rotineiras, dedicando tempo para a análise de problemas 
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e sugerindo ações para eliminá-los, através das atividades dos Círculos de Controle 
da Qualidade (CCQ’s). Desta forma, há um maior envolvimento e dedicação das 
pessoas para com os objetivos empresariais e o aumento da produtividade. 
Assim, a multifuncionalidade pode proporcionar ao trabalhador uma visão 
mais ampla do processo produtivo e, conseqüentemente, maiores condições de 
propor soluções para os problemas existentes, contribuindo para a geração de 
inovações incrementais e o aumento da produtividade. 
De acordo com VELOSO (1996) a tecnologia das empresas é baseada em 
equipamentos, mas é determinada pelas competências das pessoas e pelas 
capacidades de gestão, principalmente nas empresas de pequeno e médio porte. 
2.6.1.3. Dimensão “Competência Empreendedora” 
A tendência de centralizar em seus gestores, as tomadas de decisões e a 
realização do planejamento, formalizado ou não, faz com que o destino das 
empresas de pequeno porte fique atrelado fortemente aos valores, competências, 
objetivos e conhecimentos dos seus gestores. 
Neste contexto, é importante citar que na pesquisa realizada pelo SEBRAE 
(2004) foi solicitada a uma amostra de empresários que assinalassem os fatores 
que, sob a ótica deles, se constituíam em fatores condicionantes de sucesso para as 
organizações de pequeno porte. Esses fatores foram agrupados por afinidade em 
uma categoria denominada de “capacidade empreendedora”. As respostas dos 
empresários apontaram os seguintes fatores: criatividade do empresário (31%) e 
aproveitamento das oportunidades de negócios (29%), como sendo os mais 
representativos. 
DRUCKER (2003, p. 200) corrobora com estes empresários ao afirmar: 
“...para que as empresas do mundo moderno sobrevivam neste ambiente marcado 
pelas mudanças freqüentes e de velocidade cada vez maior, é necessário 
adquirirem a competência empreendedora”. 




[image: alt]83 
 
Diante do exposto tem-se que a Competência Empreendedora constitui-
se na terceira dimensão do instrumento de diagnóstico proposto. 
Ao analisar a diversidade de estudos sobre o tema parece não haver 
dúvidas quando se afirma que as pessoas possuem papel relevante e determinante 
para o sucesso das organizações. Corroborando com esta afirmação diversos 
estudos têm mostrado que o empresário ou o principal dirigente das PME’s 
influencia fortemente na escolha das estratégias orientadas à inovação. 
Cabe destacar a consideração de FILLION citado por VIEIRA (2002), que 
admite que para cada pequeno negócio existe sempre um empreendedor que o 
criou. Por isso, qualquer discussão sobre as PME’s deve, necessariamente, ser 
acompanhada por uma discussão em torno dos proprietários-gerente das PME’s. E 
ainda, deve-se abordar aos estudos das empresas de pequeno e médio porte o 
estudo sobre empreendedorismo. 
Além disso, GIMENEZ citado por GRAZIADIO (1998) relaciona o 
comportamento inovador da PME à forma de agir do empresário, ou em outras 
palavras, ao seu estilo de gestão. 
Para DRUCKER (2003) o empreendedor vê a mudança como norma e a 
considera como algo sadio. Os empreendedores estão sempre buscando a 
mudança, reagem a ela, e a explora como sendo uma oportunidade. 
De acordo com a pesquisa realizada pelo SEBRAE (2005b) a capacidade 
empreendedora é formada por um grupo de atributos onde se destacam a 
criatividade, a perseverança e a coragem para assumir riscos no negócio, e 
representa uma condicionante para o sucesso das MPME’s brasileiras. 
As habilidades relativas à competência empreendedora não podem ser 
adquiridas, mas são passíveis de aprimoramento por meio de novos conhecimentos 
e técnicas de liderança e gestão (SEBRAE, 2005b). 
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2.6.2. Definição dos Critérios componentes das Dimensões 
Para cada dimensão foram definidos componentes específicos, 
denominados de “critérios”. Esses critérios foram estabelecidos com a finalidade de 
segmentar as dimensões tornando mais fácil a sua avaliação, pois algumas 
dimensões podem possuir características consideravelmente abrangentes. 
A definição desses critérios teve como base os modelos de diagnósticos 
analisados. Esses modelos foram esquematizados uma tabela comparativa (ver 
tabela 12), de modo a tornar a visualização de seus critérios mais facilitada. 
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Tabela 12 – Comparação entre os modelos de instrumento de diagnóstico estudados 
 
Em outro arquivo.... 
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Posteriormente, a partir da tabela de comparação (ver tabela 12) dos 
modelos analisados, foram identificados os critérios dos três modelos que possuíam 
similaridade de enfoque. E então, esses critérios similares foram agrupados em 
critérios redefinidos, conforme ilustra a tabela 13. 
Como produto obteve-se um conjunto de 11 critérios que foram distribuídos 
nas três dimensões. 
 
Tabela 13 – Matriz para a definição dos critérios componentes do instrumento de 
diagnóstico 
 
Relação com os critérios dos modelos 
analisados 
Critérios do 
instrumento 
Graziadio Veloso Vasconcellos FPNQ 
Autores 
Clientes 
4  27, 34 e 22  -  7, 8 e 11 
Kotler (1998), 
Drucker (2003)
Estratégias 
17  8, 12 e 14  1, 2 e 3  4, 5 e 6 
Ansoff (1990), 
Porter (1986 e 
1989) 
Gestão da 
produção/qualidade
5, 8, 9, 22 e 
25 
7, 23 e 24  -  17 e 18 
Garvin (1992), 
ABNT (2000a) 
Mercado 
(fornecedores) 
16  30, 32 e 33  -  19 
Martins e Alt 
(2003) 
Concorrência 
3, 7 e 10  1, 13 e 29  3  12  Porter (1986) 
Qualificação 
1  2 e 31  8  14  ABNT (2000b) 
Capacitação e 
desenvolvimento 
2 16 10 15 ABNT (2000b) 
Aprendizagem 
organizacional 
1, 15 e 10  4 e 20  2 e 3  13 
Nonaka e 
Takeuchi 
(1997); Senge 
(1990) 
Gestão de 
tecnologia 
14, 15, 18, 
19, 20, 21 e 
28 
4, 5, 19, 21, 
25 e 26 
2, 6, 8, 9 e 10  11 e 12 
Sáenz e 
Capote (2002) 
Intra-
empreendedorismo 
12, 26, 27, 
29 e 30 
17 e 18  10  1 e 16 
Pinchot III 
(1989); 
Dornelas 
(2003) 
Estilo de gestão 
6, 11 e 23  11 e 15  -  1, 2 e 3 
Drucker 
(2003), Filion 
(1999 e 2000) 
Fonte: O autor 
 
Os critérios componentes de cada dimensão serão apresentados a seguir. 
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2.6.2.1. Critérios da dimensão “Competência em Gestão Estratégica” 
Esta dimensão é composta por cinco critérios que são os seguintes: 
clientes, estratégias, processo, fornecedores e concorrentes. 
A tabela 14 apresenta de forma resumida esses critérios e suas 
respectivas descrições. 
 
Tabela 14 – Critérios da dimensão “Competência em Gestão Estratégica” 
Critérios Descrição 
CGE-CL 
 
Clientes 
 
Verificar como a organização se relaciona com seus clientes 
atuais e potenciais. 
CGE-ES 
Estratégias 
Analisar o processo de determinação de estratégias e planos, 
bem como de que forma essas estratégias são desdobradas e 
comunicadas pela organização. 
CGE-GP 
 
Gestão da 
produção/qualidade 
Verificar de que maneira a organização faz a gestão de seus 
principais processos, incluindo os de apoio e os gerenciais. 
CGE-FO 
Fornecedores 
Avaliar de que forma a organização seleciona e avalia seus 
fornecedores, bem como se os resultados dessas avaliações são 
utilizados para melhorar o desempenho dos fornecedores. 
CGE-CC 
Concorrentes 
Avaliar de que forma a organização identifica os potenciais de 
seus concorrentes, bem como quais são as sistemáticas 
empregadas para monitorar os seus desempenhos. 
Fonte: O autor 
2.6.2.1.1. Critério - Clientes 
As mudanças observadas em diversos setores econômicos, onde se 
destacam os avanços tecnológicos, também impactam nos comportamentos dos 
clientes, que passam a demandar produtos e serviços com mais qualidade e valor 
agregado (BRETZKE, 2003). 
Dentro desta perspectiva KOTLER (1998) afirma que irão sobressair-se 
neste contexto as organizações que buscarem continuamente o desenvolvimento de 
valores competitivos para que possam oferecê-los aos seus clientes. Para tanto, é 
necessário entender quais são as necessidades desses clientes, o que não é uma 
tarefa fácil como pode parecer a muitas pessoas, pois eventualmente os clientes não 
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conseguem expressar adequadamente suas necessidades. 
Dentro desta mesma linha de raciocínio DRUCKER (2003, p. 266) ressalta 
que o maior perigo que uma empresa pode correr é saber melhor que o cliente qual 
é a utilidade de um novo produto ou serviço e como adquiri-lo. E vai além quando 
afirma que “empresas não são pagas para reformar clientes. Elas são pagas para 
satisfazer clientes”. 
Implementar mecanismos que auxiliem na identificação das necessidades 
dos clientes e mensurar regularmente o seu nível de satisfação é, segundo KOTLER 
(1998), uma decisão inteligente por parte das organizações. 
2.6.2.1.2. Critério - Estratégias 
De acordo com ANSOFF (1990) as mudanças rápidas e descontínuas no 
ambiente organizacional, causadas pela saturação de mercados tradicionais, pelas 
descobertas tecnológicas, pelo surgimento de novos concorrentes ou pelas novas 
exigências impostas pela sociedade requer uma postura diferenciada por parte das 
organizações. 
Em tais condições, a experiência e as tradições organizacionais 
estabelecidas deixam de ser suficientes para lidar com as oportunidades e ameaças. 
Desta forma, o estabelecimento de estratégias adequadas a esses novos 
desafios passa a ser uma ferramenta de gestão essencial e necessária para auxiliar 
no processo de escolha das direções mais adequadas a serem seguidas pela 
organização, bem como por concentrar e direcionar os esforços das pessoas nessas 
direções (ANSOFF, 1990). 
2.6.2.1.3. Critério – Gestão da Produção/Qualidade 
Os clientes exigem produtos com características que satisfaçam as suas 
necessidades. Essas características, também denominadas de requisitos do cliente, 
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são expressas em forma de especificações técnicas do produto, mas também 
requerem atendimento pós-venda, entrega no prazo, orientação adequada da equipe 
de vendas, entre outros aspectos. Para atender a esses requisitos é necessário que 
haja uma mobilização constante de todos os setores da organização, pois esses 
requisitos permeiam a organização como um todo. Ou seja, as empresas são 
caracterizadas como um sistema, cujos processos interagem continuamente entre si. 
Assim, para atuar na resolução de questões sistêmicas é necessário contar 
com ferramentas e tecnologias que também sejam sistêmicas. 
GARVIN (1998) na sua concepção entende que a qualidade passou por um 
processo de evolução e atualmente não se pode afirmar que ela esteja 
exclusivamente no produto ou no processo produtivo. Ela vai além, percorrendo a 
organização completamente. 
A utilização de sistemas de gestão da qualidade é uma alternativa 
interessante para que as organizações, a partir de um foco nas necessidades dos 
clientes, possam melhorar seus processos continuamente e tornar suas operações 
mais lucrativas e o mais importante, satisfazer seus clientes (ABNT, 2000a). 
2.6.2.1.4. Critério - Fornecedores 
Atualmente, os fornecedores possuem um importante papel sendo 
considerados como parceiros operacionais. Para tanto é necessário um 
relacionamento aberto, onde os fornecedores participam de maneira mais presente 
das questões logísticas das organizações, podendo até, participar do 
desenvolvimento de novos produtos (MARTINS e ALT, 2003). 
Esta evolução no relacionamento entre empresas compradoras e seus 
respectivos fornecedores tem como objetivo principal o estabelecimento de novas 
formas de negócios, onde prevalece o interesse comum. 
Partindo dessa premissa a NBR ISO 9000 (2000) estabelece, como um de 
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seus princípios básicos, que a relação entre as organizações e seus fornecedores 
seja pautada por benefícios mútuos. 
2.6.2.1.5. Critério - Concorrentes 
A essência da formulação de uma estratégia competitiva é relacionar uma 
organização ao seu meio ambiente. Embora esse ambiente seja muito amplo, 
abrangendo tanto forças sociais como econômicas, o aspecto principal do meio 
ambiente da empresa são as organizações com as quais ela compete, ou seja, seus 
concorrentes (PORTER, 1986). 
A rivalidade entre os concorrentes existentes assume a forma corriqueira 
de disputa por posição – com o uso de táticas de concorrência de preços, batalha de 
publicidade, introdução de produtos a aumento dos serviços ou das garantias aos 
clientes. A rivalidade ocorre porque um ou mais concorrentes sentem-se 
pressionados ou percebem a oportunidade de melhorar sua posição no mercado. Na 
maioria dos segmentos de mercado, os movimentos competitivos de uma 
organização têm efeitos notáveis em seus concorrentes e pode, assim, incitar à 
retaliação ou aos esforços para conter esses movimentos: ou seja, as empresas são 
mutuamente dependentes. Este padrão de ação e reação pode, ou não, permitir que 
a empresa iniciante e o segmento como um todo, se aprimorem (PORTER, 1986). 
Os fatores que determinam a intensidade da rivalidade competitiva podem 
mudar e realmente mudam. Um exemplo comum é a alteração no crescimento da 
indústria que vem com a sua maturidade. À medida que um segmento de mercado 
amadurece, seu índice de crescimento declina, resultando em rivalidade 
intensificada, redução dos lucros, e (muitas vezes) em uma convulsão. 
Embora, uma organização tenha que conviver com muitos dos fatores que 
determinam a intensidade da rivalidade do setor – porque eles estão embutidos na 
sua economia – pode haver algum espaço para melhorar a situação através de 
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mudanças estratégicas (PORTER, 1986). 
2.6.2.2. Critérios da dimensão “Competência Tecnológica” 
COHEN (2004) firma um paradoxo para a gestão organizacional ao afirmar 
que para se manterem estáveis e perenes, as empresas devem promover mudanças 
constantemente. 
Essas mudanças somente serão possíveis se forem iniciadas e conduzidas 
pelas pessoas, ou seja, o processo de mudança está condicionado à atuação direta 
das pessoas. 
As mudanças referenciadas por COHEN estão sintonizadas com a geração 
de inovações. 
DRUCKER (2003) complementa esta idéia afirmando que para uma 
empresa inovar precisa ser capaz de aproveitar o conhecimento de seus melhores 
colaboradores, ou seja, aqueles capacitados para enfrentar os desafios da inovação. 
Os critérios: qualificação das pessoas; capacitação e desenvolvimento e; 
aprendizagem organizacional compõe a dimensão Competência Tecnológica 
conforme apresentação resumida na Tabela 15. 
 
Tabela 15 – Critérios da dimensão “Competência Tecnológica” 
Indicador Descrição 
CT-QP 
Qualificação das Pessoas 
Avaliação do nível de qualificação das pessoas, por meio da 
escolaridade e formação profissional. 
CT-CD 
Capacitação e 
Desenvolvimento 
Avaliar o processo de seleção e formação profissional. 
Verificar também, de que forma os treinamentos são 
planejados e acompanhados. 
CT-AO 
Aprendizagem 
Organizacional 
Verificar de que forma o conhecimento tácito é aproveitado e 
compartilhado pela organização. 
CT-GT 
Gestão de Tecnologia 
Avaliar o processo de gerenciamento de tecnologia, bem como 
os tipos de inovações geradas e implementadas. 
Fonte: o autor. 
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2.6.2.2.1. Critério – Qualificação das pessoas 
Para DRUCKER (1993) na sociedade pós-capitalista o “fator de produção” 
decisivo não é o capital, a terra ou a mão-de-obra. Para este autor o fator mais 
importante é o conhecimento. 
A capacidade de uma empresa em adquirir e gerar novos conhecimentos 
depende do nível educacional dos seus funcionários e da experiência profissional 
que possuem (KING citado por GRAZIADIO, 1998). 
Rumando na direção desta afirmação MARQUES (2005) salienta que os 
fatores mais importantes para o desenvolvimento da competência tecnológica são a 
qualificação e a especialização dos recursos humanos, que são os agentes que irão 
influenciar diretamente na geração de mudanças. 
2.6.2.2.2. Critério – Capacitação e Desenvolvimento 
TAYLOR (1990) em seu conhecido estudo “Princípios da Administração 
Científica” revolucionou a forma de gerir as organizações de sua época e influencia 
fortemente, em muitos aspectos, as empresas atuais. 
Um dos princípios de TAYLOR está relacionado com a necessidade de se 
contratar as pessoas “mais eficientes” para a execução das tarefas, ou seja, 
selecionar e contratar, para ocupar os cargos, àquelas pessoas que possuam um 
perfil mais adequado. 
Identificar quais são as competências essências para a execução das 
atividades empresariais (ABNT, 2000b) é o primeiro passo para a contratação de 
pessoas com formação, experiência e habilidades adequadas às funções definidas 
pela organização. 
Essas competências são complementadas por atividades de treinamentos 
(ABNT, 2000b) que poderão ser planejados e executados pela organização como 
forma de adequar ou melhorar o desempenho dos colaboradores às funções que 
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irão exercer. 
2.6.2.2.3. Critério – Aprendizagem organizacional 
O saber tácito das pessoas que está presente na execução cotidiana das 
atividades (BASTOS e BUENO, 2002), é um fator que pode contribuir para que as 
organizações vençam os seus desafios. 
NONAKA (1997, p. 27) partilha com esta visão e vai além afirmando que “o 
conhecimento é a única fonte garantida de vantagem competitiva duradoura” 
Existe uma grande diferenciação no modo de gerenciar as empresas 
ocidentais em relação às orientais (NONAKA, 1997). Para este autor os gestores das 
empresas ocidentais ainda estão conectados aos princípios tayloristas e enxergam 
as empresas como máquinas de “processamento de informações”, onde o único 
conhecimento útil é o formal e sistematizado. 
Por outro lado, a gestão das organizações orientais (mais especificamente 
as japonesas) está voltada para um outro aspecto: o conhecimento implícito, 
também denominado de tácito. Este tipo de conhecimento é pessoal, específico ao 
contexto e, portanto, difícil de ser formulado e comunicado (NONAKA, 1997; 
NONAKA e TAKEUCHI, 1997) 
O conhecimento que pode ser expresso em palavras e números, enfim 
formalizado (que é o valorizado pelas empresas ocidentais), representa apenas uma 
pequena parte do conhecimento global (POLANYI citado por NONAKA e 
TAKEUCHI, 1997). 
Para aproveitar esses potenciais diferenciais as organizações necessitam 
entender a dinâmica de compartilhamento dos conhecimentos e, a partir de então, 
estabelecer mecanismos mais adequados de capacitação de seus quadros de 
funcionários. 
Dentro desse contexto, BASTOS e BUENO (2002) apresentam a sua 
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contribuição afirmando que: 
“novos tipos de aprendizagem estão surgindo à medida que as 
rotinas e a regulamentação tecnificada das tarefas vão 
desaparecendo. É a aprendizagem que brota do fazer da experiência 
de trabalho, que consolida conhecimentos a partir de práticas (p.34)”. 
Para SENGE (1990) as organizações são deficientes em aprendizado. 
Para colaborar na resolução desse problema, propôs ampliar a capacidade de 
aprendizado da organização, por meio do modelo “organização que aprende”, onde 
é enfatizada a necessidade de aprendizagem através do relacionamento direto entre 
as pessoas. 
2.6.2.5. Critério – Gestão da tecnologia 
Existem vários fatores que são importantes na determinação dos níveis de 
competitividade das organizações. A tecnologia é um deles (SÁENZ e CAPOTE, 
2002). 
Gerenciar este fator de competitividade, a tecnologia, pode não ser uma 
atribuição simples, porém, de reconhecida importância. 
A gestão de tecnologia envolve planejamento, organização, direção e 
controle dos processos tecnológicos, dos recursos pertinentes e dos resultados 
alcançados com os esforços e recursos despendidos. 
De acordo com SÁENZ e CAPOTE (2002) “gestão tecnológica, é em 
resumo, a gerência dos processos de inovação”. E esses processos estão situados 
no âmago das organizações, pois segundo esses autores, as inovações acontecem 
nas empresas. 
2.6.3. Critérios da dimensão “Competência Empreendedora” 
A dimensão Competência Empreendedora é formada por dois critérios: 
intra-empreendedorismo e estilo de gestão. As descrições desses critérios são 
apresentadas na tabela 16. 
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Tabela 16 – Critérios da Dimensão “Capacidade Empreendedora” 
Indicador Descrição 
CE-IE 
Intra-empreendedorismo 
Identificar a existência de intra-empreendedores e a sua 
contribuição para os resultados projetados pela organização. 
CE-EG 
Estilo de gestão 
Analisar as práticas de gestão empregadas para estimular e 
recompensar a geração de inovações. 
Fonte: O Autor. 
2.6.2.3.1. Critério – Intra-empreendedorismo 
Intra-empreendedor é um termo que foi cunhado por PINCHOT III (1989) 
cuja origem vem do termo francês intrapreneur e que, simplificadamente, poderia ser 
traduzido como “empreendedor interno”. De acordo com o autor, os intra-
empreendedores são aquelas pessoas “sonhadoras” que assumem a tarefa de gerar 
as inovações dentro das organizações. Esses “sonhadores” intra-empreendedores 
sabem como transformar idéias em produtos ou processos lucrativos para as 
empresas em que trabalham. 
O intra-empreendedorismo contribui para acelerar as inovações dentro das 
organizações, utilizando-se para tanto, dos seus melhores talentos (PINCHOT III, 
1989). 
Compactuando com esta idéia os autores ALVARENGA NETO e BASTOS 
(2004) afirmam que “o intra-empreendedorismo possui uma importância fundamental 
na dinâmica e no desempenho organizacional”. 
2.6.2.3.2. Critério – Estilo de gestão 
Para DRUCKER (2003) as organizações, que aspiram manterem-se 
competitivas, devem ser receptivas à inovação e estarem predispostas a ver a 
mudança como uma oportunidade e não como uma ameaça. Além disso, a gestão 
dessas organizações deve demandar práticas específicas e pertinentes à estrutura 
organizacional, à provisão de pessoal e gerência, à remuneração, incentivos e 
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recompensas. 
Essas práticas estão diretamente relacionadas com o modo de agir de 
seus gestores e, no caso das PME’s, de seus proprietários, que poderão de acordo 
com as suas atitudes serem considerados como empreendedores. 
O empreendedor é uma pessoa criativa, marcada pela capacidade de 
estabelecer e atingir objetivos e que mantém alto nível de consciência do ambiente 
em que vive, usando-a para detectar oportunidades de negócios. Um empreendedor 
que continua a aprender a respeito de possíveis oportunidades de negócios e a 
tomar decisões moderadamente arriscadas que objetivam a inovação, continuará a 
desempenhar um papel empreendedor (FILION, 1999). 
As organizações gerenciadas por empreendedores possuem 
características diferenciadas das demais (FILION, 1999; FILION, 2000). Os 
empreendedores gerenciam baseados em aspectos visionários que são 
complementados por energia, liderança e relações, porém, sem deixar de atingir os 
resultados esperados (FILION, 1993). 
Desta forma, é possível verificar que pode haver relação entre o 
comportamento inovador das organizações e o estilo de gestão dos 
empreendedores (GIMENEZ citado por GRAZIADIO, 1998). 
2.6.3. Visão geral do instrumento de diagnóstico organizacional 
Como resultado final tem-se que o instrumento de diagnóstico 
organizacional utilizado neste trabalho possui três dimensões e onze critérios 
componentes. 
Para possibilitar a mensuração dos critérios das dimensões foram definidos 
indicadores. Neste trabalho, indicador é definido como um conjunto de parâmetros 
graduados em 4 níveis de intensidade: (1) Nunca – não é uma prática adotada, (2) 
Raramente – prática verificada em algumas áreas/processos com freqüência inferior 
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a 50% do total de situações, (3) Com freqüência - prática verificada em algumas 
áreas/processos com freqüência superior a 50% do total de situações, e (4) Sempre 
– prática adotada em todas as áreas/processos em todas as situações. 
A tabela 17 apresenta o instrumento tridimensional e seus respectivos 
critérios. 
Tabela 17 – Visão geral do instrumento de diagnóstico 
 
DIMENSÕES 
Competência em Gestão 
Estratégica 
Competência 
Tecnológica 
Competência 
Empreendedora 
Critérios  Indicadores  Critérios  Indicadores  Critérios  Indicadores 
Clientes 
CGE CL-01 a 
CGE CL-04 
Qualificação 
das Pessoas 
CT QP-01 
Intra- 
empreende-
dorismo 
CE IE-01 a 
CE IE-05 
Estratégias 
CGE ES-01 a 
CGE ES-07 
Capacitação e 
desenvolvi-
mento 
CT CD-01 a 
CT CD-04 
Estilo de 
gestão 
CE EG-01 a 
CE EG-07 
Gestão da 
produção/ 
qualidade 
CGE GP-01 a 
CGE GP-04 
Aprendizagem 
organizacional 
CT AO-01 a 
CT AO-02 
Fornecedores 
CGE FO-01 a 
CGE FO-03 
Gestão de 
tecnologia 
CT GT-01 a 
CT GT-09 
Concorrentes 
CGE CC-01 a 
CGE CC-02 
 
 
Fonte: O autor. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A metodologia, de acordo com Gil (2002), estuda os meios ou métodos de 
investigação, visando delinear um determinado problema, analisar e desenvolver 
observações, criticá-las e interpretá-las. 
Um método, portanto, pode ser estabelecido para se traçar o caminho a ser 
percorrido visando alcançar um objetivo. 
Para o alcance dos objetivos propostos neste trabalho foram empregados 
os seguintes passos metodológicos: (1) pesquisa bibliográfica, (2) definição do 
instrumento de diagnóstico organizacional e (3) avaliação do perfil organizacional 
das pequenas e médias empresas participantes do Progex, sob a ótica de três 
dimensões, representadas pelas competências: gestão estratégica, tecnológica e 
empreendedora. A figura 8 resume esses procedimentos. 
3.1. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA (PASSO 1) 
O método utilizado para a realização deste trabalho teve como passo ou 
procedimento metodológico inicial uma pesquisa bibliográfica, ou seja, uma pesquisa 
desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científicos (GIL, 2002). 
Um dos conceitos básicos deste trabalho é o de planejamento estratégico 
(PE). Portanto, a pesquisa bibliográfica rumou no sentido de identificar de que a 
forma ele está inserido no contexto das organizações. 
Ao proceder desta forma, foram identificados e estudados os conceitos 
inerentes ao PE, bem como foram estudados e comparados alguns dos principais 
modelos de PE disponíveis na literatura, os propostos por Ansoff (1977), Certo e 
Peter (1993), Fischmann e Almeida (1991), e finalmente, Oliveira (2003). 
Para se estabelecer um planejamento é recomendável que as 




99 
 
organizações façam as análises prévias dos seus respectivos perfis. Essas análises 
também são denominadas de diagnósticos organizacionais. 
Dentro da pesquisa bibliográfica sobre diagnósticos foram identificados e 
estudados os modelos propostos por Graziadio (1998), Veloso (1996), Vasconcellos 
(1999) e também pela FPNQ (2005). 
É importante ressaltar que a pesquisa dos modelos de diagnóstico teve 
como ponto inicial uma premissa básica, a sua aplicabilidade para as pequenas e 
médias empresas. 
As principais definições existentes para as pequenas e médias empresas 
(PME’s) foram revistas. A importância dessas empresas para a economia nacional, 
bem como as suas vantagens e particularidades, também foram objeto da pesquisa 
bibliográfica. 
3.2. DEFINIÇÃO DO INSTRUMENTO DE DIAGNÓSTICO ORGANIZACIONAL 
(PASSO 2) 
A partir da conclusão do primeiro passo metodológico – pesquisa 
bibliográfica, iniciou-se a segunda etapa, ou passo metodológico, visando a 
definição de um instrumento de diagnóstico organizacional. 
A definição deste instrumento foi embasada em três pontos fundamentais, 
que são: (1) a fundamentação teórica a respeito de diagnósticos, (2) as análises dos 
modelos de diagnóstico estudados e, finalmente, (3) os fatores de sucesso para as 
pequenas e médias empresas brasileiras. 
Partindo-se da revisão da literatura sobre pequenas e médias empresas, 
foi possível identificar alguns fatores condicionantes para o sucesso das empresas 
desses portes. Esses fatores serviram de base para a definição das três dimensões 
do perfil organizacional das pequenas e médias empresas denominadas de 
competências em gestão estratégica, tecnológica e empreendedora. 
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Com as dimensões definidas, prosseguiu-se no desenvolvimento do 
instrumento de diagnóstico, analisando os modelos propostos por Graziadio (1998), 
Veloso (1996), Vasconcellos (1999) e FPNQ (2005). 
Tendo como parâmetros as dimensões definidas e a análise desses 
modelos, foram definidos os critérios componentes das dimensões. 
Os critérios componentes das dimensões têm por objetivo facilitar a 
mensuração das dimensões que são abrangentes. A sua especificidade e 
operacionalização foram traduzidas em indicadores. A figura 8 resume esse assunto. 
O produto final deste passo metodológico foi o desenvolvimento de uma 
metodologia para o diagnóstico organizacional contendo três dimensões, onze 
critérios componentes e quarenta e oito indicadores. 
 
Figura 08 – Seqüência dos procedimentos metodológicos 
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Fonte: O autor. 
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3.2.1. Resumo crítico da construção da metodologia de diagnóstico organizacional 
O objetivo principal deste trabalho foi definir competências relevantes para 
o sucesso das empresas de pequeno porte e, posteriormente, avaliá-las. Para tanto, 
fez-se necessária o desenvolvimento de uma metodologia que viabilizasse esse 
objetivo, ou seja, possibilitasse a avaliação organizacional focada nas competências 
definidas. 
Para tanto, a preocupação fundamental foi elaborar uma metodologia de 
diagnóstico organizacional que fosse adequada à realidade das empresas de 
pequeno porte. 
O passo inicial foi rever a literatura referente à gestão de pequenas 
empresas, suas particularidades, pontos fortes e fracos. O produto desta revisão foi 
a identificação das competências que contribuem para o sucesso ou o fracasso 
dessas empresas, dependendo da forma como são utilizadas. Essas competências 
são: gestão estratégica, tecnológica e empreendedora. 
Ao analisar essas competências, duas delas, a gestão estratégica e a 
tecnológica apresentaram pontos em comum. Estes pontos de convergência ficaram 
evidenciados quando foi revisto o conceito de tecnologia, no sentido amplo, onde 
tecnologia não diz respeito somente ao que está “embarcado” nos produtos ou nos 
equipamentos empregados nos processos produtivos, mas também, na aplicação 
das técnicas e conhecimentos inerentes às atividades gerenciais. Desta forma, 
tecnologia é um conceito que permeia as atividades gerenciais das pequenas e 
médias empresas. 
O processo de definição das competências gestão estratégica, tecnológica 
e empreendedora, despertou a necessidade de se rever os temas estratégia e 
planejamento estratégico. A partir da revisão dos principais modelos de 
planejamento estratégico, constatou-se que esses modelos apresentam diferenças e 
semelhanças entre si. Dentre essas semelhanças destaca-se a subdivisão do 




102 
 
processo de planejamento estratégico, em etapas, onde o diagnóstico interno e 
externo é uma das etapas que é comum a todos eles. 
Neste trabalho foram analisadas as principais metodologias, técnicas e/ou 
modelos, que são utilizadas para a realização de diagnósticos nas organizações. 
Da análise desses modelos para diagnóstico obteve-se a identificação de 
fatores comuns entre eles. Esses fatores foram agrupados em estratos denominados 
de critérios, considerando a similaridade de enfoque. Após a estratificação dos 
critérios, foram estabelecidas as relações entre estes e as competências 
anteriormente definidas. É pertinente ressaltar que a definição desses critérios 
possibilita a avaliação das competências. Os critérios, por sua vez, foram 
operacionalizados por meio da determinação de indicadores. 
Ao final foi estabelecido um instrumento de diagnóstico como um roteiro 
norteador do processo de avaliação das competências, que complementado por 
análises de documentos, entrevistas com as pessoas e observações das rotinas de 
trabalho se constitui na metodologia desenvolvida e empregada para a avaliação 
das competências em gestão estratégica, tecnológica e empreendedora. 
3.3. AVALIAÇÃO DO PERFIL ORGANIZACIONAL DAS PEQUENAS E MÉDIAS 
EMPRESAS (PASSO 3) 
O público-alvo abordado, inicialmente, para a realização deste trabalho foi 
o conjunto de 80 (oitenta) micro, pequenas e médias empresas paranaenses 
apoiadas pelo Progex até abril de 2004 e que tiveram o processo de adequação 
tecnológica concluído. 
Deste montante de empresas, 43 se propuseram a participar desta 
pesquisa. 
Estas empresas atuam em diversos segmentos mercadológicos. A 
distribuição por segmentos foi elaborada percentualmente, onde se destacam os 
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seguintes setores: software e mármores com 19% de participação; confecções com 
16%; máquinas e equipamentos com 12%; produtos de madeira com 7% e; 
equipamentos eletrônicos, alimentos e bebidas e equipamentos de proteção 
individual com 5% de participação. 
Esta distribuição está representada no gráfico 01. 
 
Gráfico 01 – Segmentos de atuação das micro, pequenas e médias empresas que 
participaram da pesquisa. 
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A caracterização das empresas pesquisadas também abordou a questão 
faturamento bruto. Foram definidos três níveis de faturamento, conforme os critérios 
definidos pelo Simples (Medida Provisória 275/05). Algumas empresas, 
representadas por 12%, não informaram o seu faturamento. 
Dessas empresas 9% declararam faturar acima de R$ 2,4 milhões/ano. 
Entre R$241.000,00 e R$2,4 milhões por ano foi o quanto 49% das empresas 
afirmaram faturar e, finalmente, 30% das empresas disseram que faturam até 
R$240.000,00 por ano. 
O gráfico 02 resume essas informações. 
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Gráfico 02 – Faturamentos das micro, pequenas e médias empresas que participaram da 
pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Também foram levantados os dados referentes aos números de pessoas 
que trabalham nas empresas. Observou-se que quase a metade das empresas 
pesquisadas, ou seja 20 empresas, possuem entre 20 e 40 funcionários. 
A quantidade de empresas que possuem entre 11 e 19 funcionários é 7. 
E, finalmente, não foram identificadas empresas que possuíssem mais de 
200 funcionários. 
O gráfico 3 apresenta esses dados. 
 
Gráfico 03 – Distribuição das quantidades de funcionários em função das freqüências 
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A amostra de empresas foi caracterizada em relação aos portes, conforme 
os critérios estabelecidos pelo SEBRAE que considera o número de pessoas que 
trabalham na empresa. Estes critérios foram apresentados no referencial teórico. A 
maior parte das empresas, representada por 60,5% era de pequeno porte (20 a 99 
pessoas). As micro empresas (0 a 19 pessoas) foram representadas por 20,9% do 
total da amostra. As empresas de médio porte (100 a 499 pessoas) somaram 18,6% 
do total das 43 empresas pesquisadas. 
O gráfico 4 resume essas informações. 
 
Gráfico 04 – Distribuição das empresas pesquisadas segundo o porte 
 
 
 
 
 
 
 
Também se procurou estabelecer uma relação entre os portes das 
empresas, segundo o número de pessoas que nelas trabalham, e os seus 
respectivos faturamentos. 
Desta forma, constatou-se que não há micro empresa que fature acima de 
2,4 milhões/ano. A metade delas fatura entre R$241 mil e R$2,4 milhões por ano e 
41,7% faturam até R$240 mil por ano. 
Com base nessa informação, pode-se afirmar que se essas micro 
empresas fossem submetidas à classificação simultânea, segundo os critérios do 
SEBRAE e do SIMPLES, 41,7% seriam enquadradas como micro empresas nos dois 
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2,4 milhões/ano, seriam classificadas pelos critérios do SEBRAE como micro 
empresas e segundo os critérios do SIMPLES, como pequenas empresas. 
Das pequenas empresas, 28,6% faturam até R$240 mil/ano, 50% faturam 
entre R$241 mil e R$2,4 milhões por ano e, 10,7% faturam acima de R$ 2,4 milhões 
por ano. As pequenas empresas representadas por 28,6% que faturam até 
R$240.000,00 por ano poderiam ser classificadas como micro empresa segundo os 
critérios do SIMPLES. 
As médias empresas apresentaram o maior percentual de faturamento 
acima de 2,4 milhões por ano, 33,3%. Também se constatou que nenhuma das 
médias empresas pesquisadas e que disponibilizaram dados a respeito, fatura até 
R$240.000,00 por ano. 
O gráfico 5 apresenta uma visão sobre esse assunto. 
 
Gráfico 05 – Distribuição das empresas pesquisadas segundo o porte e o faturamento 
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Sigilo dos nomes, tanto das empresas como das pessoas entrevistadas, foi 
uma das condições estabelecidas pelas empresas participantes do estudo. 
Em praticamente todas as empresas, com exceção de três, foram 
entrevistas mais de uma pessoa. Porém, na média foram entrevistadas 2,4 pessoas 
por empresa. Em 100% das empresas os proprietários ou principais gestores foram 
entrevistados. 
O tempo de duração da coleta de dados variou muito. Em algumas 
empresas essa duração foi de algumas poucas horas, 3 ou 4, mas na grande 
maioria o tempo de coleta de dados levou mais de 6 horas, que foram divididas em 
mais de uma seção, afim de não atrapalhar o desenvolvimento das atividades 
normais das empresas pesquisadas. 
A coleta de dados foi realizada por meio da observação da dinâmica 
organizacional, da análise de documentos e de entrevistas com as pessoas. Para 
tanto, o questionário elaborado serviu como um guia, onde o pesquisador registrava 
a alternativa mais adequada para cada tópico analisado com base nessas 
observações, entrevistas e documentos analisados. 
Em algumas circunstâncias, as respostas dadas se caracterizavam como 
contraditórias, pois acabavam não sendo condizentes com as práticas observadas 
no cotidiano, ou ainda, iam de encontro às respostas de outras pessoas 
pesquisadas na mesma empresa. De qualquer forma, o trio de técnicas utilizadas 
pelo pesquisador: observação das práticas organizacionais, entrevistas e análise 
documental auxiliaram eficazmente no esclarecimento dessas contradições. 
3.3.1. Limitações metodológicas deste estudo 
Este estudo apresenta limitações metodológicas, que são as seguintes: 
(1) Os resultados obtidos por este estudo não podem ser estendidos ou 
generalizados à realidade de todo o universo das pequenas e médias empresas. 
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Não podemos, portanto, assegurar que o perfil organizacional dessas 43 empresas 
pesquisadas é o mesmo que o das demais pequenas e médias. Porém, estes 
resultados podem ser utilizados como base para o entendimento da realidade das 
empresas pesquisadas, sob a ótica das dimensões estudadas e também como 
referência para outros trabalhos que possuam o mesmo tema de estudo. 
(2) A amostra de empresas escolhida possui características diferenciadas, 
pois estão em processo de aprimoramento de seus métodos de produção e de 
tecnologias de gestão, visando atender aos requisitos internacionais, a fim de que 
consigam exportar seus produtos. Assim, pode-se dizer que estão em um patamar 
de evolução organizacional, além da média das pequenas e médias empresas 
nacionais. 
(3) É necessário considerar também, que na definição dos critérios 
componentes das dimensões do instrumento de diagnóstico definido, não foram 
utilizados métodos ou técnicas sistemáticas para o seu consenso. 
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4. RESULTADOS 
Neste capítulo serão relatados os resultados da pesquisa. Estes dados 
foram tabulados e apresentados por meio de gráficos. 
A apresentação dos resultados obtidos nas 43 empresas pesquisadas é 
feita por meio de representação percentual e de forma subdividida de acordo as 
dimensões definidas no instrumento de pesquisa, ou seja, as três dimensões: 
Competência em Gestão Estratégica, Competência Tecnológica e Competência 
Empreendedora. 
4.1. RESULTADOS – DIMENSÃO “COMPETÊNCIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA” 
Esta dimensão é composta por cinco critérios que são medidos por meio 
de 20 (vinte) indicadores, conforme ilustrado na tabela 18. 
 
Tabela 18 – Dimensão “Competência em Gestão Estratégia”: Critérios e Indicadores 
 
CRITÉRIOS  
Clientes Estratégias 
Gestão 
Produção/ 
Qualidade 
Fornecedores Concorrentes 
CGE CL-01  CGE ES-01  CGE GP-01  CGE FO-01  CGE CC-01 
CGE CL-02  CGE ES-02  CGE GP-02  CGE FO-02  CGE CC-02 
CGE CL-03  CGE ES-03  CGE GP-03  CGE FO-03 
CGE CL-04  CGE ES-04  CGE GP-04 
CGE ES-05 
CGE ES-06 
DIMENSÃO COMPETÊNCIA EM GESTÃO 
ESTRATÉGICA 
INDICADORES 
 
CGE ES-07 
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4.1.1. Critério Clientes 
O critério CLIENTES é medido através de 4 indicadores. As descrições 
desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 19 
 
Tabela 19 – Descrições dos indicadores do Critério Clientes 
 
Critério Indicadores 
CGE CL-01 
Canais são formalmente estabelecidos para facilitar as 
comunicações com seus clientes. 
CGE CL-02 
As necessidades dos clientes são identificadas, analisadas e 
compreendidas. 
CGE CL-03 
As reclamações ou sugestões dos clientes, incluindo as 
obtidas por meio de contatos informais, são analisadas, 
tratadas, atendidas ou solucionadas. 
CLIENTES 
CGE CL-04 
Os dados provenientes do monitoramento da satisfação e da 
insatisfação dos clientes são avaliados e utilizados para a 
implementação de ações de melhoria. 
 
Analisando os indicadores do critério Clientes, verifica-se que a 
formalização de canais para facilitar as comunicações com os clientes (CGE CL-01) 
é inexistente em 27,3% e que raramente são estabelecidas em 9,1% das empresas 
pesquisadas. Por outro lado, a maior parte das empresas (63,7%) declarou que 
freqüentemente ou sempre são estabelecidos canais de comunicação com os 
clientes. 
Um percentual significativo das empresas pesquisadas, 72,8%, afirmou 
que identifica, analisa e compreende as necessidades dos seus clientes (CGE CL-
02). 
O ponto forte das empresas pesquisadas, dentro deste critério, está 
relacionado com análise, tratamento e solução das reclamações dos clientes, pois 
90,9% dessas empresas adotam essas sistemáticas freqüentemente ou sempre. 
O percentual de 18,2% das empresas admitiu que os dados provenientes 
do monitoramento da satisfação e da insatisfação dos clientes raramente ou nunca 
são utilizados para a implementação de melhorias. 
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Estes indicadores foram tabulados e apresentados graficamente (ver 
gráfico 06). 
 
Gráfico 06 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério Clientes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.1.2. Critério Estratégias 
O critério ESTRATÉGIAS é medido por 7 (sete) indicadores. As descrições 
desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 20. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
0,0%
10,0%
20,0%
30,0%
40,0%
50,0%
60,0%
70,0%
80,0%
90,0%
100,0%
Nunca Raramente Com freqüência Sempre
CGE CL-01
CGE CL-02
CGE CL-03
CGE CL-04




[image: alt]112 
 
 
Tabela 20 – Descrições dos indicadores do Critério Estratégias 
 
Critério Indicadores 
CGE ES-01 
A formulação de estratégias considera as necessidades 
das partes interessadas. 
CGE ES-02 
Na definição das estratégias a organização leva em 
consideração os seus impactos na sociedade e no meio 
ambiente. 
CGE ES-03 
As estratégias definidas são comunicadas às partes 
envolvidas na sua operacionalização. 
CGE ES-04 
As estratégias são desdobradas em planos de ações 
setorizados, onde aplicável, com o envolvimento da força 
de trabalho. 
CGE ES-05 
A organização acompanha a implementação dos planos de 
ação. 
CGE ES-06 
A organização monitora o curso de suas estratégias. 
ESTRATÉGIAS 
CGE ES-07 
Os indicadores de desempenho e as metas são 
comunicados à força de trabalho e às demais partes 
interessadas pertinentes. 
 
O processo de formulação de estratégias é um ponto fraco das empresas 
entrevistadas. Esta constatação está baseada na análise dos indicadores CGE ES-
01 e CGE ES-02. Parte significativa das empresas, 63,7%, afirmou que não 
considera as necessidades das partes interessadas para a formulação de 
estratégias. Da mesma forma, 63,6% dessas empresas não considera os impactos 
dos seus produtos e processos produtivos na sociedade e meio ambiente. 
Dentro da dinâmica de formulação de estratégias 72,7% das empresas 
comunicam de alguma forma as estratégias definidas aos interessados nas suas 
operacionalizações (CGE ES-03). Se por um lado esse percentual sinaliza algo de 
positivo, a contrapartida é que 27,3% das empresas raramente ou nunca comunicam 
as partes interessadas na implementação das estratégias definidas. 
Em relação ao desdobramento das estratégias em planos de ações 
setorizados (CGE ES-04), 45,5% das empresas o fazem sempre, 18,2% com 
freqüência e 18,2% raramente. Nunca fazem este desdobramento é a constatação 
em 18,2% das empresas pesquisadas. 
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Se o desdobramento das estratégias não é propriamente um ponto forte 
dessas empresas, o acompanhamento dos eventuais desdobramentos ou planos de 
ações, também se caracteriza como uma deficiência, pois 54,6% das empresas 
raramente ou nunca acompanham a implementação desses planos (CGE ES-05). 
As fragilidades no desdobramento das estratégias e no acompanhamento 
desses desdobramentos impactaram diretamente no monitoramento do curso das 
estratégias (CGE ES-06), pois 54,5% das empresas raramente fazem e 9,1% não 
fazem esse monitoramento. 
O último indicador desse critério apresentou os seguintes números: 63,6% 
das empresas comunicam aos interessados o desempenho desses planos (CGE ES-
07). Considerando-se a fragilidade nos processos de desdobramento, 
acompanhamento e monitoramento das estratégias (indicadores CGE ES-04, 05 e 
06), comunicar os resultados deste fraco processo, agrega pouco valor e este 
indicador, o CGE ES-07, portanto, não pode ser considerado com um ponto positivo 
para das empresas pesquisadas. 
Os dados relacionados com estes indicadores foram tabulados e 
apresentados no gráfico 07. 
 
Gráfico 07 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério Estratégias 
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4.1.3. Critério Gestão da Produção/Qualidade 
O critério GESTÃO DA PRODUÇÃO/QUALIDADE é medido por 4 (quatro) 
indicadores. As descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 
21. 
 
Tabela 21 – Descrições dos indicadores do Critério Gestão da Produção/ Qualidade 
 
Critério Indicadores 
CGE GP-01 
Os processos de produção são monitorados, a fim de 
garantir que os requisitos do produto sejam atendidos. 
CGE GP-02 
Os processos são analisados visando à melhoria contínua 
dos mesmos. 
CGE GP-03 
As não-conformidades são identificadas e tratadas. 
GESTÃO DA 
PRODUÇÃO/ 
QUALIDADE 
CGE GP-04 
A identificação e a análise das causas das não-
conformidades são realizadas. 
 
A garantia de que os requisitos do produto são atendidos, por meio do 
monitoramento dos processos de produção (CGE GP-01) é verificado sempre em 
36,4% e com freqüência em 27,3% das empresas pesquisadas. Por outro lado, 27% 
das empresas nunca monitoram os processos de produção e 9,1% raramente o 
fazem. 
Uma das possíveis conseqüências desse baixo índice de monitoramento 
dos processos produtivos é a dificuldade de promover a melhoria desses processos, 
pois se não são monitorados, dificuldades em melhorá-los, surgirão. Evidenciando 
esta constatação verificou-se que 72,7% das empresas não analisam os processos 
produtivos visando à melhoria contínua (CGE GP-02). 
Dentro deste critério – Gestão da Produção/Qualidade – os indicadores 
relacionados com o tratamento de não-conformidades (CGE GP-03 e CGE GP-04) 
foram os que apresentaram os resultados mais satisfatórios, pois 72,8% das 
empresas tratam as não-conformidades identificadas e este mesmo percentual, ou 
seja 72,8%, analisa com freqüência ou sempre as causas das não-conformidades 
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detectadas. 
Os dados relacionados com estes indicadores foram tabulados e 
apresentados no gráfico 08. 
 
Gráfico 08 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério Gestão da 
Produção/ Qualidade 
 
 
 
 
4.1.4. Critério Fornecedores 
O critério FORNECEDORES é medido por 3 (três) indicadores. As 
descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 22. 
 
Tabela 22 – Descrições dos indicadores do Critério Fornecedores 
 
Critério Indicadores 
CGE FO-01 
Critérios são definidos para selecionar, qualificar e 
avaliar os seus fornecedores. 
CGE FO-02 
Os requisitos relacionados ao fornecimento de produtos 
ou serviços são comunicados aos fornecedores de 
forma a evitar erros.
 
FORNECEDORES 
CGE FO-03 
O desempenho dos fornecedores é monitorado
. 
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Das empresas pesquisadas, 54,6% nunca ou raramente definem critérios 
para a seleção, qualificação e avaliação dos seus fornecedores (CGE – FO-01), em 
contrapartida, em relação a este mesmo indicador, 45,4% dessas empresas, com 
freqüência ou sempre definem esses mesmos tipos de critérios. 
O desempenho das empresas pesquisadas em relação aos processos de 
comunicação com os fornecedores visando o atendimento dos requisitos 
especificados (CGE – FO-02), também se manteve equilibrado: 54,6% nunca ou 
raramente estabelecem este tipo de comunicação com os seus fornecedores e 
45,4% fazem o contraponto nesse indicador, estabelecendo algum tipo de 
comunicação freqüentemente ou sempre. 
O indicador relacionado com o monitoramento do desempenho dos 
fornecedores (CGE – FO-03) foi o que apresentou os melhores resultados neste 
critério, pois 72,8% das empresas pesquisadas adotam esta sistemática com 
freqüência ou sempre. 
Os dados relacionados com estes indicadores foram tabulados e 
apresentados no gráfico 09. 
 
Gráfico 09 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério 
Fornecedores.
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4.1.5. Critério Concorrentes 
O critério CONCORRENTES é medido por 2 (dois) indicadores. As 
descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 23. 
 
Tabela 23 – Descrições dos indicadores do Critério Concorrentes 
 
Critério Indicadores 
CGE CC-01 
A organização monitora e/ou avalia o desempenho 
de seus principais concorrentes.
 
CONCORRENTES 
CGE CC-02 
Comparação com os seus principais concorrentes. 
 
Pesquisando a existência de sistemática para o monitoramento ou a 
avaliação do desempenho dos principais concorrentes (CGE CC-01) constatou-se 
que 18,2% das empresas raramente adotam práticas nesse sentido. Mas, por outro 
lado, 63,6% do grupo pesquisado monitora freqüentemente o desempenho de seus 
concorrentes, enquanto que 18,2% dessas empresas sempre empregam 
sistemáticas de monitoramento (ver gráfico 10). 
 
Gráfico 10 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério -Monitora 
e avalia o desempenho dos Concorrentes 
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Complementando essa informação o indicador CGE CC-02 procurou 
evidenciar com maiores detalhes a relação empresas e seus concorrentes. 
Das empresas pesquisadas 63,6% declararam que os preços de seus 
produtos são equivalentes aos praticados por seus concorrentes, enquanto que 
36,4% admitem praticar preços superiores aos da concorrência. 
A qualidade dos produtos é para 54,5% das empresas equivalente à 
qualidade dos produtos da concorrência. Deste grupo pesquisado, 36,4% disse que 
seus produtos são de qualidade superior, enquanto que 9,1% admitiram que seus 
produtos são inferiores aos produzidos pela concorrência. 
O gráfico 11 apresenta essas informações. 
 
Gráfico 11 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério 
Comparação com os concorrentes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.2. RESULTADOS – DIMENSÃO COMPETÊNCIA TECNOLÓGICA 
Esta dimensão é composta por quatro critérios que são medidos por 16 
(dezesseis) indicadores, conforme ilustrado na tabela 24. 
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Tabela 24 – Dimensão Competência Tecnológica: Critérios e Indicadores 
 
CRITÉRIOS  
Qualificação das 
pessoas 
Capacitação e 
desenvolvimento 
Aprendizagem 
organizacional 
Gestão de 
tecnologia 
CT QP-01  CT CD-01  CT AO-01  CT GT-01 
CT CD-02  CT AO-02  CT GT-02 
CT CD-03  CT GT-03 
CT CD-04  CT GT-04 
CT GT-05 
CT GT-06 
CT GT-07 
CT GT-08 
DIMENSÃO COMPETÊNCIA TECNOLÓGICA 
INDICADORES 
 
 
 
CT GT-09 
4.2.1. Critério Qualificação das Pessoas 
O critério QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS é medido pelo indicador CT 
QP-01 que tem por objetivo identificar os níveis de qualificação formal, bem como os 
percentuais relativos a esses níveis, das pessoas que trabalham nas empresas. É 
importante ressaltar que somente foram considerados, para esta pesquisada, os 
níveis de qualificação concluídos. 
Inicialmente, verifica-se que nas empresas pesquisadas não foram 
encontradas pessoas diplomadas em cursos de mestrado ou doutorado. 
Apenas uma pequena parcela das pessoas que trabalham nas empresas 
pesquisadas, representada por 3,7%, concluíram cursos em nível de especialização. 
Desses especialistas, 50% estão lotados nos setores Comerciais, 33% nos setores 
relacionados com a Produção e 17% nos setores de Gestão da Qualidade ou afins. 
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Foi constatado também, que 18,3% das pessoas possuem cursos de nível 
superior completo. Dessas pessoas graduadas, um percentual significativo, 36,6%, 
trabalha com as atividades comerciais. Em segundo lugar estão as pessoas que 
trabalham nos setores de produção com 16,6% do total de graduados em cursos 
superiores. 
Do total das pessoas que trabalham nessas empresas quase a metade 
delas, ou seja 47%, possuem qualificação de nível médio. A maioria das pessoas 
com este nível de qualificação, representada por 69%, trabalha nos setores de 
produção ou afins. 
E, finalmente, constatou-se que 31,1% dos trabalhadores dessas empresas 
possuem o ensino fundamental completo e que 100% dessas pessoas trabalham 
nos setores de produção. Não há, portanto, pessoas com o nível de qualificação – 
ensino fundamental completo – trabalhando nos setores administrativos. 
Esses dados foram coletados, tabulados e apresentados graficamente (ver 
gráfico 12). 
 
Gráfico 12 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério 
Qualificação das Pessoas 
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4.2.2. Critério Capacitação e Desenvolvimento 
O critério CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO é medido através de 4 
indicadores. As descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 
25. 
 
Tabela 25 – Descrições dos indicadores do Critério Capacitação e Desenvolvimento 
 
Critério Indicadores 
CT CD-01 
As contratações das pessoas são baseadas em 
critérios pré-definidos (descrições de cargos) para 
cada cargo/função. 
CT CD-02 
As pessoas contratadas são avaliadas para verificar 
se estão atendendo às expectativas do cargo e da 
empresa. 
CT CD-03 
A organização identifica e provê as necessidades de 
capacitação e desenvolvimento das pessoas 
considerando as estratégias e os planos 
estabelecidos. 
CAPACITAÇÃO 
E 
DESENVOLVI-
MENTO 
CT CD-04 
A aplicação dos conhecimentos e das habilidades 
recém adquiridos é avaliada quanto a sua adequação 
às estratégias estabelecidas. 
 
Analisando o primeiro indicador do critério Capacitação e Desenvolvimento 
verifica-se que 45,5% das empresas pesquisadas nunca ou raramente contratam as 
pessoas baseando-se em critérios pré-definidos (CT CD-01). Por outro lado, 18,2% 
dessas empresas freqüentemente utilizam critérios pré-definidos para a contratação 
das pessoas e 36,4% sempre contratam com base em critérios pré-estabelecidos. 
A adequação das contratações realizadas em relação ao atendimento das 
expectativas dos cargos ocupados é o objetivo do indicador CT CD-02. Nesse 
sentido 18,2% das empresas raramente realizam tais verificações, enquanto que 
63,6% o fazem com freqüência e outros 18,2% sempre avaliam a adequação das 
pessoas aos cargos que ocupam. 
Aparentemente há contradição entre os resultados obtidos na interpretação 
dos indicadores CT CD-01 e CT CD-02. No primeiro indicador verifica-se que a 
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maioria das empresas não possui critérios definidos para as contratações de seus 
funcionários. Porém, ao analisar o outro indicador constata-se que é uma prática 
comum entre essas empresas verificar o desempenho das pessoas no exercício das 
funções. Esta aparente contradição é a expressão da realidade, onde a falta de 
critérios para as contratações gera uma grande rotatividade de funcionários 
onerando essas organizações por causa da ineficiência do processo de seleção. 
Boa parte das empresas, 36,4%, nunca ou raramente identifica e provê as 
necessidades de capacitação e desenvolvimento das pessoas considerando as 
estratégias e os planos estabelecidos (CT CD-03). Por outro lado, uma parcela 
significativa, 63,7% o faz com freqüência ou sempre. 
As empresas investem em capacitação e desenvolvimento (conforme CT 
CD-03), porém, boa parte delas não avalia a adequação desses investimentos em 
relação às estratégias definidas (CT CD-04). Tal constatação esta baseada no fato 
de que 81,9% dessas empresas não fazem ou raramente fazem esta avaliação; e 
somente 18,1% o fazem com alguma freqüência. 
O gráfico 13 apresenta esses resultados. 
 
Gráfico 13 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério 
Capacitação e Desenvolvimento 
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4.2.3. Critério Aprendizagem Organizacional 
O critério APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL é medido por meio de 2 
indicadores. As descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 
26. 
 
Tabela 26 – Descrições dos indicadores do Critério Aprendizagem Organizacional 
 
Critério Indicadores 
CT AO-01 
A organização se mantém atualizada em relação 
às tecnologias inerentes ao seu negócio. 
APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL 
CT AO-02 
A organização identifica os ativos que compõem o 
seu capital intelectual visando se diferenciar e 
aumentar o valor agregado dos seus produtos e 
serviços. 
 
As empresas, de modo geral, agem no sentido de se manterem atualizadas 
em relação às tecnologias inerentes ao seu negócio (CT AO-01). Isto ficou evidente 
quando se constatou que 81,8% sempre ou com alguma freqüência agem neste 
sentido, e apenas 18,2% raramente procuram meios para atualizarem-se 
tecnologicamente. 
Por outro lado, a identificação dos ativos que compõem o seu capital 
intelectual visando se diferenciar e aumentar o valor agregado dos seus produtos e 
serviços (CT AO-02), não se constitui em um ponto positivo dessas empresas. Isto 
porque somente 18,2% o fazem com alguma freqüência, enquanto que 54,5% 
raramente o fazem e 27,3% nunca realizam a identificação dos ativos que compõe o 
seu capital intelectual. 
Estes indicadores foram tabulados e apresentados graficamente (ver 
gráfico 14). 
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Gráfico 14 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério 
Aprendizagem Organizacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.2.4. Critério Gestão de Tecnologia 
O critério GESTÃO DE TECNOLOGIA é medido por meio de 9 indicadores. 
As descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 27. 
 
Tabela 27 – Descrições dos indicadores do Critério Gestão de Tecnologia 
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A primeira medida deste critério é representada pelo indicador CT GT-01 
que procurou identificar de que formas as empresas acessam as novas tecnologias. 
A primeira forma identificada foi a compra de equipamentos, que aliás é a 
mais utilizada pelas empresas pesquisadas, pois 90,9% adquirem novos 
equipamentos com freqüência e 9,1% sempre se atualizam tecnologicamente desta 
modo. 
A contratação de especialistas é utilizada com pouca freqüência por 90,9% 
dessas empresas e frequentemente por 9,1%. Embora apresentem percentuais 
modestos esta foi a forma de acesso às novas tecnologias com o segundo maior 
índice de utilização por parte das empresas pesquisadas. 
A aquisição de patentes é uma forma de acesso às tecnologias, não 
utilizada por estas empresas. 
Em relação às atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), 6,4% das 
empresas o fazem com pouca freqüência, enquanto que os 93,6% restantes nunca 
realizam atividades de P&D. Em relação a este ponto é importante ressaltar que as 
atividades de P&D realizadas por estas empresas são feitas de forma eventual, não 
há uma estrutura formalizada para estas pesquisas, bem como não há uma 
destinação de recursos financeiros específicos. 
Estabelecer parcerias com as universidades ou com os institutos de 
pesquisa é um meio de acessar ou desenvolver novas tecnologias. Porém, 
praticamente não é utilizada pelas empresas pesquisadas, pois 95,5% nunca 
utilizam esta forma de acesso às tecnologias e somente 4,5% o fazem, porém, com 
pouca freqüência. 
O gráfico 15 apresenta esses dados. 
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Gráfico 15 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério – Formas 
de acesso às novas tecnologias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O objetivo do indicador CT GT-02 é verificar se as empresas possuem 
orçamento destinado às atividades de P&D. O resultado desta verificação é que 
nenhuma empresa possui orçamento definido, conforme demonstra o gráfico 16. 
Como foi demonstrado no indicador CT GT-01 apesar de algumas empresas 
realizarem P&D estas atividades são feitas de formal eventual, desestruturada e sem 
a definição de um orçamento. 
 
Gráfico 16 – Existência de Orçamento para as atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) 
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Inovar em produtos não é uma qualidade dessas empresas, pois se 
constatou que somente 11% delas introduziram algum tipo de inovação em seus 
produtos. Ver o gráfico 17. 
 
Gráfico 17 – Percentual de empresas que introduziram inovações em produtos entre os 
anos 2001 e 2006 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Se a quantidade de inovações geradas não é algo positivo na dinâmica 
dessas organizações, a natureza dessas inovações também não o é. As inovações 
implementadas caracterizam-se pelo aprimoramento de produtos pré-existentes na 
empresa (50%) e de produção de novos produtos para a empresa, mas já existentes 
no mercado (50%), conforme mostra o gráfico 18. 
 
Gráfico 18 – Natureza das inovações em produtos introduzidas entre os anos 2001 e 2006 
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O indicador CT GT-05 tem por objetivo identificar o percentual do 
faturamento da empresa correspondente à venda dos produtos inovadores lançados. 
Embora, 11% das empresas tenham realizado algum tipo de inovação em seus 
produtos (ver indicador CT GT-03), nenhuma delas possui sistemática para a 
aferição desta informação. Desta forma, não foi possível mensurar a proporção que 
os produtos inovadores lançados representam no faturamento total das 
organizações. 
Uma parte significativa das empresas, 36%, introduziu entre os anos de 
2001 e 2006 inovações em seus processos (CT GT-06), conforme demonstrado no 
gráfico 19. 
 
Gráfico 19 – Percentual de empresas que introduziram inovações em processos entre os 
anos 2001 e 2006 
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sua maioria (75%), como inovações novas para as práticas da empresa, mas que já 
são existentes no mercado. Os demais 25% se referem a aprimoramentos de 
processos já empregados pela empresa. Não houve inovações em processos de 
caráter inédito para o mercado. 
O gráfico 20 apresenta estes dados. 
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Gráfico 20 – Natureza das inovações em processos introduzidas entre os anos 2001 e 2006 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Das empresas estudadas 84% apresentaram algum tipo de inovação em 
seus processos de gestão. Essas inovações foram tipificadas conforme ilustrado no 
gráfico 21. 
 
Gráfico 21 – Percentual de empresas que introduziram inovações em gestão entre os anos 
2001 e 2006 
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certificação é feita por organismos de auditoria independentes e acreditados pelo 
INMETRO). 
A implementação dos requisitos da NBR ISO 9001 foi o padrão de gestão 
adotado pela maior parte das empresas estudadas. Do total de inovações em 
gestão, 34,7% (somando-se os níveis “em implementação” e “implementado e 
certificado”) foram decorrentes da implementação da NBR ISO 9001. 
A implementação das Ferramentas da Qualidade (conjunto de sistemáticas 
que objetivam a melhoria contínua dos processos) foi a responsável por 19,9% das 
inovações em gestão. 
Em terceiro lugar constatou-se que 6% dessas empresas implementaram 
em suas rotinas os princípios de Gerenciamento por Processos. 
Ainda cabe destacar que existe uma preocupação por parte dessas 
empresas no que diz respeito à melhoria dos seus processos de gestão, pois as que 
ainda não implementaram algum tipo de inovação em gestão, estão em fase de 
implementação. 
Dessas empresas, 15,7% estão em fase de implementação dos requisitos 
na NBR ISO 9001, 10,4% estão elaborando os seus Planejamentos Estratégicos, 
10,2% estão implantando um Sistema de Gestão Ambiental baseado nos requisitos 
da NBR ISO 14001 e este mesmo percentual de empresas também está em fase de 
implantação das Ferramentas da Qualidade. 
E finalmente, há um pequeno percentual, representado por 3,2% dessas 
empresas, que se preocupam fortemente com a qualidade do gerenciamento de 
seus processos produtivos e, consequentemente, de seus produtos e buscaram a 
Certificação de Produtos que é concedida às empresas que atendem aos requisitos 
estabelecidos pelo INMETRO. 
O gráfico 22 apresenta essas informações. 
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Gráfico 22 – Natureza das inovações em gestão introduzidas entre os anos 2001 e 2006 
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Esta dimensão é composta por dois critérios que são medidos por meio de 
12 (doze) indicadores, conforme ilustrado na tabela 28. 
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4.3.1. Critério Intra-empreendedorismo 
O critério INTRA-EMPREENDEDORISMO é medido através de 5 (cinco) 
indicadores. As descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 
29. 
 
Tabela 29 – Descrições dos indicadores do Critério Intra-empreendedorismo 
 
Critério Indicadores 
CE IE-01 
A organização incentiva o pensamento criativo e 
inovador.
 
CE IE-02 
A empresa trata as pequenas iniciativas, idéias de 
pequeno impacto ou de menor dimensão, sugeridas 
pelas pessoas.
 
CE IE-03 
A empresa mantém registros das idéias inovadoras e do 
aprendizado decorrente delas.
 
CE IE-04 
A satisfação, o bem-estar e a motivação das pessoas são 
avaliados.
 
INTRA 
EMPREENDE-
DORISMO 
CE IE-05 
Ações são implementadas no sentido de melhorar a 
qualidade do ambiente de trabalho.
 
 
Incentivar o pensamento criativo e inovador não é uma característica das 
empresas pesquisadas. Isto é o que demonstra o indicador CE IE-01, onde 72,8% 
dessas empresas raramente ou nunca possuem este tipo de incentivo. Analisando 
este mesmo indicador verifica-se que 27,2% incentivam com freqüência o 
pensamento criativo e inovador e, nenhuma empresa possui estas práticas 
consolidadas. 
Em relação ao tratamento dado às pequenas iniciativas e idéias das 
pessoas (CE IE-02), 27,3% das empresas pesquisadas o fazem com freqüência. 
Porém, 63,6% raramente dão algum tipo de tratamento a essas iniciativas, enquanto 
que 9,1% nunca realizam o tratamento dessas questões. 
Se tratar as pequenas iniciativas não se constitui em ponto positivo dessas 
empresas, registrá-las também não o é, pois ao analisarmos o indicador CE IE-03 
constata-se que 27,3% das empresas registram as idéias e as iniciativas de pequeno 
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porte, bem como o aprendizado decorrente delas. Por outro lado, 18,2% raramente 
fazem este tipo de registro e 54,5% nunca registram essas informações. 
A satisfação, o bem-estar e a motivação das pessoas são avaliados (CE 
IE-04): frequentemente por 54,5% e raramente por 27,3% das empresas. Em relação 
a esta mesma questão 18,2% das empresas nunca realizam este tipo de avaliação. 
O desempenho das organizações pesquisadas medido pelo quarto e último 
indicador deste critério – Intra-empreendedorismo – foi mais significativo do que os 
demais. Este indicador (CE IE-05) procura constatar a existência de ações 
implementadas para melhorar a qualidade do ambiente de trabalho. Nesse sentido, 
54,5% das empresas frequentemente implementam este tipo de ação, enquanto que 
45,5% raramente o fazem. 
Estes indicadores foram tabulados e apresentados graficamente (ver 
gráfico 23). 
 
Gráfico 23 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério Intra-
empreendedorismo 
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4.3.2. Critério Estilo de Gestão 
O critério ESTILO DE GESTÃO é medido através de 7 (sete) indicadores. 
As descrições desses indicadores podem ser visualizadas na Tabela 30. 
 
Tabela 30 – Descrições dos indicadores do Critério Estilo de Gestão 
 
Critério Indicadores 
CE EG-01 
A organização possui formas de remuneração, 
reconhecimento e incentivo que estimulam a obtenção de 
melhores resultados e a promoção da cultura da 
inovação.
 
CE EG-02 
No desenvolvimento de iniciativas inovadoras eventuais 
erros e insucessos são considerados inerentes ao 
processo.
 
CE EG-03 
As tomadas de decisões são descentralizadas. 
CE EG-04 
As responsabilidades são delegadas. 
CE EG-05 
As estratégias e os planos são formalmente registrados. 
CE EG-06 
As iniciativas inovadoras são analisadas segundo 
critérios estabelecidos.
 
ESTILO DE 
GESTÃO 
CE EG-07 
As necessidades de mudanças (na gestão, nos 
processos ou nos produtos) são aceitas e implementadas 
naturalmente.
 
 
A grande maioria das empresas, 91,9%, não possui formas de 
remuneração visando o reconhecimento e o incentivo para estimular a obtenção de 
melhores resultados e a promoção da cultura da inovação (CE EG-01). E apenas 
uma pequena parcela deste grupo, 9,1% aplica este tipo de remuneração com rara 
freqüência. 
Se por um lado há deficiência na forma de recompensar a geração de 
idéias inovadoras, a tolerância aos erros decorrentes dessas idéias (CE EG-02) é 
sempre uma realidade em 9,1% das empresas, freqüentemente para 45,5% e em 
com rara freqüência as demais empresas, ou seja, 45,5%. 
A análise das idéias inovadoras segundo critérios estabelecidos (CE EG-
06) não é uma das virtudes dessas empresas, pois 63,6% nunca realizam tal 
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análise, 27,3% o fazem com rara freqüência e apenas 9,1% analisam essas idéias 
com freqüência. 
Em relação ao processo de tomada de decisões (CE EG-03) há uma 
tendência de ser centralizado em seus principais gestores ou proprietários, pois não 
foi evidenciada empresa que sempre realizasse a descentralização. Apenas 36,4% 
das empresas descentralizam as tomadas de decisões com alguma freqüência, 
enquanto que 54,5% raramente o fazem e 9,1% nunca descentralizam. 
Não há uma razão direta entre descentralização de autoridade para decidir 
e delegação de responsabilidades. O indicador CE EG-03 evidencia uma forte 
centralização de autoridade, enquanto que o indicador CE EG-04 demonstra que há 
uma forte inclinação para a delegação de responsabilidades. 
Analisando então, o indicador CE EG-04 verifica-se que 27,3% raramente 
delegam responsabilidades, 63,6% o fazem com freqüência e 9,1% sempre delegam 
responsabilidades. 
Em relação à formalização das estratégias e planos (CE EG-05) verificou-
se que 9,1% das empresas formalizam seus planos e estratégias com freqüência, 
enquanto que 91,9% raramente ou nunca realizam essas formalizações. 
A formalização das estratégias e dos planos não é uma realidade presente 
nessas empresas. Aliás, esta constatação é coerente e complementa a análise feita 
anteriormente pelo critério Estratégias da Dimensão Competência em Gestão 
Estratégica, que demonstrou que essas empresas possuem dificuldades para a 
formulação de suas estratégias. 
Estes indicadores foram tabulados e apresentados graficamente, conforme 
demonstrado no gráfico 24. 
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Gráfico 24 – Distribuição percentual de freqüências em relação ao critério Estilo de Gestão 
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5. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS, CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES 
O objetivo deste capítulo é apresentar a análise dos resultados coletados 
na pesquisa realizada com 43 empresas participantes do Progex. Esta análise 
permitiu identificar o perfil organizacional dessas empresas sob a ótica de três 
dimensões definidas pelas competências: Gestão Estratégica, Tecnológica e 
Empreendedora. 
5.1. QUANTO À COMPETÊNCIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA 
Com base na análise dos resultados obtidos pelo diagnóstico efetuado é 
possível conhecer o perfil das empresas participantes do Progex que foram 
pesquisadas, quanto à dimensão Competência em Gestão Estratégica. 
A primeira constatação diz respeito às formas de relações estabelecidas 
entre as empresas e os seus clientes. Parte significativa dessas empresas possui 
mecanismos implementados para a comunicação com os seus clientes, que visam 
sobretudo entender as necessidades desses clientes, bem como registrar, tratar e 
solucionar as eventuais reclamações. 
Os dados coletados por estes mecanismos de comunicação também são 
utilizados para a geração e implementação de melhorias, principalmente nos 
processos dessas empresas 
Este comportamento não é regra comum entre essas empresas pois se 
verificou que algumas delas ainda não possuem sistemáticas para comunicação com 
os clientes, porém, considerando-se o resultado global este é um ponto positivo que 
essas empresas apresentaram. 
Se a interação das relações com os clientes é um ponto positivo dessas 
organizações o processo de formulação, desdobramento e acompanhamento das 
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estratégias é, sem dúvida, um ponto fraco. 
A maioria dessas empresas não possui sistemáticas definidas para a 
formulação de estratégias. Tal fato acarreta em deficiência ou pelo menos em 
grandes dificuldades para a formulação de estratégias. Conseqüentemente, se 
existe dificuldades para de definir estratégias, existe também falhas no 
desdobramento dessas estratégias em planos de ações setorizados. 
E por fim, praticamente não há controles da implementação dessas 
estratégias, pois, se há dificuldades para defini-las e para transformá-las em planos 
é inviável controlá-las. 
Um outro aspecto analisado pela dimensão Competência em Gestão 
Estratégica foi a Gestão da Produção/Qualidade. 
Aproximadamente a metade, das empresas pesquisadas monitora a 
produção com o objetivo de saber se os seus produtos estão sendo produzidos de 
acordo com os requisitos estabelecidos pelos clientes. A outra metade não faz este 
tipo de monitoramento. 
Este baixo índice de empresas que monitoram os processos produtivos 
indica a necessidade de eventuais retrabalhos e, conseqüentemente custos 
adicionais, que não poderão ser repassados aos clientes, mas que impactam na 
rentabilidade dessas organizações. 
Também foi verificado que a maioria dessas empresas trata as não-
conformidades identificadas. 
Com base nesses dados pode-se constatar que do ponto de vista da 
produção essas empresas possuem comportamentos reativos, pois não monitoram 
os produtos durante a fabricação, mas tratam com muita seriedade as não-
conformidades identificadas ao final da produção. Este tipo de comportamento 
impacta diretamente na rentabilidade dessas empresas, pois os custos de correção 
são maiores do que os de prevenção. 
Ao analisar as relações estabelecidas com os seus fornecedores 
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constatou-se que essas empresas possuem comportamentos diferenciados e 
equilibrados. Aproximadamente a metade dessas empresas possui métodos 
definidos para selecionar e avaliar os seus fornecedores, bem como possuem 
práticas instituídas para comunicar as necessidades de adequações nos produtos ou 
serviços dos seus fornecedores. 
Embora haja empresas que trabalhem adequadamente esta questão, a 
metade delas não o faz. Assim, apesar de se verificar que há evolução neste 
aspecto não se pode considerar que o relacionamento com os fornecedores seja um 
ponto positivo, pelo contrário. 
A comparação do desempenho dessas organizações em relação aos 
desempenhos dos seus principais concorrentes foi o último critério avaliado pela 
dimensão Competência em Gestão Estratégica. 
A maioria dessas empresas avalia o seu desempenho em comparação 
com os desempenhos de seus concorrentes principais. 
Os parâmetros utilizados para esta pesquisa comparativa foram: preços 
praticados, qualidade dos produtos, atendimento dos prazos de entrega 
combinados, interesse na resolução de problemas, rapidez na resolução de 
problemas, métodos de produção, gestão e máquinas/equipamentos. As empresas 
podiam acrescentar parâmetros que julgassem relevantes e que não estivessem 
contemplados nos previamente definidos. 
A grande maioria dessas organizações possui desempenho equivalente ao 
de seus concorrentes na maioria dos parâmetros analisados. Porém, uma parcela 
significativa (mais de 40%) possui desempenho superior nos quesitos: gestão, 
interesse na resolução de problemas, preços praticados e qualidade dos produtos. 
A má notícia fica por conta do quesito atendimento dos prazos de entrega 
combinados, onde perto de 40% das empresas possuem desempenho inferior ao da 
concorrência. 
Em relação a esta questão é importante fazer outra consideração. Parte 
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dos atrasos é ocasionada por exclusiva responsabilidade das empresas. Porém, a 
causa que gera a outra parte dos atrasos tem a co-participação dos próprios 
clientes. Durante esta pesquisa não foi incomum encontrar pedidos emitidos pelos 
clientes estipulando prazos de entrega impossíveis de serem cumpridos. Deste 
modo há pedidos que desde a emissão já estão fadados a serem entregues depois 
do prazo estipulado pelos clientes, apesar das constantes advertências das 
empresas fornecedoras. 
O que se percebe de positivo neste critério é o interesse em promover 
melhorias, principalmente, em seus métodos de gestão, que é, de certa forma, o 
parâmetro que abrange os demais. 
5.2. QUANTO À COMPETÊNCIA TECNOLÓGICA 
A segunda dimensão pesquisada foi a Competência Tecnológica. 
O primeiro critério analisado foi o da qualificação que teve por finalidade 
verificar os níveis de qualificação formal das pessoas que trabalham nessas 
organizações. A primeira constatação relacionada a este critério está no fato de que 
as pessoas que trabalham nas empresas pesquisadas possuem predominantemente 
formação de nível médio (47%). Também foi evidenciado que 31% das pessoas 
possuem somente o ensino fundamental completo e estão todas lotadas nos setores 
de produção. Das pessoas que possuem ensino superior completo e especialização, 
que perfazem um total de (22%) atuam nas áreas: comercial, administrativa, 
qualidade e produção. 
Portanto, o perfil médio das pessoas que trabalham nessas empresas, 
sobretudo nas atividades de produção, é marcado por poucos anos de qualificação 
formal. 
Um segundo critério analisado foi o processo de seleção. Um dado 
preocupante é que uma parcela significativa das empresas não possui critérios 
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definidos para as contratações das pessoas. Por outro lado, constantemente estão 
avaliando a adequação das pessoas contratadas aos cargos que exercem. Tem-se 
aqui uma aparente contradição. Pois, se essas empresas não estabelecem critérios 
para a contratação seria de se esperar que não houvesse controle para verificar a 
adequação dessas contratações. 
Esta aparente contradição é a expressão da realidade, onde a falta de 
critérios para as contratações gera uma alta rotatividade de funcionários onerando 
essas organizações por causa da ineficiência do processo de seleção. 
A capacitação e o desenvolvimento das pessoas são práticas comuns a 
essas empresas. Elas investem e aguardam os resultados advindos destas 
capacitações. E esta atitude passiva implica em maus investimentos, pois não 
definem com exatidão a aplicação de recursos financeiros em capacitações 
adequadas às suas necessidades e pior ainda, não avaliam se essas capacitações 
realmente trouxeram benefícios para elas. Estas deficiências fazem com que 
freqüentemente os gestores das empresas analisem os investimentos em 
capacitações como custos. 
As formas utilizadas por essas empresas para o acesso às novas 
tecnologias também foram objeto de análise. A compra de equipamentos e 
máquinas mais modernas é a forma utilizada unanimemente por estas empresas. 
Essas empresas não se utilizam da aquisição de patentes como forma de 
acesso às novas tecnologias. 
Foi constatado também que não é prática usual dessas organizações 
realizarem atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Apenas uma pequena 
parcela 6,4% possui atividades de P&D. Em relação a este aspecto é importante 
ressaltar que nessas empresas as atividades de P&D realizadas são feitas de forma 
eventual, não há uma estrutura formalizada, bem como não há um orçamento 
específico para P&D. 
Outro ponto importante a ser ressaltado é a total falta de interação com as 
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universidades ou institutos de pesquisa como forma de acesso ou desenvolvimento 
de novas tecnologias. Definitivamente, esta não é uma prática utilizada pelas 
empresas pesquisadas. 
Dentro da dimensão Competência Tecnológica também se buscou 
identificar resultados dos esforços tecnológicos representados pela geração de 
inovações em produtos, processos e gestão. 
Inovar em produtos não é um ponto positivo dessas empresas. Poucas 
empresas geraram inovações em produtos e essas inovações caracterizaram-se 
pelo aprimoramento de produtos pré-existentes na empresa e também pela 
produção de novos produtos para a empresa, mas que já existiam no mercado. 
A natureza das inovações em processos é similar ao verificado para as 
inovações em produtos. Porém, as inovações em processos diferenciam-se 
positivamente em relação às inovações em produtos, pois são geradas em maiores 
quantidades. 
Apesar disso, o ponto positivo de maior significância apresentado por 
essas organizações para o quesito inovações está relacionado com as inovações em 
gestão. A maioria das empresas introduziu algum tipo de inovação ou está em fase 
de implementação com resultados decorrentes possíveis de serem mensurados. 
Muitas dessas inovações em gestão se caracterizam pela implementação 
de métodos de gestão de fácil assimilação e implementação. Porém, 
independentemente disso, deve-se considerar como fato realmente positivo, o 
interesse que essas empresas demonstram em melhorar seus métodos de gestão. 
5.3. QUANTO À COMPETÊNCIA EMPREENDEDORA 
Competência Empreendedora é a terceira e última dimensão pesquisada 
com a finalidade de compor o conhecimento sobre o perfil organizacional das 
empresas estudadas. 
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Ao analisar esta dimensão a primeira constatação que se tem é que essas 
organizações, de um modo geral, não incentivam o pensamento criativo e inovador, 
assim como também não possuem sistemáticas para o tratamento e o registro das 
idéias e iniciativas provenientes dos seus funcionários. De modo genérico as 
pessoas que trabalham nessas empresas devem - e realmente o fazem - se 
preocupar com os seus afazeres cotidianos. Existem alguns gestores que ouvem as 
sugestões de seus funcionários, mas efetivamente, não as analisam e muito menos, 
as implementam. 
Percebe-se também, que melhorias no ambiente de trabalho são 
implementadas, mas elas têm por objetivo exclusivo o aumento da produtividade e 
não há portanto, a preocupação com a melhoria do ambiente visando à criação de 
um ambiente mais propício à geração de idéias. 
O estilo de gestão foi um outro critério analisado na dimensão 
Competência Empreendedora. 
A formalização das estratégias e dos planos não é uma prática comum 
entre os gestores dessas empresas. Aliás, esta constatação é coerente e 
complementa a análise feita anteriormente pelo critério Estratégias da Dimensão 
Competência em Gestão Estratégica. Este fato demonstra que os gestores dessas 
empresas possuem dificuldades para a formulação de estratégias e, 
consequentemente, possuem dificuldades para um direcionamento (ou 
redirecionamento) dessas organizações. 
Um outro ponto marcante do estilo dos gestores dessas organizações é a 
forte tendência para a centralização das decisões. Essas empresas possuem 
centralização bastante acentuada nos seus principais gestores, quanto se trata de 
decisões referentes aos assuntos que não fazem parte do cotidiano organizacional. 
Se existe uma centralização acentuada do processo decisório sobre os 
principais gestores das empresas, há também uma forte inclinação no sentido de 
delegar responsabilidades aos demais funcionários. 
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Pode parecer contraditório delegar responsabilidades a quem não possui 
autoridade para resolver as situações. Porém, deve-se analisar esta questão com 
atenção. As responsabilidades delegadas estão relacionadas diretamente com as 
atividades operacionais rotineiras, ou seja, as pessoas são responsáveis e são 
cobradas por isso, para resolver problemas que fazem parte da rotina dos 
processos. Quando surgem situações novas, cabe aos principais gestores (que são 
os detentores plenos da autoridade) definirem os rumos a serem tomados. 
5.4. CONCLUSÕES 
Após a análise das três dimensões é possível descrever o perfil 
organizacional das pequenas e médias empresas paranaenses que participaram do 
Progex até abril de 2004. 
Essas empresas apresentam deficiências no processo de formulação de 
estratégias. Aliás, a definição, formal, de estratégias não é algo que faz parte da 
realidade dessas empresas. Quando existem estratégias definidas as mesmas são 
marcadas por um baixo nível de formalismo e, por vezes, estão somente na mente 
do principal gestor. 
O controle dos processos produtivos ainda é um dos objetivos a ser 
alcançado por parte dessas empresas. Elas ainda padecem por disporem de 
controles ineficientes e, consequentemente, sofrem financeiramente com os 
desperdícios e retrabalhos gerados. 
Há geração de melhorias, principalmente, nos processos produtivos. 
Porém, essas melhorias são impulsionadas, na maioria das vezes, por reclamações 
de clientes. Assim, essas empresas caracterizam-se como reativas quando o 
assunto é melhoria nos processos produtivos. 
Ainda em relação à geração de melhorias, essas empresas não podem ser 
caracterizadas como inovadoras em produtos, pois nenhuma delas evidenciou 
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alguma inovação desta natureza que fosse significativa para o mercado. 
A principal forma de acesso às novas tecnologias, utilizada por estas 
empresas, se dá por meio da aquisição de máquinas e equipamentos. Por outro 
lado, não foi identificado nenhum caso de aquisição de patentes. 
O nível de instrução predominante nos setores operacionais (“chão de 
fábrica”) é, essencialmente, o ensino fundamental. Uma parcela pequena de 
pessoas possui curso de especialização concluído. Mestres e doutores não foram 
identificados nessas empresas. 
Os gestores estão despertando para a necessidade de aprimoramento nas 
tecnologias de gestão, haja vista o grande número de inovações em gestão que 
essas empresas apresentaram. Outra característica desses gestores é a 
centralização de autoridade. 
E, finalmente, há pouco incentivo para a cultura do pensamento criativo e 
inovador dentro das instalações dessas empresas pesquisadas. 
5.5. RECOMENDAÇÕES 
As análises dos resultados e do processo de realização deste estudo 
oportunizam a realização de alguns trabalhos na seqüência. 
1. Propor ações para melhorar o desempenho organizacional dessas 
empresas com base nos resultados coletados, onde é possível identificar quais são 
os seus pontos fortes e os seus pontos fracos. 
2. Estratificar o conjunto de empresas pesquisadas por setores de atuação, 
por porte ou ainda, pelo total de faturamento, e comparar esses diversos estratos 
entre si ou em relação à média. 
3. Aplicar a metodologia de diagnóstico utilizada neste trabalho em outras 
empresas de pequeno e médio porte, a fim de se traçar um comparativo entre os 
resultados obtidos por este novo trabalho e os aqui apresentados. 
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4. Validar esta metodologia de diagnóstico organizacional, considerando a 
adequação e a abrangência das dimensões, critérios e indicadores definidos. 
5. Sugerir aos órgãos governamentais competentes a utilização do método 
e dos resultados relativos ao perfil organizacional das empresas, identificados neste 
trabalho, para a definição de programas ou ações governamentais que visem o 
apoio ao desenvolvimento das empresas de pequeno e médio porte. 
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APÊNDICE - INSTRUMENTO PARA O DIAGNÓSTICO DAS COMPETÊNCIAS EM 
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DIMENSÃO – COMPETÊNCIA EM GESTÃO ESTRATÉGICA 
 
 
Critério - CLIENTES 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
CL-01 
Canais são formalmente estabelecidos 
para facilitar as comunicações com 
seus clientes. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
CL-02 
As necessidades dos clientes são 
identificadas, analisadas e 
compreendidas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
CL-03 
As reclamações ou sugestões dos 
clientes, incluindo as obtidas por meio 
de contatos informais, são analisadas, 
tratadas, atendidas ou solucionadas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
CL-04 
Os dados provenientes do 
monitoramento da satisfação e da 
insatisfação dos clientes são avaliados 
e utilizados para a implementação de 
ações de melhoria. 
 
 
 
Critério - ESTRATÉGIAS 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-01
 
A formulação de estratégias considera 
as necessidades das partes 
interessadas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-02 
Na definição das estratégias a 
organização leva em consideração os 
seus impactos na sociedade e no meio 
ambiente. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-03
 
As estratégias definidas são 
comunicadas às partes envolvidas na 
sua operacionalização. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-04 
As estratégias são desdobradas em 
planos de ações setorizados, onde 
aplicável, com o envolvimento da força 
de trabalho. 
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Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-05 
A organização acompanha a 
implementação dos planos de ação. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-06 
A organização monitora o curso de 
suas estratégias. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
ES-07 
Os indicadores de desempenho e as 
metas são comunicados à força de 
trabalho e às demais partes 
interessadas pertinentes. 
 
 
 
Critério – GESTÃO DA PRODUÇÃO/QUALIDADE 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
GP-01 
Os processos de produção são 
monitorados, a fim de garantir que os 
requisitos do produto sejam atendidos. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
GP-02 
Os processos são analisados visando a 
melhoria contínua dos mesmos. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
GP-03 
As não-conformidades são identificadas 
e tratadas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
GP-04
 
A identificação e a análise das causas 
das não-conformidades são realizadas. 
 
 
 
Critério - FORNECEDORES 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
FO-01
 
Critérios são definidos para selecionar, 
qualificar e avaliar os seus 
fornecedores. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
FO-02 
Os requisitos relacionados ao 
fornecimento de produtos ou serviços 
são comunicados aos fornecedores de 
forma a evitar erros. 
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Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
FO-03 
O desempenho dos fornecedores é 
monitorado. 
 
 
 
Critério - CONCORRENTES 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CGE 
CC-01 
A organização monitora e/ou avalia o 
desempenho de seus principais 
concorrentes. 
 
 
 
(CGE CC-02)  Avalie o desempenho da organização em relação aos dos seus principais 
concorrentes: 
 
Não sabe 
Inferior 
Equivalente 
Superior 
Preços praticados 
 
Qualidade dos produtos 
 
Atendimento aos prazos de entrega combinados 
 
Interesse na resolução dos problemas com clientes 
 
Rapidez na resolução dos problemas com clientes 
 
Métodos de produção 
 
Gestão 
 
Maquinas e equipamentos 
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DIMENSÃO - COMPETÊNCIA TECNOLÓGICA 
 
Critério - QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS 
 
 
Instruções: (CT QP-01) Para o preenchimento desta tabela é necessário: (1) identificar na primeira 
coluna, denominada de “Setores” quais são os setores existentes na empresa. Caso existam setores, 
na empresa, e que não estejam listados, escreva-os nos espaços em branco existentes no final da 
coluna. (2) Registrar na coluna de cor azul a quantidade de pessoas que trabalham em cada setor. (3) 
Registrar nas colunas amarelas a quantidade de pessoas em relação às suas respectivas formações, 
por setor. Considerar somente as formações concluídas. 
 
 
 
Quantidade de pessoas 
Setores 
Total de 
pessoas do 
setor 
 
Ensino 
Funda- 
mental 
 
(1° grau) 
Ensino 
Médio 
 
(2° grau) 
 
Ensino 
superior 
Especia-
lização 
ou 
MBA 
Mestra- 
do 
Douto-
rado 
Comercial               
Compras               
Recursos humanos               
Projetos/Desenvolvimento               
Finanças               
Qualidade/Ambiental               
Administração               
Produção               
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Critério – CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CT 
CD-01 
As contratações das pessoas são 
baseadas em critérios pré-definidos 
(descrições de cargos) para cada 
cargo/função. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CT 
CD-02 
As pessoas contratadas são avaliadas 
para verificar se estão atendendo às 
expectativas do cargo e da empresa. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CT 
CD-03
 
A organização identifica e provê as 
necessidades de capacitação e 
desenvolvimento das pessoas 
considerando as estratégias e os 
planos estabelecidos. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CT 
CD-04 
A aplicação dos conhecimentos e das 
habilidades recém adquiridos é avaliada 
quanto a sua adequação às estratégias 
estabelecidas. 
 
 
 
Critério - APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CT 
AO-01 
A organização se mantém atualizada 
em relação às tecnologias inerentes ao 
seu negócio. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CT 
AO-02 
A organização identifica os ativos que 
compõem o seu capital intelectual 
visando se diferenciar e aumentar o 
valor agregado dos seus produtos e 
serviços. 
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Critério – GESTÃO DE TECNOLOGIA 
 
 
(CT GT-01) Quando a organização necessita adquirir/desenvolver novas tecnologias com que 
freqüência utiliza os meios listados: 
 
Meios de desenvolvimento/aquisição 
de tecnologias 
Não utiliza 
Pouco 
freqüente 
Freqüente 
Muito 
freqüente 
Compras de equipamentos     
Contratação de especialistas     
Aquisição de patentes/licenças     
Pesquisa e desenvolvimento dentro da empresa 
(P&D) 
   
Procura universidades/institutos de pesquisa     
Outros:__________________________     
 
 
(CT GT-02)  Existe um orçamento para as atividades de 
P&D?__________Quanto?_______________(
R$/ano) 
 
Sim Não 
CT 
GT-03 
Durante o período 2001 a 2006, a organização introduziu 
produto tecnologicamente novo ou significativamente 
aperfeiçoado? 
 
 
 
(CT GT-04) Caso positivo, este(s) produto(s) é(são): 
 
 
a- Aprimoramento de um produto já existente na empresa 
 
b- Novo para a empresa, mas já existente no mercado 
 
c- Novo para o mercado 
 
 
(CT GT-05) Caso a empresa tenha introduzido inovação em produto, complete a tabela abaixo 
considerando as inovações implementadas em relação ao faturamento obtido no período 
2001 a 2006. 
 
PRODUTOS 
% 
Faturamento
Produto tecnologicamente novo ou significativamente aprimorado para a empresa, mas já 
existente no mercado nacional. 
 
Produto tecnologicamente novo ou significativamente aprimorado para o mercado nacional, 
mas já existente no mercado mundial. 
 
Produto tecnologicamente novo para o mercado mundial. 
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Sim Não 
CT 
GT-06 
Durante o período 2001 a 2006, a organização introduziu 
processo tecnologicamente novo ou significativamente 
aperfeiçoado? 
 
 
 
(CT GT-07) Caso positivo, este(s) processo(s) é(são): 
 
 
a- Aprimoramento de um processo já existente na empresa 
 
b- Novo para a empresa, mas já existente no mercado 
 
c- Novo para o mercado 
 
 
Sim Não 
CT 
GT-08 
Durante o período 2001 a 2006, a organização introduziu 
inovações em seus processos de gerenciamento? 
 
 
 
(CT GT-09) Caso positivo, complete o quadro abaixo: 
 
Processos/técnicas de 
gerenciamento 
Não 
implementado 
Em 
Implementação 
Implementado 
Implementado e 
certificado 
NBR ISO 9001 
 
NBR ISO 14001 
 
ISO TS 16949 
 
OHSAS 18001 
 
Gerenciamento por processos 
 
Kanban 
 
Just in time 
 
Ferramentas da Qualidade 
 
Planejamento estratégico 
 
Benchmarking 
 
Outra____________________ 
 
Outra____________________ 
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DIMENSÃO - COMPETÊNCIA EMPREENDEDORA 
 
Critério - INTRA-EMPREENDEDORISMO 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
IE-01 
A organização incentiva o pensamento 
criativo e inovador. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
IE-02 
A empresa trata as pequenas 
iniciativas, idéias de pequeno impacto 
ou de menor dimensão, sugeridas pelas 
pessoas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
IE-03 
A empresa mantém registros das idéias 
inovadoras e do aprendizado 
decorrente delas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
IE-04 
A satisfação, o bem-estar e a motivação 
das pessoas são avaliados. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
IE-05 
Ações são implementadas no sentido 
de melhorar a qualidade do ambiente 
de trabalho. 
 
 
 
Critério - ESTILO DE GESTÃO 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-01 
A organização remunera como forma 
de reconhecimento e incentivo para 
estimular a obtenção de melhores 
resultados e a promoção da cultura da 
inovação. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-02 
No desenvolvimento de iniciativas 
inovadoras eventuais erros e 
insucessos são considerados inerentes 
ao processo. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-03
 
As tomadas de decisões são 
descentralizadas. 
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Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-04 
As responsabilidades são delegadas. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-05 
As estratégias e os planos são 
formalmente registrados. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-06 
As iniciativas inovadoras são 
analisadas segundo critérios 
estabelecidos. 
 
 
 
Nunca Raramente 
Com 
freqüência 
Sempre 
CE 
EG-07 
As necessidades de mudanças (na 
gestão, nos processos ou nos produtos) 
são aceitas e implementadas 
naturalmente. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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